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· · , .... · : Decreto de 2lL df\ J a1~eiro . de JS!~~ 
• •. :;Sepàtà o 1'ermó de T~manduá .dos clc 

'ri lia Nova da I<'ormiga o ~imúhy , na Pn,J'­
víuóa de Minüs Geraes ..• ; ••.•..•..... 
-- Oe.creto de 24· de .Jânciro de l$M}. --' 
Alt~~ra as disposições do. Decreto.N. 0 3Hhk 
25 de Agost«:> de 184.if. ..... , . . . . . . . . . rt 

!1 {; 5, - Decreto de o de MarÇo tle 184-6. --'-
Igualando os veticip1Cnt()s das praças dil 
Companhia de Pedestres da I>roVinria ue 

: }[ato Grtsso aos das dos Corpos de Cara-
dores do Exercito .. , ............ , ..... . 

lth6. - Derreto de 7 de Abril de 18J6. ·-·· 
Crea hum tugrii• de Juiz Municipal é de 
Orphãos na Yilla. d(l Jundiahy da Pro\'ineia 

··:de S. Poulo ..••• , ; , .• , ••••• ; .••..••. 
. ----:- Decreto de 19 de :Maio· de 184-G. -~-

·· .. Manda. pôr em execução o ltegulamento 
par,a ~ls.· CapitaniaS- <dos'·J;?oi~~oS . . -·; .. z • .. • • !Y 
- Decreto de 19 de J\Inio de 18'~6. -
M.àíida pilr cJh execuçi.io o Hegularncnto" 
dá Contàdorin Gerá! Ja Marinha, e Cou­
tadürias de l\:Iorinha das Protincias ... , .. 
~ - Hec,rclo de 2:3 de Maio de 18~-G. --­
~!anda nonicar huma Commissão pnra li­
quiJ.ar a conta do .pag;:tmcnto dtl presos 
feitos, tan:to na Guerra ila lndcpcndencia, 

·. como ·na do Hio da Prala .•• : •....... 
-'- Decreto de 2 tlc Junho de 18o1-6. --· 

·Separa o Termo Ja Villa de Si}tlta Bar.:. 
hara do da Cidade de Marianüa, da P!'o::: 

· viu.cio de Minas Ç-eroes •..... ,;.: •.... , . , 
---:-' Dccréto de 15 de Junho de/ 18lG .. '- · 

Henrganisando as Hecebedorias !las ;Rcn-
rl:.í>' 'iritr;rnus-; .. , , ......... • ...•... · · · 
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N. o 2Hi2. - Decreto de 20 de Junho de 18!~6. -
Addita o Regulamento n. 0 lJ11 de 4 de Ju­
nho de J8.H5 , sobre a Taxa dos escrayos. 

N." M):J. - Decreto de 25 de Junho de 1.8H>. -
Reuric a Yara d'Orphãos á Municipal do 
Termo Jc S. Francisco, da ProYiucia da 
llahia ............................. . 

N." 4(H.. - Decreto de 3 de Julho de 18'1(\. -­
ApproYa as lnstrucções àccn:a do modo 
por que deve ser effectuado o pagamento 
das despezas do Arsenal de Guerra da Curte. 

N. 0 M:ii':i. - Decreto de ~· Je Julho de 18Hi. -­
Crel)ndo ;mlis hum Regimento de Carul­
lm·ia Ligeira , sou o n. o lj .. o •••••••••. 

N.o !~o6. - Decreto de 6 de Julho de 181j6. -
.Manda executar o Regulamento da Aula 
do Commercio da Cidade do Uio de Ja-
neiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (;;~ 

N. o M;7. - Decreto de 22 de Julho de 1846.. -
.i\ pprovando o Regulamento para o Impi:-
rial Ohservatorio elo Rio de Janeiro. . . . G!J 

N. o li-08. - Decreto de 2a de Julho ele 18'f.(). --
Marca os Yencimentos dos Carcereiros dnc; 
Cad~as da Província do Maranhão.. . . . . 71.'\. 

N. o 1!n9. - Decreto (h~ 27 de Julho ele 1.8Vi. -
Regulando os vencimcn tos dos Empregados 
de Fazenda, nos casos em que substituem 
os impedidos, ou C\CITPlll interinamente 
empn•gos Yago~ .............. · . . . . . . . 78 

~- 0 .WO. - Decreto de 28 de .Julho tle 18Hi. -­
Estabdcce lmma Capitania do Porto na Pro-
víncia do Maranhão.................. HO 

N. o ,\61. - Decreto de 31. de Julho ele 1.84G. -
Determina que na .H c partição da 1\larinhn 
haja hum Engenheiro Militar para dirigir 
as. o_bra'. militares, e civis do rcspcctii'O 
lUJnJstcno...... . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . 81 

.N. o .'J.62. - Decreto do 1. o de Agosto dP 18!i.G. -.-­
Estahclecc 03 Lugares de Profcswr Substi­
tuto, c Professora Substituta das Escolas 
Publicas de Jnstrncçí:ío primaria no :.\luni­
cipío da Ctlrt;~, c lhes clesigna o ,enci-
nH'rdo.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8'l 
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N. 0 lô;3,- Decreto de 8 de Agosg ,d~ HlHL -- ,., 
Hcune o Termo da Villa d~,S. Miguel aos 
da Cidade das Alagoas c V:iJlá dP Santa ,·/ 
Luzia do Norte, da Província das Alagoas. 85 52 ) 

N. 0 .'i.()'~. -- Decreto de 17 de Agosto de 181.(),- !/ 
Manda executar o Hegu!amento do lnsti:...: r; o·:- ·r. /1" 
luto Yaccinico do lmperio.... . . . . . . . . . .. S6: -:. · 

N." I!G:-5. -- Decreto de 17 de Agosto de 18'1-G. --
Mandando executar o Regulamento para a 
admiuistraçiio dos terrenos diamnntinos.. Uf) 

I'\." -ítil). - Decreto de 22 de c\g;;sto de 18Hi.­
Approra o Piano da nova organisaçi.ío dos 
Corpos fixos da l'rovincia de Mato.Grosso. 11~ 

:\" 4G7.- Decreto dn23 dcAgosto de18íG.­
Declai-.p a lcgislal,'ão a respeito do paga­
mento do lauuemío, pela venda dos prc­
dios rusticos c urbanos, em terrenos ufo-
rados ............................... 117 

N." .'IG8. - Decreto de 23 do Agosto d<' 18'j.G.­
)Iodifica os Artigo; 18 c 1!) c lo Heguln­
ll!ento ela Botica do Hmpitc.l da }!arinha 
da Cürte.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 118 

N." -'1G!.I. -Derreto de :26 de Agosto uc 181-6.­
Ueroga o de N. o 393 de 23 de Novem-
Lro de 18H......................... 119 

!\" '1"70. - Dem~to de 2G de Agos!o de 184(). --­
Manda estabelecer no Arsenal de Marinha 
da COrto huma Aula de Geometria appli-
<;ilda ús Artes ...•.....•............• : 11 

No ,nl. - Decreto de 2G do Agosto Je 1846. -
Approva a Tabelln que marca as Ajudas de 
custo de ida o volta, para os Com man-
dantes d'Armas de Províncias.......... 123 

N." P2.- Decreto do29 de Agosto do 18!~6.-­
Separa o Termo da YiHa da Imperatriz 
do da Villu de Baturité , na Provincia c.lo 
Ceará .................... , . . . . . . . • . 123 

N." .'1-7:3. - Decreto de 12 de Setembro de 18'~6. -
Mandando organisnr na Província de S. Pe-
dro do Sul hnma Pagnc.loria Militar..... 126 

N." ~-H. - Decreto de 19 de Setembro llc 1846.­
Designa os Termos, aos quaes se reunem 
o~ dns Yilh~ do Rin Bonito, d0 E~trP1l<1, 
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P da _B;JITa de~~ Joih-', ('fl~a;~as na l)roviueia 
do Hio de Janeiro.................... 1:D 

I\.n }i.7:i. ~ ilf~creto de :!:3 de Sc~lc1nbro de '[8/iG. ~-­
J,!odifir·a o !1i'Ci'l'lO n. o :;:~!) de 2 de Ou­
Lubro dn un.:l' que Cc'-Íltlwlecco (J~ Estn­
~·õcs Nn;-ucs mn toúa a (cxlensão Ja Costa 
do ] m pcrio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 :~s 

N." 't7G. ·- Decreto de 29 de Sci('!ubro de 18ii6.­
Approvando o Uegulamento para cxecu(:i\O 
do J.. rtigo 17 dos ]~statutos da t:scola !tli-
lilnr .......... :.................... !:30 

N." '!-Ti. - Hcneto d:) g do Outuhro d(• JSH!. ~­
E~;t~1bf•IenJ a rPgru que ~c tlPYe ol.L;:;eryar 
ua ihen\:ão de direitos c.onecdida aos Chcf<~:-j 
da:i }lis,ões Diplomnticas arredita~os 1wsta 
Côrte. para wr•!lJOr oxecw·ão do Artigo D1, 
;~ ;)-" do Hcgnlnmenlo d<lS ll.lfandef.!a~ do 
imperio de :2:2 dr: .Ju!l!w de 1H:3G....... 13;; 

N." '(7().- Decreto del~ deOululJro de 18V.i,-
Pnru a nrrecadaçüo do im pnsln do ouro. . 1 :n 

'.\." -'i7U. -- Dn:reto de J7 rk Outubro tle 18'!G. -
Eslahelere hmnn llibliolhcca de Marinha 
!lo An;cnnl da Mnrinha da Côrtc........ H:J 

:\." '!150. --- Decreto de 2i do Ontubro <ll\ 181-ü. -~ 
Hcsoh1: di1ersas duvid;1~ ,;o!Jre a Lei regu­
laowutar das Eleit:ocs, a lim Jc que a mesma 
Lei f Pja uniformeawn te ex<•eulnda em lodo 
o lnqwrín .................•.......•. 
--- !J;)crülo de :.H de Oulnbro d1• UHG. -·­
Pro\idencinndo sobre o•; inconvenientrs, 
oue resul!~o rl:i facilidade cnw que se com­
l;riio f' re]](!Pm aos portos do.Brnsi.l ('111-

IJ:l rc<n;ürs estrangeiras ....•..... o o ••••• 

·- Becrf'lo de u. d(: J\"oyr;mhro de :18H) -
Eslnl)('l(•ce o B('gn!amPntn para o HPgistro 
gPra! dn~ hypotbec~s. . • . . . . . . . . . . . . . • • 1 ,);J 

N " 'J.tn. -- Dcerí'lo de 11} de :">;u;cmbro de 18í6. -­
Perdoa aos n'os de priweira dcsenJio, c 
aus dP ~('gunrla simples d'Armntla, o do~ 
.. . . de lmpel:Í;H!S :tíarinheiros n Jn Ar­
ldilana da :Hann!Jn ...............•.. 

""(' :,:~:.'!· ·-- Dt".'fl'io de~:j dl' :'\(oy,•mhro de IWi-0. 
!f:-: L1r;1 ''"iil<' dP•, ,. n1 ;dia r-~" ;1 rl'nda Ji--

iGO 
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qtuda em praia, qu•·, lU conlormidade da 
IPi Hcgulamen!ar das Elci1;õns, dne tN 
o CiJadi:io p~rn votar, f' ser votado... . . . :UH 

:..Í." '!B;). - Decreto do 26 de NoYcmbro de 18!!6. -­
Hcorganisanuo o Deposito de recrutas da 
Côrte . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . 1()2 

N.í' !18ô. - Decreto de 26 de Novembro de 1811(),­
Dando nova organisação ás Companhias de 
Artifices da Cürlc. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16!1 

N. '' Mn. - Dccrelo de 28 dn Novembro de 18/tG. -­
Para execução da Lei N." 1!01 de 11 riP 
Sekmbro deste anno, q.unnlo ao seu pri-
meiro ArlÍfW..... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HiG 

?~." /188. - Decreto de 19 de Dezembro de·18l!G.-
EI(•Ya os ordenados dos Promotores I)uhlicos 
das Comaxcas da Província do Maranhão. . l f)7 

::\." Í!8!). - Decreto de 19 de Dezembro de !8!16. -­
l'az extensivo aos Empregados da Conta­
(1m·ia Geral da Marinha o Decrr!o de dous 
de Dezembro de mil oitocentos quarenta c 
dous, com algumas alterações. . . . . . . . . . 1 GS 

.\." íi90. - Decreto de 30 de Dezembro de 18l!G. -­
Regula a maneira de se passarem <lS Cnrlas 
de habilitação aos alumnos . da Aula do 
Commereio da Cidade do Rio de Janeiro. . 169 

\." f1!JL - Decreto de 30 de Dezembro de 18ltG. -
Marca o vencimento do ,Carcereiro da Ca­
deia da Villa de Silveiras, na Província de 
São Paulo ............... , ....• , . . . 170 



COLLECÇÃO DAS LEIS DO. IMPERIO DO BRASIL ... 

1846. 

l'ARTE 2. 11 SECÇÃO 

DECRETO w.o 443 .::..::.·de 24 deJaneiro de 1846. 
i',,·:-::· I l ' 

' '.Separa o Termo de Tamanduá dos de Vil/a' Nova <da, 
Formiga e Piumhy, na Provincia de Minas: (;ert~es. · 

Hei por bem Decrétar o· seguinte. .. 
Artigo Unico. Fica revogado o Decretó numeto 

quatrocentos e seis de quinze de Março do aiino pas• 
sacio, que reunio o Termo de Tamai1duá aos deVilla 
Nova da Formiga e Piumhy; e em seu inteiro vigor 
o Artigo segtmdo do. Decreto numero duzentos e qua­
renta e tres de seis de Novembro de mil oitocentos e 
quarenta e dons no que respeita ao mesmo Termo. 

Antonio Paulino Limpo· de Abreo , do Meu Con~ 
selho, Ministro e Secretario d'Estado interino dos NeM·. 
gocios da Justiça, o tenha assim entendido, e faça exe-' 
cutar. Palacio do Rio Pardo em vinte quatro d,e Ja~ 
neiro de mil oitocentos e quarenta e seis, ,figesimo 
quinto da Independencia e. do Imperio~ · ·. 

Com a Rubrica, de Sua Magestade o Imperador. 

Antom'o PauUno b'mpo de, Ahreo, 

DECHETO N. 0 444- de 24 de Janeiro de 1846, 

Altera as disposições do Decreto N.o 319 de 2õ d~t 
Agosto de 1843. 

Hei por hem, á vis la da representação d'Assem .. 
hléa Legislativa da Provincia de Sergipe d'El-Rf!i1 e:' . ~-:é·~~­
da informação sohre ella dada pelo Pre§idénte , d<i 
mesma Provincia} DPcretar o seguinte,,/::.:-: '. · \ " · 
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Arlip;o Unico. Fica separado o Termo de Ita­
baiana dos de São Christovão e Soccorro ; o da Di­
vina Pastora do da Capclla, e reunido ao das Laran­
gciras ; e o da Villa Nova dos de Propriá e São Pedro 
do Porto da Folha ; ficando nesta parte alteradas as 
disposições dos Artigos primeiro e segundo do Decreto 
numero trezentos e dezenove de vinte e cinco de 
Agosto de mil oitocentos c quarenta e tres. 

Antonio Paulino Limpo de Abreo, do Meu Con­
selho, l\iinislro e Secretario d'Estado dos Ner;ocios Es­
trangeiros, encarregado interinamente dos da Justiça, 
o tenha assim entendido, c faça executa r. Palacio do 
llio Pardo em vinte e quatro de Janeiro de mil oi­
tocentos e quarenta e seis, vigesimo quinto da lnde­
pcndencia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Antonio Paulino Limpo de Abreo. 
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. COL.LECCÃO DAS LEIS DO IMPERIO D.P BRASIL, 
I . 

1846. 

· PÁ.lnE 2.8. SECÇÃO 2.a 

DECHETO N:.0 445 _.. de 5 de Março de U46. 

• Igualando os 'rencimentos das praças da Companhia de 
Pedt?stres da Provincia de U ato GTosso aos das 

dos Cm·pos de CaçadMes do Exe1·cito. 

Allendendo ao que representou o Presidente da 
Pl'ovincia de Mato Grosso, sobre a insuíliciencia dos 
wncimentos das praças de pret da Companhia de Pe­
destres d'aquella Provincia; Hei por bem Determinar 

·que se abonem ás referidas praças os mesmos venci· 
mentes que percebem as dos Corpos de Caçadores do 
Exerci to ; ficando derogado, nesta parte , o disposto na 
Tabella que baixou com o Decreto numero quatrocen­
tos e trinta e cinco de trinta de Setembro do anno 
passado. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
de Albuquerque, do 1\:Ieu Conselho, Ministro é Secre­
tario d'Estado dos Negocias da Marinha, encarregado 
interinamente dos da Guerra, assim o tenha enten­
dido, e faça executar com os despachos necessarios. 
Palacio da Imperial Cidade de S. Paulo em cinco de 
l\Iart;o de mil oitocentos quarenta e seis, vigesimo 
quinto da InJependencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Antonio Francisco de Paula e Bollanda Cavalcanta' 
d' Albuquerque. 

\L 
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COLLECÇAO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL, 

1846. 

TOMO 9. 0 SECÇ\0 3.'l 

DECRETO N, o 446- de 7 de Al~ril de 1846, 

Crea hum Lugar de Juiz Jllunicipal e de Orphãos na 
Vi/ta de Jundiahy da Pravt'ncia 

de S. Paula, 

Hei por hem, para execução da Lei numero du­
zentos e sessenta e hum de tres de Dezembro de mil 
oitocentos e quarenta e hum, e em additamento ao 
Decreto numero cento e sessenta e dous de dez de 
Maio de mil oitocentos e quarenta e dous, Decretar 
o seguinte. 

Art. Unico. Fica creado hum Lugar de Juiz :Mu 
n_ici~al e de Orphãos na Villa de Jundiahy desta Pro-
vtncia. 

José Carlos Pereira de Almeida Torres, Conse­
lheiro d'Estado, Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negocias do Imperio • e interino dos da Justiça, assim 
o tenha entendido, e faça executar. Palacio da Cidade 
de S. Paulo em sete de Abril de mil oitocentos. e 
quarenta e seis, vigesimo quinto da Independencia e 
do Imperio. 

Com' a Rubrica de Sua lVIagestade o Imperador. 

Josa Gados Pereira d'Almeidq .Torres. 
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COLLECÇAO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL.· 

1846. 

, TOMO 9. 0 PAltTE 2.a SECÇÃO 4Y 

DECRETO N.'o 447- de 19. de .Maio de 1846. 

H wula pôr em execução o Regulamento para as Capitanias 
elos Portos. 

Conformando-Me com o parecer das Serções de Guer- . 
ra e Marinha, e de Fazenda do Conselho d'Estado, emit­
tido em Consulta de vinte e ·quatro de Dezembro do 
anno proximo passado: Hei por bem Approvar o ltegu~ 
lamento por ellas apresentado para as Capitanias dos Por­
tos, mandadas estabelecer nas dirersas Províncias do Im­
pei·io pelo Decreto numero trezentos e cincoenta e oito 
de yuatorze de Agosto de mil oitocentos e quarenta c cinco; 
e Ordeno que se observe o mencionado Regulamento, que 
com este baixa, assignado por Antonio Francisco de Paula 
e Hollanda Cavalcanti d' Albuquerque , do Meu Conse­
lho, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da Fa­
zenda, e interinamente encarregado dos da Marinha, que 
assim o tenha entendido, e faça executai' com os despa­
chos necessarios. }la)acio do Rio de Janeiro em dezenove 
de lUaio de mil oitocentos e quarenta e seis , vigesimo 
quinto da Independencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

Antonio Francisco de Paula e Hollancla Cavalcanti' de 
Albuquerque. 

REGULUIENTO DA CAPITANIA DOS PORTOS , A QUE SE REFERE 

O DECRETO DESTA DATA. 

TITULO L 

Dos Empregados da Capitania dos Portos. 

Art. 1. o Haverá hum Estabelecimento Naval deno­
minado- Capitania do Porto-, em cada ,huma das Pro-. 
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\'lllC!i1S marítimas do lmpcrio, designadas nos Artigos se 
Guintes~ 

Art. 2. 0 Em cada huma das Capitanills dos Portos 
das Províncias do Hio de Janeiro , Pernambuco , e Pará, 
servirá de Capitão do Porto o respectÍ\'O lnspector do Ar­
senal, o qual perceberá, alem do sold9 c mais vencimenc. 
tos, que como tal lhe competi1·em , lwma gratificação de 
quatrocentos mil réis por anno. , 

Art. 3. 0 Na Capitania do Porto da Província da 
Tiahia servirá de Capitão do Porto o respectivo Inten­
dente, que, na conformidade dos Decretos de 11 e 13 de 
J ancit o de 1834, accmnula as funeções de Inspector, o 
(1ual perceberá , alem do seu ordenado , a gratificação 
annual de quatrocentos mil réis. 

Art. 4. o K as Capitanias dos Vortos das Proviucias 
tlo llio Grande de São Pedro do Sul, e Santa Catharina, 
scn·irá de Capitáo do llorto hum Official superior J'Ar­
mada, o qual perceberá os vencimentos, e mais vanta­
gens de embarcado em l'\avío de Guerra. 

A1 t. 5." Em cada hunHt (lestas Capitanias dos Por­
tos, as de que trata o Artigo autecedente, haYeri hum 
Secretario com o ordenado de quatrocentos mil réis por 
anno; podendo servir naquellas Províncias, onde houyer 
Arsenaes, os Secretarias das Inspecções; e a e&te se abo­
uará, alêm do seu ordenado, a gratificação de trezentos 
mil. réis. 

Art. G. 0 Ao Capitão do Porto compete: 
1. 0 A Policia naval do Porto , e sens ancoradouros; 

e bem assilU o melhoramento , e conservação do mesmo 
l~orto. 

2. o A inspccçiio, c administração dos Pharoes, Barcas 
tle socorros, Balisas , Baias, c Barcas de escavação. 

3.'' A matricula da gente do mar,. c das tripolaçÕ<'S 
elllpregad_as 11<1. navegaçào, c tt·;:dico do Porto, e das cos­
tas, praticagem destas, e das barras. 

4. o Impor as multas pelas contravenções deste Itegu­
lall!ento. 

5. 0 Decidir summariamente as questões de Policia na­
yal, prejuízos, ou damuos causados pelos JXavios entre 
si dentro do Porto. 

6. o Il.cquisitar o auxilio das Autoridades Civis, e JUí­
!itares, c da Força armada, quando lhe for preciso, p:u·a 
J~1Zer ?ffcctivas as disposições do H.cgulamento, prender, 
c pumr os contravcntores. 

7. o Ordenar as despczas do Estabelecimento 7 dentro dos 
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limites, que annualmente lhe forem marcados pelo ~Ji­
nisterio da l\Jarinha , ou conforme as ordens c autonsa­

, çõcs especiaes , que pelo mesmo lVIinisterio lhe forem 
dadas. 

S.• Designar hum ou dous indi\·iduos dos que se acha­
rem . emprer,ados nos Arsenaes , onde os houver, ou dos. . 
que servit·em perante as Autoridades J udiciaes do lugar. , · 

.!· , pai·a fazerem as diligencias necessarias para o expediente 
''ida Capitania do Porto, e do vrocesso; assignando a cada 

,'lJUm a gratificaçii.o até seiscentos e quarenta réis nos dias 
-etn que tiverem serviço , a qual perceberii.o alêm ilos etúo~ 
Jumentos que deverem pagar as partes, regulados pelos 
Uegimentos dos salarios judiciaes. 

Art. 7.• Ao Capitáo do Poi·to scrii.o subordinados os 
indivíduos empregados na Capitania, nos Pharoes, nas 
l~arcas de soccorro, nas de escavação ; e os que se em­

, , ]H'egão no trafico do Porto, rios, lagoas , costas , e na 
·}Jtaticagem destas e das barras. 

Art. 8.0 O Secretario terá a seu cargo lavrar t0clos 
os termos , e registral-os ; hem como a corrcspondencia 
oflicial e ordens que se expedirem; fazer a matricula das 
tripolações das embarcações nacionaes de coberta , c dos 
indivíduos empregados na vida do mar, registrando-as se­
paradamente em livros 1)1'oprios; organizar no fim de cada 
'anno civil mappas de todos os Navios entrados e sahidos, 
com declaração das tripolações; tonelagens, portos d'onde 
sahidos e para onde destinados ; ·é igualmente mappas de 
·todos os indivíduos empregados na vida do mar, segun­
do o ramo a que cada hum pertencer. 

TITULO li. 

Da Policia dos Portos , sua conservafÍ!O e melhoramento. 

C,\PITGLO r. 

Dos Porlos, Caes, Praias, e Recifes no Litoral. 

Art. 9.• O Capitão do Porto cuidará constantemen­
te na conservação , e bom essado do Porto , pelo que 
pertence á sua limpeza , profundidade , e segurança ; e 
promoverá o melhoramento delle por todos os meios ao 
seu alcance; propoüdo ao Governo as medidas , que para 
esse fim julgar convenientes, acompanhadas as suas l'e­
prescntações dos planos das obras 7 e dos orçamentos das 
despezas della. 
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Art. 10. O Capitão do Porto, ouvida a respectin< 
Camara l\Iunicipal, e com approvação do Ministro da lHa• 
rinha, designará , e marcará nas praias e terrenos de ma~ 
1·inha , reservados para logradouros publicos, huma por~ 
!fào sufficiente para estaleiros e outl'os usos do expediente 
do Porto. 

Art. 11. Ninguem poderá dentro do litoral do Porto, 
ou seja na parte reservada para logradom·o public? , ou 
seja na pal'le que qualquer tenl1a aforado, constrmr em­
barcação de coberta, ou fazer cavas para as fabricar en· , 
calhadas , sem que, depois da licença da respectiva Ca~ 
l!lara ]}J unicipal , obtenha a do Capitão do Porto , o qual 
a não dará sem ter examinado se poderá, ou não resul­
tar d'ahi algum damno ao Jlorto. 

Art. 12. Ninguem poderá lançat entulhos nas praias 
ou caes do litoral do Porto , e sim no lugar designado 
pela Camara Municipal. O contraventor será sujeito, alêm 
da multa devida á Camara :Municipal, a tirar outra vez 
o entulho que houver lançado, se com effeito puder set· 
apanhado na occasião, ou se soubet· quem foi; mas 
quando se ignore , a Capitania do Porto, á expensas do 
cofre das multas, mandará fazer esse trabalho. 

Art. 13. Ninguem poderá fazer aterros, ou obras no 
.litoral do 11orto, ou rios navcgaveis, Selll que tenba obti~ 
do licença da Camara l\'Iunicipal , e pela Capitania do 
Porto seja declarado , depois de feitos os devidos exa­
mes, que não prejudicão o bom estado do Porto , ou 
rios, os Estabelecimentos Nacionaes da lHadnha de guer~ 
ra , e os logradouros publicos , sob pena de demolição 
dM obras , e multa , além da indemnisação do damno que 
tiver causado. 

Art. 14. Ning·uem poderá depositar madein1s nas 
praias, nem conservar ncllas , ou nos caes por mais de ,') 
dias , ancoras , peças d'artilharia, amarras, ou outros 
quaesquet· objectos que embaracem o transito e servidão 
publica , ainda que tenha licença da Camara 1\Iunicipal. 
E quando para o deposito e demora de taes objectos der 
licença o Capitão do Porto sem prejuízo da sobredita ser­
vidão , só se poderá fazer da batente do preamat· Jns 
aguas vivas para cima. Os contravcntores, alêm da multa 
a que forem sujeitos pelas Posturas da respectiva Cu­
mara Municipal, serão obricados a fazer escavar qual~ 
quer arêa, que se accumule em detrimento do Porto. 

Art. 15. Nenhum proprietario ou arrendatario de 
trapiche 1 vodcrá usar de fachos acesos quando carregão 
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QU descarregão eü1barcações de cabotagem , podend~ .ro~ .. 
rêm usar de lampeões. Os contraventores ~et·ão SUJeitos · 
á reparação do damno , alêm da multa devida á Camara 
l\IunicipaL . . 

Art. 16. As embarcações que se amarrarem a quatm 
cabos junto de praias , não lançarão ancoras em lugat· que 

\no preamar fiquem cobertas, mas sim onde estejao des­
cobertas , a fim de evitar o damno que disso possa I'esul­
tar ás embarcações . do tratico do Porto. Os .contraven.,.. 
tores serão sujeitos á multa de dez a vinte rni,l, réis , e 
á reparação do d~mno que houvet·• 

CAPITULO. H. 

])as -entradas ; e sahidas dos N avio:f. 

Art. 17. Quando en trat• no l1orto qualquer em bar~ 
f2ação nacional ou estrangeira , o Oflicial de Registro do 
Porto entregará ao Capitão , ou Mestre hum exemplat· do 
Regulamento do Porto, que será restituído na Capitania, 
quando a embarcação tenha de se retirm·, ou desmanchar. 

Art. 18. Logo depois de visitada a embarcação pelas 
Repartições Fiscaes, e de saude , o Capitão ou Mestre 
irá á Capitania do Jlorto dat· entrada, onde se tomará 
nota do nome do Capitão , da embar{'açâo, praça ou porto 
a que pei'tence, do dono ou consigna ta rio , mHnero das 

, pessoas da tripolaçüo, lugar donde vem, Nação a que 
pertence, seu porte em toneladas , quaes os passageiros , 
qualidade e quantidade de lastro. Se o Capitáo ou Mes­
tre não puder ir pessoalménte, mandará a sobredita de­
claração por escripto; pot· elle assignadà 7 ou por algum 
dos OHiciaes da embarcação. 

Art. 19. Todo o Capitão , ou :Mestre de qualquer 
Navio mercante, que pretender sahir, irá na v espera apre­
sentar seus Despachos á Capitania do Porto pàra serem 
ahi examinados; e, estando correntes , se lançará ern hum 
livro de registro o nome do Capitão; ou Mestre, dono, on 
consignatario do Navio, a Nação, o numero das pessoas 
da tripolação , tonelagem , e porto a que se destina; de­
Yendo depois entregar-lhe hum documento, que elle apre­
sentará no Registro do Porto. O omcarregado do Registro 
do Porto notará no verso desse documento o dia da sabida, 
e os nomes dos passageiros, enviando-o depois á Cap.i­
tania. Todo aquelle que assim não praticar será obri­
tjado pelo Registro do Porto ao seu cumprimento 1 c su- . 

2 
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jeito á muHa de quatro mil réis: os registi'Os e notas des~e 
Artigo , e do antecedente serão feitos gratuitamente . 

.Art. 20. Nenhum Navio mercante, nacional ou es­
trangeiro, depois de entrat· o Sol, ou· antes deste nas­
cer, poderá sahir do Porto. 

€APITULO IH, 

Dos Ancoradouros. 

Art. 21. A Capitania do Porto coadjuvará o que pe~ 
ias Repartições da saude e da Alfanrlega estivet• determi­
wulo a respeito dos ancoradouros de quarentena, fran­
quia , carga , e descarga; e quando algumas das disposi­
ções respectivas lhe pareção inconvenientes , ou entenda 
que outras se podem dat· mais confonnes aos intet·esses 
publicas e particulares, o prop01·á esplidtamente ao Go­
verno na Côrte , e aos Presidentes nas Provineias , para 
se deliberar. 

Art. 22. Tambem conforme o uso 1 e for mais conve­
niente, a Capitania do Porto proporá ao Governo o lu~ 
gar mais proprio para ancoradouros da quarentena, e da 
franquia, carga , c descarga , sendo os dons ultimas an­
coradouros subdivididos para Navios , que tenhão de car­
regar ou descarregar gencros de facit combustão, e para: 
embarcações de cabotagem , cuja carga não for sujeita :i 
direitos d'Alfandega. Tambcm conforme o uso e for mais 
conveniente, designará ancoradouros para os Navios que 
tenhão ele fabricar, e para aqut~lles que não tenh1io des­
tinos, As cahreas 7 barcaças, annazens navaes, e embar­
cações do trafico do Porto, amarrar-se-hão nos lugares, 
e pela fôrma que for indicada pela mesma Capitania. 

Art. 23. Os Navios de gucna nadonaes e estrangei­
•·os, ancorarão onde mAis convier, fóra dos ancoradou­
l'OS destinados para os Navios mercantes, nos Portos em 
que para isso tiverem commodidade ; e naqudles em que 
a não houver tomarão lugar no ancoradouro de franquia 7 

e não poderão sahir do ancoradouro para fabricar, sem 
que primeiro tirem a pol\•ora ; devendo, os primeiros 
b.zel-o por ordem superior, c os segundos requisital-o 
pela Autoridade que represente o seu Pair., ao Ministro 
e Secretario d'Estado dos Negocias Estrangeims, que so­
Jicitará permissão para o deposito ao Ministro da Guer­
ra, prevenindo ao da Marinha desta mudança. Nas Pro­
•·incias taes requisições serão feitas aos respectivos Presi-
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dentes. Os Navios mercantes nacionaes e estrangeiros pra­
ticarão semelhantemente , quando tiverem a mesma pre· 
dsão. 

Art. 24. Nellhum Navio mercante nacional ou cs,... 
trangeiro poderá passar do ancoradouro de franquia , tra­
zendo polvora á bordo , _ sem a descarregar, ou seja esta 
de carga, ou para uso da propria defesa: o Capitão Otl 

Mestre 1·equererá o deposito della, não podendo tornaL' 
a receber a que se destit!.ar para seu uso, senão quando 
estivet· o respectivo Navio outra vez uo ancm·adouro da, 
franquia 1 e na vespera da partida, Poderá po~·êm o Ca~ 
pitão do Porto permi.tlir que se conserve llli embarca­
ção aquella peq11ena qtutntidadc de polvora, que julgat· 
precisa para signaes. ., 

_ Art. 25. TodG o Navio de gHerra ou mercante, na-
donal ou estrangeir-o , fará oonduzir a sua polvora de 
carga ou de defesa, coberta com encerado t levando a , 
embarcação de Cünducçãó arv.orada buma bandeira en«al':­
nada, e indo acompanhada d'hum Guarda, qua~do for 
mercante. 

Art. 26, Todo o Navio mercante nacional ou estran­
geiro , que estiver nos ancorntlou.ros de carga ou descar­
ga, deverá tet· os páDs de lmjarrona o giba dentro ; e 
nos Pottos em que pela sua pequena capacidade estiver 
por isso amarrado a quatro cabos, terá a!êm disso. are­
tranca dentro , e as vergas desamantiibadas ; e só em 
vespera de sahiJa para o ancoradouro de franquia , a fim 
de envergar panno, poderá amantilhar vergas e deita1· 
fóra os páos, menos o da giba, que só o porá no an­
coradouro de franquia. O contraventor será multado em 
quatro mil réis por cada vez 1 e perderá o direito á in­
dcmnisação no caso de lhe serem partidos por abalroa­
mento. 

Art. 27. Nenhum Navio poderá dar 1 no acto de ~ 
amanar-se, outra direcção ás suas ancoras, que não seja 
a que estiver adaptada pelo uso do Porto. O contraven­
tor será obrigado a suspendel-as 1 e dar-lhes essa direc­
ção , e quando o não faça serei a isso constrangido 1 e 
depois multado em seis mil réis. 

Art. 28. Todo o Navio nacional ou estrangeiro seri 
obriGado a ter boias nas anccras das suas amarrações; 
u1io podendo amarrai' espias a estas boias. O contraven­
tor será obrigado á reparação do damno 1 havendo-'o, e 
alêm digso multado em seis mil réis. 

Art. 2\J. Todos e quacsqucr Navios deverão 1 nosdif ... 
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ferentes ancoradouros , prc>star recíprocos auxilies em 
o acto de amarrar-se ou desamarrar-se, como seja rece­
lJcr ]JUrna espia, arrear a amarra por algum incidente 
imprevisto, &c. 

Art. 30. He prohibido a todo e qualquer Navio dar 
tims, ou salvar , a não estar no ancoradouro ele fran­
quia , e neste mesmo o não poderá fazer , levamio taco 
o tiro. Aquelle que transgredir será sujeito á reparação 
a~ d~~nno ' hayendo-o' alêm de ser multado em oitO.· 
nu! reis. 

Art. 31. Niío será permittido, dentt·o dos ancora­
douros de cni"{j<l e descarga, conservar forro a 1Jordo, dt~­
j)Ois do t<)(jUe de recolher, alt;m da lanterna de que trilf<1 
o Artir,o 133 do Regulamento de 22 de Junho de 1836, 
e de huma luz que poderá ter em lanterna fechada na 
camara de cada Navio. O contraventor ficará obrigado á 
reparaçiio elo damno que possa hayc1·, e será 111ultado em 
;lcz mil réis. · 

Art. 32. Nenhum Nario podem sahir sohrecarrc­
gado , nem lerar carga no com·és que cause pei'Íp,o. O 
Capitiio do l)orto o regulará com prudencia, vigiando 
com attenção sobre tacs circunstancias ; c o Capitào Oll 

fVIestrc se conformará com o que clle determim:r. 
Art. 33. N eu hum Navio mercante poderá mandar 

os seus botes ou escaleres, á ]Jordo do Navio que entrar 
ou sahir; poderão com tudo enviar suas lanclJas para o 
:rebocar ou ajudar a amarra!', não podendo porêm estas 
atracar ao portaló, e só sim amarrar-se pela põpa em 
quanto seu serviço não for necessario. · 

Art. 34. Nenhum Navio mercante poderá ter amar­
J'adas suas emharcaçóes miuclas , senão aos portalós nos 
ancoradouros de carga c descaq~a: no de franquia lhe 
seriÍ pcrmittido ter a lancha pela pôpa. O contraventor 
será multado em fJUatro mil n'.is. 

Art. 3tJ. Nenhum navio mercante poderá ter as suas 
cillbarcações miudas fóra do Navio depois do tiro de rc­
eolber, salvo pot· algum motivo extraordinario, que jus­
tiJicará. O contraventor será multado em quatro mil réis. 

Art. 3G. Os harcos do trafico do Porto , empregados 
11as carp,as c descargas, não poderão carregar generos se~ 
n;lo até á linha d'ap,ua que lhes estiver marcada, e cs­
t::mdo estanques. Todo aqu&l!e Arraes que o contrario 
olmw, ser.1 punido com hum até dez dias de prisllo. 

J\rt. 37. Somente aos csc:Jlcrcs d'Alfandega, Ca~ 
pitania do Porto, ou Ticgi;;tro, será permittid{) andar pc~ 
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los ancoradouros de carga e descarga , depois do tiro de 
Tecolher· , em rondas ou em algum oulro serviço. Qual­
quer hote ou escaler que for encontrado , a não ser de 
Navio de guerra, ser·á apprehendido, e multado o res­
pectivo Navio ou dono em dez mil réis, alêm das em. que 
incorrer conforme os Regulamei~los das Repartições Fis-
caes. ' , 

A1·t. 38. Nin'guem poderá rocegai·, nos differentes 
ancoradouros, ancoras perdidas sem licença do Capitão 
do Porto , e este a não permittirá senão por quinze dias; 
deyendo depois a ancora, no caso de achada, ser apre­
sentada para se examinar se pertence ou não ao que a 
achou , e no caso negativo , ficar para uso da Capitania 
ou do Arsenal, indemnisando-se a despeza que se houver 
feito com esse trabalho. 

Art. 39. He prohibido nos ancoradouros apresentar-se 
individuo algum nú de dia, por qualquei' motivo que 
seja; e andarem indecentes os que se empregarem nas 
embarcações do trafico do Jlorto. Os contravento!'es ficarão 
sujeitos á prisão por tres dias , e ao recrutamento sendo 
nacionaes. Havendo ferimento , ou constituindo a acção 
dcshonesta delícto policial, serão os indivíduos presos, e 
remettidos á Autoridade criminal de terra. 

CAPITULO Iy. 

Jl.Js Ancoradouros dos N avias etn fabrico, relhos 7 e sem 
destino. 

Art. 40. Tor1o o proprietario, cuja embarcação esti­
ver com ar;ua aberta , e que pol' seu descuido for a pique, 

:erts~::~!1['~~~'l~' 'a 0t~ra~;rador!~~~~I~a~ a encalhai-a, ou para 

llrt. 41. No caso do Artigo antecedente, se dentro 
de fJUÍnze <lia~, depois da intimação feita ao proprietario, 
ou seu legitimo representante no lugar, clle n<'io tii'<H do 
fundo a emh:::rraç:lo que h::: \'ia ido a pique, import;wá isso 
o abandono della, c neste caso ficará á caq~o da Capita­
nia o trabalho, c proveito; podendo o Capitão do Porto 
fner arrematar o desmancho, ou tomal-o a seu cargo. 
Em todo o caso nlio será o proprietario isento de huma 
multa, que cuura as despezas, no caso de deficit. 

Art. 42. Quando hum proprietario pretendei' des"­
manchar qualquer cmbarcaç<lo, deverá requerel-o ao Capi· 
!fio do Porto, para este lhe 1)1arcar· o lugar·. O mesmo 
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Capitão do Pol'lo fará então lavrat' hum termo, pelo qual 
aquelle proprietario se obrigue, dentro d'Lum prazo ra­
zoavel, a fazer o desmancho, sem deixar objecto algum , 
que possa contribuir p~r~ ruína do Porto. 

Art. 43. He prolubtdo aos Mestres encanegados dos 
fabricas dos Navios acender fogo em suas lanchas para 
derreter breo, pixe, &c. , a não as terem distante delles , 
e de quaesquer outras embarcações, o comprime11to de 
huma amarra pelo menos. Os contraventorell serão mul­
tados em dez mil réis. 

Art. 44. H e igualmente prohibido nos ;mcoradouros 
dos Navios em fabrico, e dos sem destino, andarem os 
Pescadores de noite pescando com fachos acesos; devendo 
ser multados os contraventores em quatro mil réis. 

CAPITULO V. 

Dos soccorros em occasiíío de incendio , c perigo naval. 

Art. 45. Toda a vez que se incendiar qualquer em­
l)arcação de guerra, ou mercaute, as que estiverem pro­
ximas da incendiada tratarão logo de se afastar della; e 
as que estiverem em posição favoravel, deixando a bordo 
a gente necessaria para g~a.rda e segurança das !nesmas , 
prestarão logo todo o aux1ho, que lhes for poss!Vel. Os 
Capitães ou Mestres, apenas observarem. o signal de in­
cendio, ou ouvirem no mar, estando em terra, recolher­
se-hào immediatamenle a seus bordos, onde permanece­
rão até reconhecer-se ter cessado o incenúio. O Navio. 
que primeiro observar o incendio, tendo polvora a bordo, 
fará signal com dous tiros successivos, e com o intervallo 
de trinta segundos; ou içará h uma gmnde luz no penol 
da mesena, sendo a lenterna forrada de fiiele encarnado. 

Art. 46. O Capitão do Porto, ou seus subordinados , 
logo que chegarem á bordo do Navio incendiado, ao mes­
mo tempo que lhe applicarem as bombas, empregarão to­
dos os meios de o tirarem d'entre os outros, para lugar 
onde não prejudique. No caso de nüo haver probabili­
dade de o salvat·, o levarão para alguma praia, ou co­
rôa que estiver mais proxima; mas se a rapidez do in­
cendio o não penuittir, e correr mesmo risco de se com­
municar a outros, em taes circLwstancias o metterão a 
pique. Acabado o iucendio deverá o Capitão do .Porto 
mandar, sem perda de tempo, passar fundas ao Navio 
submergido 1 a Jim de o pôr á uado. 
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Art. 47. Todos os Navios de tres mastros sct·ão obri~ 
g:tdos a ter oito baldes de lona, páo, ou , sola alceados; 

• e com seus fieis, e dous machados sempre promptos. Os 
de dous mastt•os terão metade; sob pena de multa h uns 
e outros em quatro mil réis. 

Art. 48. Os Praticas, ou Capatazes da geilte do tm-:- • 
, fico do Porto , apresentar-se-hão com suas lanchas guar­
necidas (os que as· tiverem) no lugat· do incendio; e se não 
forem promptos em acudir, o Capitão do Porto. os pren-, , 
.derá pot· tempo de tres a oito dias, ou os multará de dous 
a oito mil réis. 

Art. 19. Em occasi~o de temporal, logo que se obset·-, 
var alguma embarcação em perigo , ou com signal de pe~ 
dir soccorro, todos os Praticas e Capatazes, segundo. o de­
talhe que a respeito se houver feito , irão á Capita~ 
nia do Porto com suas lanchas devidamente esquipadas; 
de dia, ao signal de huma bandeira azul içada no mastro 
que de.;erá haver na Capitania; e de noite, ao signal de 
]IUm tiro de peça, e hum foguete ao mesmo tempo. A 
gente que for mandada a soccot·ro será paga pelo Navio 
em perigo, assim como os alugueis de ancoras, ancorotes, 
e viradores, que se lhe prestat•em. 

Art. fJO. O Capitão do Porto fará hum detalhe en­
tre os Navios nacion(les que estiverem no Porto, a fini de 
que haja hum diariamente encanegado de se1· o primeiro 
que em occasião de incendio, ou de perigo de Navio, 
faça esquipar a sua lancha, regularmente guarnecida con­
forme a natureza do soccorro. O Navio que estiver de dia, 

. terá içada huma bandeira azul no tope de proa. 

CAPITULO yr. 

Dos lastros dos N avio.r. 

Art. 51. Logo que qualquer embarcação quizer des· 
carregar, ou recebet· lastro, de\·erá requerer ao Capitão do 
Porto a devida permissão, e este indicará o lugar aonde 
deva ser tirado, ou lançado. 

Art. 52. He prohibido embarcar, ou desembarcar 
lastro durante a noite, e igualmente lançai-o ao mar no 
lug;u do ancoradouro, e da mesma fónna a varredura do 
porão em occasião de limpeza; o contraventor no primeiro 
caso será sujeito a huma multa de cincoenta mil réis, e 
no segundo, alêm da multa de cem mil réis a llllm conto 
de réis , será preso de hum até trinta dias, conforme a 
gravidade do caso. 



( 16 ) 

Art. 53. Será permittido a quaesquet· embarcações 
baldear entre si os lastros , precedendo licença do Capitão 
do Porto, c tomando-se. as cautelas, que elle ordenar, 
pam não cahir no mar. 

Art. 54. Será permíttido ás embarcações de cabota• 
gem irem fóra dos ancoradouros receber lastw. 

TITULO Ill. 

Da lns pecFão, e administraçiío dos Ph{lroes, Barcas ele 
sàccorro, Balisas, Boias, e Barcas de escavação. 

CAPJ'tllLO UXICO. 

Art. 55. :Ficani a carv,o do Capitão do Porto a inspec"' 
ção, e administração dos Pharoes, Barcas de soccorro, e 
de escavação , fa1.endo conservar tudo em bom estado de 
satislazer os seus fins, e informando circunstanciadamente 
ao Governo o que entender necessario para o seu melho~ 
ramento , com indicação das providencias, que se devem 
dar , e com o orçamento das despezas precisas. 

Art. 56. Nos Portos, ou rios, em que, para se-­
gurnnça da navegação, forem necessarias boias, e balisas ; 
a Capitania do }>ol'to as wandará collocat·, empregando 
:na sua conservaçáo a maíot· vigilancia. 

Art. 57. Nos rios navegaveis a vigilancia na conser~· 
vação das baias e halisas será incumbida pela Capitania 
do .Porto a pessoa idonea , que perceberá huma gratifi­
cação proporcional ao seu trabalho, bem como lhe mar• 
carâ quaes as suas obrigações. 

Art. 58. Todo aquelle que destruir Loias , ou La­
lisas será preso de lmm a cinco dias , niultado de vinte 
a trinta mil réis, e constmngido ú reparação do damno. 

TITULO IV. 

Da 11Iatricula da gente do mar, e das tripolaf·Ões empre"" 
gadas na llai'egaçtío, e trafico do Porto, e das 

costas , c praticagem d' estas 

CAP!HiLO J, 

Da ~lff atricula das tripolações das embarcações de coberta, 

Art. 59. Fica instaurada na Rcpartiç!lo da Marinha 
a matricula das trlpolações das emhatTações nacionaes de 
coberta , empregadas na navegação de graudes rios , e la-
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do Consul de sua respectiva Naçrio , em que declare cslar 
ucscmbaraçado , c do mesmo Capitão do Porlo, JlOr onde 
conste não ter engajamento em Navio Brasileiro. 

CAPJTCLO H. 

Da Matricula de todos os individuo.t empregados na 
vida do mar. 

Art. G4. Os indiYiduos uacionacs emprt>g:H]os na Yida 
do mar , !anlo no trafico do l)orto , e pequenos rios , 
como na navegnç:io dos grandes rios c bgoas, na pequena 
a r,randc cabotar,cm, n:1s yiagcns de longo curso , c n:t 
pesca, serão mnlriculados na Capilania do Porlo, c ua 
fórma deste H.cgulamcnto. 

Art. 65. Ih mesma fúnna se matricularào os Cala­
iates e Carpinteiros de cmbarcaç.!ies, comprchcndidos no 
numero, qne para cada P01 to dcsir;nar o Capitüo. 

Art. 66. .No primeiro Domingo de cada mcz todos 
os indi\·iduos da yida do mar de\·criio aprcsentar"'-sc na 
Capitania do l}orto com suas matriculas ;Í passat' mostra , 
e o Capitão do Porto porá em c:1dn matricula o-visto.­
Os Pescadores que niio forem do districto do Porto ir;lo 
ao quartel do respectivo Capataz, o qual do mesmo modo 
porá o- visto -nas matriculas; rcmeltendo depois á Ca­
pitania hum mappa nominal dos indivíduos que compa­
l'ccêrlio , declarando os que faltárão, c qual o motivo. 

Art. G7. Os individues emprq;atlos na tH\VP{jação , 
que não estiverem no Porto no dia de mostra acima de­
signado , i•io no primeiro Domingo , depois do dia da sua 
chegada, ú l;apitania do Porto em que se acharem, apre­
sentar-se com suas matriculas para nellas o C:1pÍt;!o do 
Tespcctiv-o Porto pôr o- visto.- Se o ponto em que se 
acharem for muito distante da Capitania do Porto , aprc­
scntar-se-háo ao Cap:1taz do lugar, o qual llcverft pi)r 
o -Visto- nas matriculas que lhe forem presentes. 

Art. GS. Todos os individues empregados na vida do 
mar scriío isentos da Guarda Nacional , c dos mais onus 
ciYis. Serão porêm sujeitos ao serviço mn·:1l da lHarinlw. 
de guerra, todas ::~s vezes que for neccssario, c segundo 
suas circunstancias. 

Art. 69. Os que forem remissos em comparecer ás 
revistas de mostra, nos tempos e pela fúnna indicada JJOS 

Artigos :mteredentes , serão punidos com prisüo correccio­
nalm~;mtc da hum até oito dias ~ on multa. 
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C_\PITULO l!l, 

Du arrolamenlv das emba1·cações Jtacionae.r. 

Ai't. 70. Todas as cn1barcacões nacionaes construi-· 
das uo Imperio , OLl mandadas donstruit· fóra., ou com­
pra,las ao estranr;eiro, serão munemdas e arqueadas. Em 
cada Capitania se fará del!as hum arrolamento, lançando-se 
em livro proprio o nome do dono, o da eri1harcação, 
_~nas dimensões Je boca, pontal, quil!Ja limpa, sua mas­
neaç:io, compri!llento de roda á rocla, lu;:pr onde con­
struicb, en1 que anno , e finalmente o nome do Mestre 
<iue a construio , sendo ella nacional. Prevalecerá a ar­
queaç~o fei t1.1 pelas Heparlições l<'iscacs , e por ellas se 
farú a averbacão. 

Art. 71. ~ Sempre que se comprar, ou vender h uma 
cmharca<_:üo nos Portos do Imperio, em ambos os casos 
os titulas do anterior proprietario sento en(regnes á Ca..., 
pitania do Porto onde se realisar a COIIljH'a , ou venda; 
c o Capitão do l)orto, fazendo-os archivar, mandará 
<~hrir assentamento á embarcação comprada quer a es­
trangeiro , quer a nacional , vendo-se a verba da venda 
no assentamento da que for vendida; no caso de perten­
cer a embarcação á Capitania da respectiva Província. Mas 
fluaado pertença ella á Capitania d'outra Pwvincia, o 
Capitào do Porlo daquella onde se verificar a compra ou 
venda, arisará oflici:.tlmente ao outro Capitào do Porto, 
a fim de proceder este aos novos assentamentos, ou mau­
dar pôr as necessarias verbas. 

Art. 72. 'Todos os Capitães do Porto das diversas 
Capitanias enviariio annualmente, até o dia quinze do mez 
de Janeiro, ao [nspector do Arsenal de lVIarinha da Côrte, 
mappas estatísticos de todas as embarcações das differen­
tes da;scs, bem como dos indivíduos n'ellas empregados, 
para de todos estes mappas mandar ellc organisar os 
mappas geraes, que deverá dirigir á Secretaria d'E~tado 
dos N et;ocios da l\larinlw. no principio de cada anno. 

CAPITULO IV. 

Das Embarcaciics do trafico do PoTto, e no< ·l'ios narega­
veis, e.dos indivíduos na.r mesmas empregados. 

Art. 73. Pela Capitania do Porto serão designados 
oo lugares , onde devào estacionar as embarcações do tra-: 
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fico do Jlorto, c rios uavegavcis: todas serão numeradas 
e marcadas com huma letra do Alphnbeto no costado, e 
nas velas (as que as tiverem) para designar a respectiva 
Estação. 

Art. 74. l1 ela Capitania do Porto será feito lmm 
arrolamento de toda~< estas embarcações , no qual se es­
pecifiquem as correspondentes dimensões , e se declare o 
nome do dono c sua moradia. 

Art. 75. Todos os indivíduos empret;ados em tal 
serviço serão matriculados na Capitnnia do Porto , e di­
vididos em Secções. Cada Secçáo será composta dos in­
diriduo~ que trabalharem em huma determinada Estaçàn. 

Art. 70. Todns as embarcações empregadas no t1 n~ 
fico do Porto, e rios naveg:weis, além. da mat,I·icula, 
de qne os respectivos indivíduos deverão andar munidos, 
não poderão em tal serviço empregar-se sem huma li­
cença por cscripto dada pela Capitania do Porto, onde 
ficar<Í. ella n~gistrada: estas lircups ser;io reformadas no 
fim de rada hum anuo, e n;io podcráo ser translllissiw~is; 
o que contravier será multado de quntro a dez mil 1éis. 

Art. 77. Cada Secçiio terá Jwm Capataz, e o nu­
mero r'e :'iuhcapalflZes, que conforme a labutação da res­
pcctin Estação forern necessarios. Huns e outros serão 
nomc\dos pelo Capitão do l)orto, d'entre os imlil'iduos 
os n1ais (·apazcs da mesma Estação. 

Art. 78. Cada Capataz responderá pela policia de 
sna Estaçiw. Káo poderá fazer castigos senão po1· peque­
nas faltas, limitando-se estes á limpeza da Estação. Nos 
delictos de pancadas, ferimentos, roubos, mortes, &c., 
prenderá o delinquente á ordem da Autoridade policial 
do lugar, fazendo-o conduziL" á presença desta com a 
competente parte. 

Art. /'9. Cada Capataz poderá incumbir os seus Sub­
capatazes dar1uillo que julgar conveniente a bem da po­
Ii(úa iocal, particularmente em sua auscncia. Detalhar:! 
oliaria ou semanalmente o numero sniiiciente de indivíduos 
da sna Sccçâo, que deverá apresentar-se na Capitania do 
Porto por occasião de incendio no mar, ou em tena, 
ou quando honver Navio em perigo. 

Art. 80. Havendo bombas .!c incendio no hnirro da 
respectiva Secção, o Cnpat37. della mandará os indivíduos 
detalhados, segundo o Artigo an~ecedente, para o lugar 
onde se acharem as homhas , a fnn de trabalharem com 
dbs. 

ArL ~;I No c<ioO de se !Jan:r prestado <tu:ülio c tr<'!'"" 
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lmllw, o Capataz fará huma relação dos indivíduos que 
trabalbárão, certificada pelo Mestre, Contramestre, ou 
Ollicial de Calafate que houvet' acompanhado as bon1bas, 
ou pelo encarregado das mesmas. Taes indivíduos serão 
grat i!icados pela Capitania do }lorto, em proporção do tra­
balho que lwu verem prestado ,. c em. relação ao jomal de . 

• huín servente. Quando o auxilio foi' de perigo de Navio, 
'·serão pagos pelo .respectivo dono ou consigna ta rio , segun..:. 
•do o uso do Porto. · · 

Art. 82. Cada Capataz vigiará por si e por seus Sub­
capatazes, que haja a waior subordinação nos seus subal­
ternos , que os passageiros sejão tratados com atteüçào, 
náo t;offr;io prejnizos na mais pequena parte do seu trem, 
fazendo n•csmo qne se lbe restituáo quacsquel' objectos 
que por esquecimento tenháo deixado. Quando o dono 
de hum objecto deixado não for conhecido, ou não se 
mubcr de sua residencia , será a cousa achada dirigida á 
Capitania do Porto, para por esta serem feitos os com­
petentes annuncios ; mas se depois de repetidos elles mio 
apparecer o dono, será entret;ue ao Juizo a que pertence 
a anecadaçào das causas de que se não sabe dono. 

Art. 83. Os Capatazes nos seus impedimentos serão 
substituídos pelos Suhcapatazes conforme a ordem nume­
rica , que será se!jtllldo o merecimento indi~·idual. 

Art. 84. Os Capatazes usarão de h uma jaqueta azul , 
tendo na gola, ao alto de cada lado, hum emblema de 
metal da configuração de dons remos cruzados com huma 
ancora, como se vê na figura junta. Os Suhcapatazes 
usaráo da.mesma jaqueta e emblema, porêm sem ancora; 
uão sendo d'ora em diante admittidos mais quaesquet• ou­
tros usos que a respeito se tenhão introduzido nas Pro­
vindas. 

Art. 85. 
quer Capataz 
deveres. 

O Capitão do Porto poderá demittir a qual­
ou Suhcapataz, quando não cumpra seus 

CAPITULO V, 

Dos Pescadore.r. 

Art. 86. Todos os Pescadores serão divididos em dis­
trictos: cada districto será composto dos indivíduos em­
pregados na pesca interior e exterior, que residirem em 
bairro ou lugarejo da Cidade , Vi lia, ou Costa. 

Art. 87. Cada tlislricto terá hum Capataz que ins­
peccione os demais Pescadores , hem como os Subcapata-



zcs que forem precisos para o coadjnvarem: huns c ou­
tros serão da escolha c uouwaçüo do Capitão do I>orto 
da respcctira Provinc.ia. 

Art. 88. Todas as disposiçries, quanto a de~·eres c 
incumheucias de Capatazes e Suhca patazes das Estações de 
embarque, matricub dos iudividuos, arrolameuto, nu­
meraçúo e marcação com lt:tras no costado , .e velas. das 
embarcações, serão applicrrvcis aos P<esciídores. 

Art. 89. O Capilúo do Porto irú , ou mandará fazer 
JEI primeira vez, por pessoa por· elle commisDionada , o 
arrolamento e matrictt!a. Quando depois houverern de 
se matricular quaesqtwr individuo:;, se dirigirão estes ao 
respectivo Capataz , o qual, procedendo na fóru;a ordemt-" 
da , enviará depois lwllla rciaçáo nominal dos indi1'iduos 
matriculados , e lJUm 1nappa das embarcações que accres­
ccrem ao Capitão do Porto; c este , lllandando proceder 
;~os competentes a:;sentamentos , remctten\ ao 1nesmo Ca­
pataz as respectivas certidões de: tnatrieu]as., para este as 
cntrerr<n· a cada jndividuo. 

Art. ÜO. Os Capatazes c SulJcapatazes usan1o tatn­
hem de huma fanleta azui , tendo na r;ola hum emlJlema 
analogo de dons anzoes cruzando-se, com a cliiferença que 
os Cnpatazes lerüo de mais buma ancora neste emblema. 

CA1'1TGLO VI .. 

Da Praticagem. 

Art. 91. Nas Províncias em que seus Portos a nave­
gação necessitar de l>raticos de barras, aneoradoun)s, rios, 
lagoas, e costas , cada Capitania organisará hum Hegula~ 
mcnto , em qnc se marque o nmucro de Pmticos, que 
deve havct', üabilitações que lkH'nt ter, e suas ohrit;a­
çõcs; deveres dos Capitães e ~\fes!:res para com estes, 'fa­
beUa do quanto devem receber pela praticagem, e penas 
a auc iicão sujeitos !mus e outros. 

"Art. 92. Ko mesmo Hegulümcnto se marcarú a i<\r­
ma , por que devem. ser feitos os exames, para se obter 
o diplowa ele l'ratico, que scd passaao pelo Capit~\o do 
llorto; hem como que haverá l1ulll cofre, para nelle se 
depositnrem toclns as quantias de praticagem, de entra­
das c sahidas, c de movimento nos ancoradouros, para 
5t:T sua totalidade dividida proporcionalmente pelo P1·alico 
mór c mais Praticos 1 conforme for especificado no H.e>[;U­
lamento, 
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Art. 93. Depois J.e o1·ganisado o Regulan:1ento será 
rcmcttido pelo Capituo do Porto á Secretaria d'Estado 
dos Negocias da l\Iarinha para sc1· approvado. 

TITULO V. 

Dos prejuizos ou damrws causado.> pelos Navios entre si 
dentro do Porto. 

Dos damnos cau.>wlos por Navios i elr;_irnlo.r. 

Art. 04. Bon1ejando dons Navios dentro do Porto, 
ou fóra, ainda entre pontas, o que for com amura por 
E. l3. terá a preferencia em bordos desencontrados. Se 
neste caso o outro receber avaria , ou a causar , não só 
não terá. direito á indemnisação, l!las pelo contrario Rcrá 
obrigado a indemnisal' qualquer damno que cause. , To­
davia , se o Navio for 11acional, e de guerra , terá sem~ 
prc a prcfcrcncia. 

Art. 95. BordcjaHdo dons Navio.5 em bordos op­
postos junto da costa, banco, on qualquer outro Jierigo, 
o que viet· na bordada para fóra nüo será constrangido 
a mudar de rumo. Qualquer dauino qne este tive!' por 
lwvct· manobrado a íim de evitar o abalronmento , ou 
mesmo por este tet· tido lugar, serit iudenmisado pelo 
outro Navio. 

Art. 96. Aprescntamlo-se dons Navios na costa em 
frcnü~ d'hum Porto, lnun pairando atravessado, outro 
velejado, se o primeiro for ab;:dt·oado pelo segundo, será 
este obrigado á reparação do damno. O nhalroamcnto 
porêm será comprovado perante o Capitão do Porto , bem 
como o serão todas as circnnstancias do facto , com au­
diencia do Capitão ou Mestre do Navio ahrrlroador, pre­
cedendo a tudo a neccssari:1. yestori:1. pelos peritos. 

Art. 97. Apresentando-se dous Navios a entrar em 
Jmm Porto de dí!Ticil cntrada, o Navio mais desviado 
deverá esperar que o mais proximo entre primeiro. Se 
aque1lc por melhol· de vela vier encontrar-se com este 
outro, c tiver lur;ar o ahall'oamento, será clle obrigado 
á reparação do d;mno. 

Art. 08. Do mesmo modo na sabida, o que estiver 
mais clcsviarlo dcnT:Í esperar qu~: saia o qnc se ncltar mais 
proximo ú barra. 
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Art. 99. Todo o Navio 'lue entrar ou sahir tlever;Í. 
franquear a passagem ao que sahir ou entrar , vindo este 
com vento escaco. 

Art. 100. 'rodo o Navio que andando á espia, ou 
que no acto de se fazer á vela , ou que velejado causar 
damno a outro Navio fundeado, quer no montante do 
seu casco , apparelho , e amarração , quer em. 'sua car­
ga, será obrigado á indemnisação do damno. 

CAPITULO ti. 

Dos damrws causados por Nrwios .fundeados. 

Art. 101. Achando-se hum Navio em pouco fundo, 
e não podendo safar-se, o Capitão ou JHestre terá di­
reito, em caso de perigo, de exigir (lUe o Navio proximo 
suspenda on l'ouha a pique a sua aucora para lhe dar 
passagem , huma Yez que o Na1·io ancorado esteja em 
l.'ircuustaucias de fazer semclÍl<ctlte manobra sem. perir;o 
proprio; mas dever;Í aquelle iudcwnisar a este a a\·ana 
que para lhe evita1· o perir;o tiver sofhido. 

Art. 102. Todo o Navio fundeado, logo que delle 
se approximar hum outro velejado , deverá alar para seu 
portaló a lanxa ou bote que estiver pela pôpa. Não o 
fazendo, IÜO só não terá direito á indemnisação do dam­
no , no caso de havei-o, mas pelo contrario será obriga­
do á reparaç;lo de qualquer prejnizo, que por semelhante 
falta o velejado possa soffrer. 

Art. 103. Todo o Navio ancorado he responsavel pelo 
damno causado por falta de Loias das ancoras de suas 
amat·rações, salvo havendo-se perdido, porque aneben­
tassem os a rinques, e proyam1o-se não ter sido possi vel 
pür-sc outras. 

Art. 101. Todo o Navio que estiver mal collocado, 
ou mal amarrado , ser<Í. em hum e outro caso responsa­
vel por qualquer damno que causar áquelle com. quem 
abalroar. 

CA!'ITULO J1f, 

Dos damnos causados por occasião de temporal, ou 
ci1·cwz.rtancias cxtraordinatias. 

Art. 105. Toda a vez que o Navio garrar para cima 
de outro em occasião de temporal, ou extraordinaría for­
ça de corrente, no caso de ter sido por descuido, ou por 



que suas ancoras não sejão proporcionaes ao mesmo Na-· 
vio, será elle obrigado á reparação do damno. 

Art. 106. Se hum Navio, nas mesmas circunstan­
-cias de temporal, abalroar out-ro em consequencia de hum 
tet•ceiro o ter a isso impellido, será este, terceiro obrigado 

,à reparação do damno , no caso de se darem as me.s~ 
' li1as faltas do Artigo antecedente. 
·. Att. 107'. Se.porêm se verificarem. os casos dos dons 
Artigos antecedentes , tendo o Navio lançado ao mar to­
das as suas ancoras, mas que apezar disso, ou o Navio 
{làtTe ou lhe tenha faltado alguma ancora, em taes c:::­
lios não baverá direito á reparação do damno. Todavia 
poderão haver .circunstancias em que seja o mesmo dam­
no !'ateado pt:lo$ dous. 

Art. 108. Toda a vez que hum Navio, no acto de 
amarrar-se ou desamarrar-se , abalroar outro, porque 
hum terceit·o se negasse a prestar os auxílios recíprocos, 
a que todos os Navios estão obrigados nos ancoradouros, 
tE!o será eUe constrangido á I'eparaçào do damno , lllU> 

sim aquelle que se tivei· negado a esse auxilio. 
Art. 109. Todas as questões que se suscitarem nos 

casos deste Titulo, e do Titulo II, a respeito de prejui­
zos ou damnos causados pelos Navios entre si , dentro do 
Porto , ser{io decididas summariamente pelo Capitão do 
Porto, com assistencia e pat·ecer de arbitras; e desta du­
cisão não se dará recurso algum , quando o _ valot· não 
excedet• a cem mil réis. 

Art. 110. Quando o valor exceder á sobredita qmm­
tia , e alguma das partes não quizer estar pela decisão , 
será o negocio levado a hum Conselho, que será com­
posto na conformidade do Artigo 4. o do Decreto n." :>,;18 
de 14 de Agosto de 1845. 

TITUJ~O VL 

Disposições geraes. 

Art. 111. Qualquer particular que mandar construi•· 
embarcação de cobert:~ , apresentará o plano ao Inspeclor 
do Arsenal de l\larinha nas Provincias onde os houver; 
DU ao Capitão do Porto , o qual por si , ou mediante 
huma Commissão convocada ad hoc , examinará se elle 
satisfaz as condições de, sem faltar á capacidade para a 
carga, tct· a necessaria {;stabilidadc, bom andamento , suf-

4 . 
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hciente amura ' e uimensões proprias segunuo o trafico a 
que he destinada. 

Art. 112. Todos os Navios mercantes nacionaes • 
além d.o distinctivo particular do seu propriet:uio , terã~ 
o que for propt·io da .Provincia a que pertencerem : es­
tes distinctiYos seriio designados pela Secretaria d'E;;tado 
dos Negocias da Marinha, e remettidos os desenhos a 
todas as Capitanias dos Portos, para estas pôrem em 
uso o que fot• da respectiva Provincirt., e terem conhe·· 
cimento do das outras. 

Art. 113. Havení hum cofre para nelle se recolhe­
rem as multas, fazenrlo-se carga destas em liv'ro de re · 
ccitrt; devendo cada Capitrio do Porto enyiar, até o dia 
quinze do mez de Julho de cndn anno, authenticas conlns 
á Secretaria tl'Estado dos Nrgocios da Marinha, depois de 
approvadns pelo Conselho, tanto da receita como da des­
peza t!o anno financeiro findo. Serão clavicularios do re­
Jcrido cofre o Capit::o do Porto e Serretario respectivo. 

Art. 114. Em todos os casos cle contravenção das dis­
posiç<:ics deste Regulamente, a que nel!e nüo vai declarn­
da multa especial, poderá impor o Capitão do Porto de 
dons até quatro mil n:i3. 

Art. 1!5. O presente Rcguiamento será traduzido em 
Franccz c Inglez , € se lhe dará toda a publicidade. 

TiTULO VII. 

Da fdt·ma do procc.rso. 

Art. 116. Quando por qualquer maneira chegar ~i 
noticia do Cnpitiio do Porto alguma contravenção da po­
li•úa delle, fnrá escrever pelo Secretario hum termo bem 
cspecificndo do facto , e suas circunstancias ; e mandando 
chamar perante si o contraventor, a parte queixosa, se 
a houYcr , c as testemunhas, se forem precisas, decidirá 
breve , c slumnariamente, condenmando ou absolvendo 
o accusado. 

Art. 117. Se o accusaJo não comparecer, desobe­
decendo á notificaç1ío, appareça ou náo a p;~rte queixo­
sa , se a houYer, procederá o Capitão do Porto á re­
velia; e somente por imped!mcnto, ou outro motivo at~ 
tendivtl c justificado, podern defe•·ir o seguimento e ul­
timação do processo para o dia seguinte. 

Art. 118. No caso em que, alêm da multa , seJa 
o coutraventor obrigado á indemuisação, assim o decidirá 
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o Capitão do Porto • e nesse mes1no dia , ou no Sl't.jUÍnte , 
mandará proceder ao arbitramento da indemnisação , se­
gumlo a importancia do damno , e declarará o coHtra­
·'·entor obrigado a satisfazel-a. 

Art. 119. Nos casos de damuos por abalroamento 
não procederá o Capitão do Porto vara indemnisação SCllt 

'queixa, ou requerimento de parte; salvo se for d'Arma· 
da Nal~ional o Nav.io prejudicado. 

Art. 120. Dada a queixa do prcjud.kado, ou sendo 
',d'Annada Nacional o Navio que .tiver so!frido, irá o Ca­
pitão do Porto , acompanhado de peritos , a bordo do 
Navio damnificado; e ahi na presença dos t;;apítàes, ou 
:i\Iestres , e dos mais Officiacs que se acharem das embar­
cações, damnificada e _damnificante, lavrado pelo Secre­
tatio o termo especificado do acontecimento, . conforme as 
informações e declarações .que colher , c ouvidas as par­
tes, decidirá immediatamente se tem lugat· a indemui-
saçâo, e mandará proceder ao arhitnuncnto della. · 

Art. 121. Em· ambos os casos as decisões definitivas 
do Capilão do Porto serão irrevogaveis e cxequiveis, quan­
do não exceder o valor a cem mil 1 éis; e vara este fim 
se enviarão ás Camaras l\Innicipaes as certidfics das mul­
tas que a ellas pertencerem ; ao J>rocurador dos Feitos da 
}~azenda as certidões daquellas que pertencerem ao cofre 
da Capitania; e se entregarão ás partes interessadas as 
dos julgamentos das indemnísações que lbes compelirem ; 
e tanto as multas, como as indemnisações , quando . os 
condemnados as não paguem amigavelmente, serão cobra­
das executivamente pelos meios judicíaes. 

Art. 122. Quando o valo1· excedet• a cem mil 1·éis .1 ~ 
poderão as partes recorrer para o Conselho , apresentan- V":,_ ,.._ 
do-se dentro de cinco dias ao Secretario , que lhe tomaráfP_::ic 2 ~, 
a dedaraçüo do recurso , e enviará logo o processo ao/~ _., 
Capitão do Porto, o q11tal immediatamente promoverá a .. ~· ,1 
organisaçào do Conselho , e designará o dia da. sessão ,J'<r} /~ 
que será notificado ás partes para comparecerem. -"" &-"''· 

Art. 123. Perante o Conselho poderão as partes apre-'"""« 
sentar suas allegações por escripto no praw improrogavel""' .,.--.: 
Je vinte e quatro horas , que para isso será concedido a ,, 
cada hullla ; e poderá o Conselho manda1· proceder a no-;V"71p' .,. 
·vas vestorias e ex.ames, se os julgar precisos ; e á vista ;/!:. /.l 
de tudo decidirá defiuitivamente como entender de jus-"'" _ __. 
tiça. .!4 ii!Af~ 

Art. 124. Todo o processo, tanto da primeira como .. 
da segunda in:;tancia 1 será formado por simples termos 1 ~ /e 
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que coutenhüo hum relatorio resumido , mas claro, do 
:Í<1clo e suas circunst::wcias, depoimento das testemunhas, 
pareceres dos arbitradores, e decisão do Capitão do Por­
to ou do Conselho , cscriptos pelo Secretario, e assiuuados 
pelo Capitão do Porto, on Conselho , pelas partes, .teste­
llttmhas, e arbitradores. 

Art. 125. Na primeira e na segunda instancia po­
Jcrão as partes, nos actos para que são chamadas, ir acom~ 
panhadas de seus AdvoGados e defcnsotes , sendo. porem 
hum só por cada parte , e não se lhe admi ltindo alle­
r;açõcs pot· escripto fóra do caso do Artigo 

Art. 126. Os arbitradores e peritos que hiio de pro­
ceder ás vestorias , exames , e arbitramentos , serão setp­
jll'C os rvrestres dos Arsenaes; e onde os não IJOuverem serão 
·~scolhidos e approvados, com audiencia das partes, J'eu­
tre os Calafates , Carpinteiros, e indivíduos empregadoci 
11a Yida de !llar, inscriptos nas respectivas matriculas. 

Art. 127. De todos os papeis que se process11rem e 
expedirem pela Capitania do l)orto , se pagarão os res­
pectivos sellos, na conformidade dos Regulam eu tos. 

Tabella das emolurnen:tos que devem perceber os Secretar·in.> 
das Capilanias dos Portas. 

.Da matricula de equipagem, por cada pessoa ..• 
Da matricula dos empregados na vida do mar, 

por cada pessoa ..•.•••....•......•...•..• 
Do anolamento de lwma embarcação d'alto 

bordo ..•..•..•....•....•...•....•• · • • • • · 
De dito de huma embarcação menor ......... . 

,woso 

:t/JlGO 

:t/JG40 
.'J1)320 
;zl;320 ]

1or hu ma licença de qualquer natureza •.•..•• 
":"" Por l1urn termo (jUalquer em livro , ou fóra 

delle, não sendo em processo.............. .]'t500 
Pol' 1m ma l'ertidão.. . • . . . . . . . • . . . . . • . • . . . . • :t/J320 
Tendo Jll3Ís de h uma pnr,ína , por cada h uma.. ;ft160 
Por h uma averLnçiío em li no................ ~080 

Do que pertence ao processo, o mesmo que coiupetc 
aos Esc ri vúes do Judicial. 

Palacio do Hio de .Janeiro em 19 de Maio de 1846 . 
. ,,,"Antonio Frrwci.rco de Paula c llollrmrla Cm•alçanli d'Albu­

'1 /IC!"!Jlt<', 



l!il,.J),(i[,I~J,'J.U. ·· , i' , Selhü : 
/qüali'?' Ó~t·, ..•••. UO'j)TIY'-
do Hcgulamen:;uo. p<1ra:,. a , r:Hàqotia 

Contaddí·ias ~de Marinha das Ptô- · 
pela 'Lei: numero Üez~fj'tos 

t~ de déza~.etc de Junho d~miJ oitocento~';équa-,' ··•··•· 
'cinc0. _,· Uei .por hem que ''bas- referidas ·Cor)l.n- ;' · ' 
~c >observe (),Regulamento, que ,,com est~ baixa,'" 

, do porAn~onio Fra.pcisc;o de Paulae.:,~flllandaÇaval-. ·. ,, 
~~:llmquetq1Je\. do Mctfponselho ;~Ministro:~ Se.:. / ~, •:1 

ró d 'Estado'dos Nego cios ~.ii'Fazerida; c ericarregad()'i~ '. ',\ ·· 
,namC'J)te dós dn:Mar!nha ~ .. que a~sim o tenha.en,.·•V./:~-~' 
· · \e'f:wa executar com:os despachos necéssarios; r'• ' ~~ · 

··. ·llio de Janeiro cm:dezanoVe de Maio de mif·/\\. · 
· 'quarenta; e seis ;{i;yi,.esinio quinto <hi 11ndcV·; 

.d.~o. ·~··.·.•,l.m~ .. ' .. ·t;_·.•e''•r· ·,·o.:·.'' ... r .... ' 0 
:.' .· ·. ' .. -::' ..• : •• - _ ......... •· ' 

; . __ " t'- , :>--\-} >c:r· , -~:--~t;·-' ;~,,u·r~~,~~;:~t-
~ . '·: ,'_., o('. 

a;'Bubri~à'p!;'Sua ::Nfagestade<ó;eéJ Ó:rperad(m:. '! · r. ';, 
c •• •••• •• ·.' .·:~}::. t<' 

de.)Pau;~ · ·e·'jlolldnda Cavalc~,n·~·~' ;~;~:: · 
~ l• , .. ,, •" /'.'~:'f' 1 e" l; ·,.~ ", " • .li,· ·, ._ 

/,·-~\··. ~ ..... ~-->.~;/ .. ~:\~. ·.~ ·;~):~t~~( J' 
- ,•"': .. 1.::\,/··;·, ,. . .. .,-,,.,,,- .. 

;..~:.~.-_;.:,·':-_·. ___ · .. t..:f i', " . ...:'< ·,~'<;. :· .;;,. \•'/'i.,_~, .. ~·:·..:-.o..-<• . .. -~ .. ;·. . .. , . ~:r:~r~:J;1~~~,/>: 
-~~~?;~~''}··~·· .. · 
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. REGULAMENTO PARA A CONTADORIA. GERAL DA MARINIIA E 

. ~~.t:<rto·-?'v. CONTADOlUAS DAS PROVINCIAS , A QUE SE REFERE 

• /' (;> O DECRETO DESTA DATA • 
. 'V.Lf<J 9 

•_.-/ /9 ""':& .. / TITULO I. 

. ···-·-~ ,.W Da organisaçtlo da Contadoria Geral , e aw·ibuições do 
· ~ .& Contador, C!tefes das Secções e mais Empregados. 

CAPITULO I. 

Art. 1. 0 A Contadoria Geral será composta de .hum 
Contador, que se denominará Contador Geral da Ma­
rinha, com o ordenado annual de tres contos de <réis; 
quatro primeiros Officiaes, com o de hum cont() c seis­
centos cada hum; quatro segundos ditos, com o de hum 
conto e duzentos cada hum; seis terceiros ditos, com o 
de oitocentos mil réis cada hum; seis Amanuenses, com 
o de seiscentos mil réis cada hum; e oito Praticantes, 
com o de quatrocentos mil réis cada hum ; hum Car­
torario , com o Ordenado an n ual de seiscentos mil réis; 
hum Ajudante do dito, com o de quatrocentos e oitenta 
mil réis; hum Porteiro, com o de seiscentos mil réís; 
e dois Contínuos , com o de trezentos e sessenta mil réis 
cada hum. 

Art. 2. 0 Nesta Contadoria far-se-ha tudo quanto 
vai prescripto nos seguintes paragraphos: 

§ 1. o A escripturação, contabilidade, e fiscalisação 
da receita e despeza da ~Iarinha em todo o Imperio , e 
especial me o te da In tendencia e Arsenal da Marinha da 
Côrte e suas dependencias. 

§ 2. 0 O exame da moralidade e conveniencia de todas 
as despezas feitas, tanto pelas diflerentes Repartições da 
Fazenda da l'tiarinha, como a bordo dos Navios d' Ar­
mada. 

§ 3. o A tomada e revisão das contas de todos os 
Empregados, quer Civis, quer Militares, e das difle­
rentes classes, responsaveis por generos, ou dinheiros 
pertenceu tcs ao Ministcrio da !\'Iarinha. 

§ li •. o A organisação dos orçamentos , balanços, dis-
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tribuições de creuítos' e outras contas' ou mappas' rea 
!ativos â receita e despeza da Repartição, tanto em ge­
ral, como particularmente a respeito de qualquer ramo 
de lia. 

§ 5. 0 O assentamento geral de todos Ós Empregados, 
tanto Civis, como :Militares, e das diflerentes classes, que 
percebem vencimentos pela Repartição da :Marinha; bem 
como o de todos os' Proprios Nacionaes pertencentes ao 
Ministerio da :Marinha. 

§ 6. o A separação e distincção da massa total da 
dcspeza da Repartição, a que pertence ao material, não 
só com o gasto de cada h uma das diiTerentes Estações, 
mas ainda com a construcção , fabrico , e concerto dos 
diversos Navios, e do que estes effectivarnente despendem 
com munições de boca, navaes, e guerra. 

§ 7. o A inscripção, apuração, e liquidação da divida 
activa e passiva do J\iinisterio da Marinha, tanto para 
conhecimento tlo resrcctivo Ministro, como para pres­
tar ao Tribunal do Thesouro Publieo Nacional todos 
aquelles esclarecimentos que a Legislação de Fazenda 
exige a semelhante respeito. 

§ 8.0 As informações tendentes a esclarecer cabal­
mente o respectivo :Ministro, não só a respeito de todos 
os negocios de Fazenda de .Marinha, mais ainda para 
os pedidos dos orçamentos e creditos , ou outros qtiaes­
quer dados, que tenhão de ser presentes ao Corpo Le-
gislativo. .· 

Art. 3. o A Contadoria Geral será dividida em qua­
tro Secções , a saber : primeira, escripturação e expe­
diente; segunda t exame, calculo e fiscalisação; terceira. 
tomada e revisão de contas; e quarta, assentamentos em 
geral. 

Art. 4. o Cada h uma destas Secções será dirigida 
por hum primeiro Official corno Chefe, vencendo alêm 
do seu Ordenado a gratificação de quatrocentos mil réis 
por anno cada hum, a qual somente lhe he devida pelo 
exercício eiTectivo. 

Art. 3. o Os trabalhos de cada h uma destas Secções 
serão designados no systema de escripturação, que, em 
"irtude do Art. 9. 0 da I.ei N.o 350 de 17 de Junho de 



ur~:>' se houver de esla~elecer para as Jiilerentes !\e­
partições de .Fazenda do l\linistcrio da Marinha. 

CAPITULO H. 

Do Contador Geral. 

Art. 6. o O Contador Geral he o Chefe da Conta­
doria, c responsavel pelos trabalhos della: como tal lhe 
serão subordinados todos os seus J~mpregados, sendú 
substituído nos seus illlpedirnentos pelo primeiro Oflicial 
Chefe da primeira Secção. 

Art. 7.° Compete ao Contador Geral: 
§ 1.0 Executar e fazer cumprir com a maior pon­

tualiúade todos os trabalhos de que trata o Cap. 1.0 do 
Tit. 1." , e que são commcttidos ú Contadoria Geral; 
bem como todas as ordens que lhe forem dirigidas peias 
competentes Autoridades. 

~ 2. 0 Velar na boa c pronta execução das Leis, deste 
Hegu!arnento, e das ordens relativas á Administração da 
Fuzenda da Marinha. 

~ 3.0 Informar sobre a idoneidade dos pretendentes 
e candidatos aos empregos de Fazenda, tanto das Con­
ti.iuurias, corno de embarque. 

~ !~." Dar posse e juramento a todos os providos nos 
empregos da Contmloria Geral. 

~ 5. 0 Mandar abrir assentamentos, e fazer os fo­
I h as, para os abonos dos vcncimen tos , ou outros quaes­
quer pagamentos, que tenhão de eífectuar-se pela The­
souraria da Marinha. Estas folhas, depois de proces­
sadas pela Secção da Contadoria Geral a que perten­
cerem, serão pelo Contador enviadas ofJlcialmente ao In­
tendente, para elle ordenar os pagamentos nos devidos 
tempos. 

§ 6. 0 ~Iandar passar as Certidões que se lhe pedirem 
dos livros e documentos, que pertencerem á Contadoria 
Geral, ou que existirem no Cartorio della. 

~ 7. 0 Deferir os requerimentos das partes, dentro 
,Jos limites de suas attrihuições, e cuidar no expediente 
tia~ ~ousc:t.;; ncc:essarias, 



§ 8. 0 :Fazer ·escripturar na Contadoria Geral não s6 
as operações da Thesouraria da Marinha da Côrte , mas 
aí nua os balanços, e contas de todas as Repartições de 

'Fazenda da Marinha das Províncias, e seus accessorios, 
de maneira que se possa exlrahir, sempre que o Mi­
nistro exigir, qualquer conta circunstanciada da receita 
c ôespeza geral do respectivo Ministcr.io. 

§ 9. o lnspeccionar c dirigir a tomada das· contas do 
Thesouroiro Pagador, Almoxarifes, .Commissurios, Des­
penseiros, Cirurgiões, Uotical'ios, ou outros quuesquer 
que receberem genet'ús, ou dinheiros das Repartições 
Je Marinha dus Províncias. 

§ 10.0 Efilviar nos devidos tempos ao Tribunal do The­
sonro Publico Nacional as contas do Thesoureiro Pagador 
da .:\íarinha da Côrte, ou outras guaesquer que tenhüo 
de ser revistas na Contadoria Geral do Revisã(>, ucom.,­
panhadas dos competentes documentos ou folhas, e do 
rc!atorio circunstanciado de todas as despezas feitas, em 
virtude das ordens dos Intendentes, ou Inspectores da 
Marinha. Estes relatorios, que deverão ser feitos em 
tluplicata, serão tambem remettidos ao Ministro da Re­
partição. 

t~ 11. o Dar quitações , precedendo ordem do respectivo 
lUi'nistro, aos Empregados de l~azenda da Mar in h a, ou 
outros quaesquerEncarregados de dinheiros, ou de ge­
ncros, cujas contas tcnhüo sido revistas na Contadoria 
Gcrul. 

§ 12.0 Participar ao respectivo Ministro, alé o dia 10 
de todos os mezes, o estado das escripturações da Co.n~ 
tuJoria Geral, Thcsouraria, Almoxarifado, c Officinas, 
ou outras quaesquer Estações de Marinha da Curte, a 
quem a Contadoria Geral tenha de tomar contas. Igual 
participação deverá fazer a respeito de todas as escriptu~ 
rações dos Navioi, que estiverem no Porto, e dos que 
nelle entrarem; devendo os respectivos Escrivães apre­
sentar immediatamente na Contadoria Geral todos os li­
vros da escripturação dos seus Navios. 

§ 13. o Enviar mensalmente, ou sempre que pelo ~li­
nistro lhe for ordenado , os balancetes e demonstrações 
da receita e despeza, tanto da Intcndencia da Ciirte 1 
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como das Províncias, e nas epocilas que forem fixadas ~ 
os balanços gemes, orçamentos, distribuições de creditos, 
e contas da divida activa e passiva do .Ministerio da l\1a­
rinha. 

§ 1!L o Prestar ás diversas Autoridades de Marinha·. 
da Côrte, e solicitar dellas, bem como das Provindas , 
todos aquelles esclarecimentos, que forem necessarios, ' 
para o fim de harmonisar e regular .a marcha do ser­
viço das differentes Repartições com os trabalhos da Con:­
tadoria Geral, deprecando do respectivo Ministro, quan­
do seja necessario, as providencias que julgar precisas. 

§ 15. · Fazer registrar na Contadoria· Geral todas as 
Leis, Decretos e Avisos, que 1laixarem á referida Re­
partição , seguindo a respeito d'estes o methodo auto­
risado por Avi'o de H de Junho de 1834. Igualmente 
fará registrar da melhor fórma todas as Patentes dos Ofli- · 
ciaes d'Armada , Artilharia da .Marinha, e de diversas 
classes, e os Títulos ou Diplomas dos Empregados, que 
por esta Repartição houverem 9e ser incluídos em folha. 

§ 16. 0 Rubricar todos os livros da escripturação, 
assentamentos, registros, ou outros quacsquer que se 
estabelecerem à cargo das diilerentes Secções da Conta­
doria ; podendo dar Commissão deste serviço aos 1. os 
Officiaes. 

§ 17.° Fixar, com approvaçiio do Governo, o sys­
tema da escri pturação, contabilidade e fiscal isação da r e­
receita e despeza da Marinha, de que trata o Art. 5. o 

do Cap. 1. o Tit. 1.0 deste Regulamento, o que se deve 
seguir, tanto na Contadoria Geral, como nas demais 
Repartições de Marinha da Côrte e Províncias , em har~ 
monia com a dita Repartição, centralisando todas as ope­
rações do respectivo Ministerio , e adoptanJo, como base, 
o methodo mercantil por partidas dobradas. 

§ 18. o Dar instrucções , não só para regular o pronto 
serviço das Secções , em que he dividida a Contadoria 
Geral , ouvindo os respectivos Chefes, mais ainda para 
o Arehivo e mais Repartições de Fazenda da Marinha su­
bordinadas á Contadoria Gerai. 

Art. 8. o O Contador Geral poderá conceder licença 
por oito dias, em cada quartel, aos Empregados seus 
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suhonlinauo;, quando de tal licença não resulte mcon­
veniento ao Ferviço. 

CAPI'fULO IH. 

Dos. C~efes das Secções; 

Art. 9." Compete ·aos Chefes das Secções: · 
§ 1.0 Adirecção, fiscalis.ação .e exame. do,tr~balho 

pri'i'ativo da Secção de que forem incumbidos, debaiX:o. 
da direcção do Contador Geral. · 

§ 2. o Propor ao mesmo Contador Ger.a\ quaesquer 
medidas, que julgarem necessl).rias, para a cxQcução e 
regularidade dos trabalhos das referidas Secções , pelos 
q uaes serão responsaveis. 

~ 3. o Executar e ·razer cumprir os despachos e. or­
dens por escripto do Contador Geral, relativ!lmente ao 
serviço das Secções. a seu cargo. 

§ 4. • Informar com a maior exacção ao, Contador 
Gernl sobre todos os negocios que correrem pelas mes­
mas Secções. 

§ õ." Apresentar nos devidos tempos , ao mesmo Con­
tador Geral, os tmbalhos que competirem ás suas Secções, 
na conformidade do que for designado pelo systema do 
cscriptaração fixado por elle, com approvação do Governo. 

Art. 10. O Contador Geral nomeará d'cntro os 1.Qs 
Officiaes , os que se devem encarregar de cada huma das 
respectivas Secções, precedendo approvação do .Ministro. 

Art. 11. O Contador Geral marcará o numero, 
e nomeará os Empregados que devem servir em cadn 
huma das Secções, os quaes serão subordinados no seu 
respectivo Chefe: igualmente os removerá de huma para 
outras Secções quando julgar conveniente. 

Art. 12. O Chefe da 1.a Secção substituirá ao Con­
tador Geral nos seus impedimentos, o na falta deste o 
da 2.a Secção. Os Chefes das Secções serão substituídos 
pelos 2. os Officiaes , cada hum na sua rrspectiva Secção. 

Art. 13. Os Chefes das Secções poderão coadju­
var-se reciprocamente nos trabalhos a seu cargo, quando 
aconteça ser isso necessario por .motivo d'affiuencia dos 
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mesmos trabalhos, huma vez que não prejuuiquern tJ< 

serviço privativo da sua Sec~fw. 

CAPITULO IY. 

Dos Empregados da CqntadorÚ:f b"eral. 

ArL 1:'i-. Os 1."s Orriciaes serão os encarregados da,; 
Icspcctivas Secções , c como tues Jesempen barão os tra­
balhos quo se achüo prcscriptos aos respectivos Chefes no 
Cnp. 3. o do Tit. 1." deste H.cgulamonto. 

Art. 15. Os 2. ()S Ofilciacs substituirão os Clu.fes 
Jus Secções nos seus impedimentos, escreverã.o inui~­
!.inctamento nos livros á cargo das Secções a que per­
tencerem, e farJo todo o mais expediente, e 'trabalhos 
do que estes os incumbirem sob sua direcçüo. 

Art. 16. Os 3. 05 Officiacs escreverão tnmhcm nos 
dimmmtcs iivros, e farão todo o mais trabnlho de que 
forem encarregados, cada hum na sua respectiva -Secção. 

Art. 17. Os Amnnuenses e Praticantes, alêm tlc 
coatljuvarom o serviço das Secções a que pertencerem, 
serão incumbidos dos registros e mais expediente ne­
ccssario. 

Art. 18. Os Commissarios e Escrivães do numero, 
que não csti verem embarcados, terão effectívo exerci cio 
nas Secções da Gon tadoria, que o Contador Gernl lhes 
rlesignar, c por cl!cs distribuirão os Chefes das referidas 
Secções os trabalhos para que os julgnrcm aptos. 

Art. Hl. A nenhum destes Empregados scrú pcr­
mitlido Ji,;trahir-se dos seus trnbnlhos , durante as ho­
ras do excrcicio oíTcctivo ua Contadoria, senão por 
j.ustillcmlo motiro , ou previa licença dos Chefes das 
Scq:ões, e estes do Contador GcrnL 

Art. 20. ToJos estes Empregados , ú excepçõo dos 
:1. us c 2. 05 Officiaes , pode ruo ser nomeados pelo Con­
tador Geral, para coudjuvarem os serviç-os das demais 
l{epnrtirões (,k Fazenda na Cl!rtc , qunndo seja isso ne­
.:essario, huwa n~;r, quo se não prejudique o andamento 
do,, tralHdhn~ da Contadoríu. 
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CAPITULO V. 

Do .. C ar tarado. 

Art. 21. O Cartorio da Contadoria Geral hc o 
Archivo ua Repartição de Fazenda da ~!arinha, c n'ella 
serão depositados, com segurança, os livros e papeis 
lindos de todns as dilferentes Estações , ou de outrps 
quaesquer Estabelecimentos, que tenhão de pl'estar con-" 
tas á Contadoria Geral. 

Art. 22. Terá para o seu serviço, c expediente , 
hum Cartorario, e hum Ajudante, venccnJo os ordc- . 
nados marcados no Art. 1. ° Cup. 1." Tit: 1. o deste 
Hegulamento. 

CAPITULO YJ. 

Do Cartol·ario e seu A j udanle. 

ArL. 23. Compete ao Cartorario : 
§ 1. o Ter lodos os livros c papeis existentes no Ar~ 

chiro, c-om a indieação das Estações a que pertencerem, 
e com os respectivos inventarios. 

§ 2. 0 Organisar hum índice alphahetico , seguindo 
a ordem chronologica e numerica , e mais úeclaraçõos 
precisa~, de todas as ma terias de que tratão os livros 
e pape:s confiados á sua guarda. 

§ ;3.° Fazer o lançamento de todos os livros o pa­
peis, que for mister en trogar ás Jilferentes H e partições, 
ou Empregados, para qualquer exame , exigindo recibo, 
passado no mesmo livro, do Porteiro, ou pessoas a 
quem entregar esses livros, ou papeis, procedendo a 
competente autorisaçuo· do Contador Geral, a respeito 
daquolles que houverem de sahir para fóra da Conta­
doria. 

§ 4.. 0 Ter o maior cuidado não só no asseio e ar~ 
rurnação do Cartorio, mas ainda na conservação dos li­
vros e papeis, que se acharem arcbindqs, evitando 
que haja o menor descaminho, para cujo fim solicitarà 
do Contador Gend a:; providencias precisas, 
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Art. 24. O Cartorario receberá por inventario tudo 
quanto existir no Cartorio da cxtincta Cont.adpria, o 
qual será feito por hum dos Officiaes da Contadoria 
para isso nomeado pelo Contador Geral, sendo o mesmo 
inventario assignado pelo referido Official e Cartorario. 
No mesmo inventario se continuarão a fazer as cargas 
tios livros c papeis, que entrarem para o Archivo, as­
signando sempre o Ofiicial que houver de faze!' a carg<~, 
e o dito CHtorario. 

Art. 25. O Ajudante substituirá o Cartorario nos 
seus impedimentos, e o coadjuvará em todos os traba­
lhos a seu cargo. 

CAPITULO Vlf, 

Do Porteiro e Contínuos. 

Art. 26. Compele ao Porteiro : 
§ 1. o A guarda da Contadoria Geral, devendo re­

ceber por inventario toda a mobilia e utensis da dita 
Heparlição. 

§ 2.0 Responder pelos livros e papeis em serviço. 
§ 3. o Ter todo o cuidado no asseiO dos moveis , o 

casas da Contadoria Geral. 
§ !f.. o Fechar o expediente, e sellar os papeis que 

levarem sello. 
§ 5. o Fazer os pedidos, ou comprnr, por ordem os­

cripta do Contador Geral, e á vista dos pedidos parciaes, 
feitos c assignados pelos Chefes das Secções , e do Car­
torario, tudo quanto for necessario para o expediente 
da Contadoria Geral , e Archivo. 

§ 6. o Trazer sempre providas de todo o necessario 
as mesas dos Empregados da Contadoria Geral. 

§ 7. o Re~eber e arrecadar todos os livros, officios, 
requerimentos, e mais papeis, que lhe forem entregues; 
bem como todo o expediente que sahir da Contadoria 
Geral ; fazendo-se o competente lançamento no livro 
da Porta. 

§ 8. o Transmitir a todos os Empregados da Conta­
;loria Geral os recados, ou avisoll, que lhe dirigirem 
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quaesqucr pessoas , devendo a todas tratar com a maior 
urbanidade. 

§ 9. o Conservar a ordem , e o necessario respeito, 
en trc as pessoas que se acharem fóra do reposteiro , 
solicitando do Contador Geral as precisas providencias , 
quando aconteça haver quem se deslise do· seus de-
Yeres. · 

Art. 27. O Porteiro não permittirá o ingresso na . 
<.:ontadoria Geral, a nenhum individuo, sem previo 
consentimento do Contador. 

Art. 28. Os Contínuos coadjuvarão o Porteiro, 
em todas as incumbencias que lhe são prescriptas nos 
Artigos antecedentes, e seus paragraphos; e terão tam­
bem a seu cargo, não só a entrega do expediente, mas 
ainda o serviço das Secções, nas communicações que fi­
zerem de humas para outras, c para as differentes Es­
taçõe.'. 

Art. 29. O Contador Geral, ou quem suas vezes 
fizer, nomeará o Continuo que deve substituir o Por:.. 
teiro nos seus impedimentos. 

TITULO H. 

Da organisação das Contadorias de lJ'Iarinha das PrfJ­
vincias, e attribut'ções dos Contadores c 

mais Empregfldos. 

CAPITULO I. 

Das Contadorias de jJf arinl~a das Provindas da Bahia , 
Pernambuco e Pará. 

Art. 30. Estas Contadorias serão as Repartições 
pelas quaes a Contadoria Geral realisará nas referidas 
Províncias a effectiva fiscalisação da receita e despeza da 
Marinha nellas, ficando sujeitas á mesma Contadoria 
Geral, e independentes dos respectivos Intendentes e 
Inspectores. 

Art. 31. A Contadoria da Marinha da Bahia será 
composta de hum Contador, com o ordenado annual de 
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hum conto t: seiscentos mil reis; hum 2 o Oüicial, com 
o de hum conto eduwntos milréis; hum Amanuensc; 
com o de seiscentos mil réis; e dons Praticantes, com 
o de quatrocentos mil réis cada hum; hum Porteiro , 
com o de quatrocentos c oitenta mil réis, c hum Con-'­
tinuo, com o de trezentos mil réis. 

Art. 32. As Contadorias de :Marinha de Pernam~ 
huco e Pará teruo a mesma organisação, c serão com­
postas de hum Contador, com o ordenado nnnual de 
hum conto e duzcnto3 mil réis; hum 3.? Ollicial , com 
o de oitocentos mil réis; hum l'raticantc, com o de 
quatrocentos mil réis; hum Porteiro, com orle trezentos 
c sessenta mil réis; c hum Continuo, com o de duzentos 
mil réis. 

Art. 3;3. Em cada huma destas Contadorias far­
se-ha tudo quanto vai designado nos seguintes parn­
graphos: 

§ 1. 0 A cscripturação, conlabilirlade, c fiscalisação 
da receita e despeza respectiva. 

§ 2. o O exame mate: ia! c lrgal de todas as folhas , 
e documentos r1ue se procc,snrcm. 

§ 3. o A liquidação e exame das contas dos Pnga­
dorcs, Alrnox;:rifcs, ou outros quae~qucr Encarregado~; 
Ja Fazenda da librinha das rcfcridns Provincins, que 
n'el!as tenhão recebido gencros ou rlinhciro pertencentes 
á mesma Hcpartição. 

§ !~.o A organisarão dos orçamentos, balanços, de­
monstrações, c quaesquer contas, ou mappas, reiativos 
il receita c dcspeza da Marinha das Provincias. 

§ o. 0 As informações c esclarecimentos, que forem 
relativos aos negocios rla Fazcnrla da Marinha das re­
feridas Provi ncias. 

§ 6. o Os assen tamcn tos de todos os Empregados, 
tanto Civis como rl'Armada, e de differentes classes, que 
perceberem vencimentos pela Uepartição da Marinha das 
sobreditas Províncias. 

§ 7. • A liquidação da divida activa e passiva da Ma­
rinha das respectivas Províncias. 

Art. 34. A' exccpção das despezas determinadas 
por Lei, ou ordens do Ministro da Marinha, nenhuma 



~.mtra será p•·ocessar,la nestas Contadorias, salvo as que 
fvrem onlenaJas pelos Presidentes,. nos casos de que truta 
o Decreto Je 7 de Março de 1842. 

CAPITULO H. 

Des Contadores df; 11l arinha d<t8 Provincías. 

ArL 30. Os.Contadoros de l'viarinha das Provin­
':i;~s süo os Chefes das r<Jspccti,•as Contadorias, e os res­
ponsavcis . pelos trabalhos tl.'lllas : como tacs lhes seriío 
suhonlinildos todos os seus Empregados, sendo substi­
tuidos pelos Officiaes mais graduados das mesmas. Con­
tadorias. 

Art. 3G. Compete aos Contadores : 
~~ 1. o A execução de todos os trabalhos d{)clarados 

no 'fit. 2. ° Cap. 1. 0 deste Uegulamento; e o cumpri­
mento de todas as ordens que lhe forem dirigidas pelas 
J;ompcten tcs Autoridades. 

~; 2." Vebr na prompta execução das Leis, deste 
l1cgulanwnto, c das ordens relativas á sua administração. 

§ :3. o Informar sobre a idoneidade dos pretendentes 
aos lugares vago.; das respectivas Contadorias. 

§ )j.,o Tomar juramento e dar posse a todos os pro-
vidos nos empregos que lhes são subalternos. · 

g~ 3. 0 Mandar abrir nssentameutos c fazer as folhas, 
para o abono dos vencimentos, o outros pagamcnf.os, 
que t~;nhão de eiToctuar-se nas competentes Estações. 
l~stas folhas, depois de processadas nas Contadorias, 
pelo Empregado a quo competir, serão pelos Conta­
dores ouyiaJas oíficialmente nos Intendente:> ou Inspe­
ctorcs, para rdies ordenarem os competentes pagamentos 
nos dc,-idos tempos. 

§ G. o Mamlar passar todas as certidões, que se lhes 
pedirem, dos livros o documentos pc: tcncentcs ús Con­
tadorias, deferir os requerimentos Jas partes, dentro dos 
limites de suas attribuições, e cuidnr do maiJ expediente. 

§ 7. 0 Enviar nos devidos tempos ao Conta dor Gern! 
as contas que se liquidarem nas Contadorias, acompa­
nhadas dos competentes rc!atorios e documentos, para 

{i 



serem revistas na Con tr.doria Gemi ; hem como os fw­
lanços, balanceie~, demonsf:raçõos, c contas ou mappas, 
tendentes a dnr hum a circunstanciada noticia da receita 
!fo despeza da Marinha das Provineias, e do seu estado 
activo e passivo. 

§ 8. o Enviar ús Thesourarias da Fazenda todas as 
contas, e prestar os esclarecimentos que lhes forem 
exigidos, relativos ás despezas da Marinha das respectivas 
Províncias. 

§ 9. 0 Prestar ás differentcs Autoridades de Marinha 
das Províncias, e exigir dellas, todas as informações que 
forem precisas, para bem regular a marcha do serviço 
das Contadorias , solicitando dos respectivos Presidentes 
as providencias qur forem precisas. 

§ 10." Huhricar todos os livros da escripturação, 
assentamentos, registros, e outro~ que se estabelecerem 
a cargo das Contadorias. 

§ 11." Fazer registrar nas Contadorias todos os Tí­
tulos ou Diplomas, que se lhes ap1esentarem, c os 
Avisos c Ordens que lhes forem dirigidas. 

§ 12." Fazer a cscripturação, c regular a marcha 
do serviço uns Contadorias a seu cargo, nomeando os 
Empregados que se devem occupar nesses trabalhos, da 
maneira que for mais conveniente á prompta solução. 
dos negocios, tudo em perfeita harmonia com o que so 
estabelecer ntl Contadoria Geral ; devendo para este fim 
ier em Ydn o systcma da cr·,·ip!.uração, que na con­
hrm!dade do ;~: 17 do Art. 'i." Cap. 2. 0 deste Hcgu­
lamento for lixado pelo Contador Geral, com appro­
V<<.:iío do Governo. 

§ LL" razrr emrnassar, s0~,undo a ordem numerica 
e chror:ologiea , lodos os .Avisos, lnstrucções e Resolu­
;;õcs, que baix!!rem ás Contadori;:" : hem como os livros 
o p:::pris iindos ;:l1s mesmas Heparliçties, ordrnando qun 
~e i <1 hlh arrunwdo em l;.:gar proprio. e conservado con­
Y-;nirntemenle. 
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CAPITULO IH. 

Dos Empregados das ContadoTias de Marinha das 
Provincias. 

Art. 37. Os Officiaes mais graduados destas Con­
tadorias substituirão os Contadorc3 nos seus impedi­
mentos, escrererão nos diiTerentcs livros, c farão todo 
<J mais expediente e trabalhos de que estes os incum~ 
birem , debaixo de sua direcção. 

Art. 38. Os outros Officiaes, Amanuenses e l}ra­
ticantes, que restarem, farão todo o mais trabalho 1Je 
<JUO forem encarregados. 

Art. 39. A disposição do Art. 19 rlo Cap. lí-. 0 

Tit. 1. o deste Regulamento, he extensiv<l a estes Empre­
gados, e os respectivos ContadonJs a farfio littcra!ment:e 
cumprir. 

CAPITULO IV. 

Dos Porteiros e Continuas das Contadon"as de ;Jlar'inlta 
das PTovt"ncias. 

Art. .·}0. Os l1orteiro~ c Contínuos dcsí<ls Conta­
dorias terão as mesmas incumbencias de que trata o 
Art. 2G C<1p. 7.." destü Regulamento, e que compe­
lem aos .Empregados de igua.cs denominações da Conta­
doria Geral , em ludo quanto lhes for applicavel. 

Art. 41. Os Continuos terão tamhem a seu cargo, 
nestas Contadorias, o arranjo, arrumação c co~servaçâo 
em lugar proprio, dos livros c mais papeis findos, de­
baixo da direcçã.o dos respectivo~ Contadores, 



TITULO Hl. 

JJaJ attribuições que det•cn; íicar romperindo aos inten­
dentes de 1U orinlw, e Jnspcc!ore:;, pelo (açto .da or­
ganisa~ lio da Contadoria Geral, c Contadon'as Pfo­
·rinciaes. 

CAPHTLú I. 

!~ri.. 4.2w J~A.s attribu!çües do ]nl<;ndenti! dD I':~é~~·inL;; 
d~ Iiio de Janci~·o ficUo Ii~nitaclas a fnzcr a npplicaçüo 
úas son1mns dcerefadns, conforTno n distribu~tUo ft~ifrl 
pelu ContaJoria Geral, com ilpprovaí)'ío Jo fr1inist;"o da 
JHarlnha, c a inspcccionnr o dirigir ,_; nrlüc<·•d<H;.ilo da I,·., .. 
zeTHJa, c cnidnr no provirnenio do n:aleriaJ dn ~1arinhr:: . 

.ltrt l~.:J. .~~stas attr1bui\'Õcs serüo cxcrc~dns por lDCÍo 

das.::~E;paríiç,Ges da Jntc~nJf~1cÍa, 'Ihê~·~ouraria 1 e }:;..inH;­
xnnwclo, as !J!l;IC'S continuao cmn o mesmo numero w: 
En1p;·cgados, yenc~n1en~os, e ohr.igHçõt~s, do que tratiio 
os D<~cretos dt~ 11 e 1:1 Jp Janeiro de 1831., e OrJens 
po:dcriores, (;:n tudo !p.H: ni!o for dcroga.do por e5íe 
1{eguhuncnfo ~ e :e oppuzer ú inJepenúeneia que deve 
iwn~r entre n Contadoria G<•rnl e a re<pectiva lnien­
dencia, na conformidade do ArL 2." da Lei n. 0 i35G 
Ôí' n ()i: .Junlw di• 1i'i~ii. 

ArL !j.'!;, O [n!endeoír~, :Jltm das obrirr;H:õc:> <fUP 
lho silo impostas no Cnn. J " Ti f. 1 ." do H~gl~lamento 
d<~ 1:J de .J:inciro UC 18:Ú,, CO!Il ü5 alterações que ficão 
mnncionarlas, compele-llw :rrwis: 

§; :l. o A nonwa('Üo dos Commi,-;:arios, Escrivães, e 
Dn;:penseiros d'Armada, qw• lwuwrem de embarcar nos 
difíáent<•s Navios, intlependentc de propo:;tas do Con­
laJor, mas 5egundo n ordem rla antiguidade, pelas qui-
1nções de suns contas; o qtw lhe serú d'antcmão com­
municado pelo ConLulor Geral ela jJarinlw, ú medida que 
dll'' os furem prestando. Se qualquer destas nomeações 
r•··~ahir ·~m Ofiici.1l de Fazer.rlu do nnmcro, dos que es-
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Jivere1n ern í~xt~reicto nu (~onLadoria (~eral, o lntPntltntr~ 
prevenirá disso officíalmente ao respectivo Contador, pam 
este ordenar que ei!e se lhe apresente. 

§ 2. o Fazer apresentar na Contadoria Geral t.la ~la­
rinha, até o di.a 10 de todos os mezes, os livros das· 
escripturações de todas as Repartições que lhn são su­
balterna:;, para sej·cm examinadas; e nas cpoclws que 
forem lixada~, os mesmos livros acompanhados dos com­
petentes documentos, para serem tqmallas as respectivas 
contas. 

§ 3. 0 Ordenar que os Escrivães dos dilkrontes 1'\a-. 
Yios sejüô pontuaes em apresentar na Contadoria Geral 
o; livros de socconos, acompanhaJos das competl•ntcs re­
lações, para alli serem examinadas e convertidas em 
folhas, a fim de se prepararem com prontidão, e se­
rem-lhe officialmente enviadas pelo respectivo Contador, 
para ordenar os pagilmentos. 

§ !~." Prestnr ao Contador Gcrnl todos os esclarc­
~~imentos que este lhe pedir, a fim de se harmonisar e 
regular a marcha dos serviços das dilierentc$ Reparti(.óÕes 
que lhe são sujeitas, com os trabalhos a cargo dares­
peetiva Contadoria Geral. 

Art. !j.5. O Intendente não deverá expedir 1\or­
taria ou Ordem, para fazer carga ao Thesoureiro Pa­
gador da Marinha, de qualquer quantia que este receber 
do Thesouro Publico Nacional, ou de outra qualquer 
Uepartição, ou individuo , sem que as guias, ou do­
cumentos respectivos tenhão sido apresentados na Con-­
tadoria Geral , ex-officio, e delles conste a competente 
verba, rubricada pelo Contador Geral , relativa á es­
cripturação da mesma Contadorin. 

Art. lí-6. Tambcm não deverá dar despacho para 
pagamento, seja elle de que natureza for, sem ser em 
folha processada na Contadoria Geral, ou em docu­
mento nella liquidado; devendo tanto esles docu­
mentos, como aquellas folhas, serem lhe enviadns offi­
cialmente pelo respectivo Contador Geral , para ordenar 
os competentes pagamentos, conforme se determina no 
~ S. o do Art. 7. o Cap. 2." do Tit.. 1." deste lkgula­
mento. 
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.\r L lj.-;. O Intendente não dercrb acceitar lelra 
alguma, sem p,·eeedcr orrlem da respectiva Secretaria 
d'Estnúo, c ni.1 occa,;iiio do acceitc a fará registrar na 
Intenclcncia, bem como a carta de crença que a acom­
panhar. No dia anterior ao do vencimento da letra será 
e!la apresentada pela propria parte na Contadoria Geral 
para ser averbada e liquidada , seguindo depois o pro­
eesso dos mais documentos, a fim de ter lugar o pa­
gamento no dia do vencimento. 

Art. !~8. O Intendente ordenará que se não re­
cehão mais na respectiva Intendencia os Conhecimentos em 
fórma , Prets, Guias, ou outros quaesquer documentos 
que anteriormente lhe erão apresentados, para obter o 
despacho.- Liquide-se e pague-se;- devendo todos estes 
documenLos, d'ora em diante, ser levados pelas pro­
prins partes, ex-ofl1cio, á Contadoria Geral, a fim de se­
rem alli liquiJndos, e convertidos em folhas, á excepção 
dos Conhecimentos em fórrna, e Prcts; seguindo-se, tanto 
a respeito destes documentos, como daquellas folhas, 
o que fica declarado no Art. 46 deste Hegulamento. 

Art. !~9. Tambem ordenará que se não fação remessas 
de gcneros para as Províncias, ou para as Divisões na­
vaes surtas em Portos estrangeiros, nem supprimento 
a nenhuma Estação, ou individuo, ainda mesmo que 
seja por cmprcstimo, sem que sejão enviadas ã Conta­
doria Geral as con Las desses fornecimentos, a fim de 
ser tudo lançadn na competente escripturação. 

Art. ;)0. O In:endcntc será substituído nos seus 
impedimentos pelo Escrhão dalnlendencia mais antigo, 
e- na falta deste pelo que se seguir. 

Art. 51. O Escrivão das Olfieinas e o Comprador 
continuão sujeitos ao Intendente, e com os mesmos ven­
cimcn tos c attribu ições de que tratão os Decretos de 11 
e 13 de Janeiro de 1834, devendo o primeiro delles ter 
exercício em casa annexa ao Almoxarifado, e satisfazer 
ao Inspector os esclarecimentos que este lhe txigir, re­
lativamcn te á recoita e despeza das Officinas; e o se­
gundo ter exercieio na Intendenciil, prestando--se ao ser­
,·iço que o respectivo Intendente lhe ordenar. 

Art. Gi. o~ J~mpregados !JllC nu lntendencia ser-



vem como Amanuenses, serão pelo Intendente nomeados 
por turno, mensalmente, para coadjuvarem o Escrivão da 
Thesouraria, não só nos trabalhos a seu cargo , il cxcepção 
da escripturação dos livros, mais ainda· nos esclareci­
mentos que este tiver de dar ao referido Intendente, so· 
bre qualquer circunstancia r~lativa a algum recebimento 
ou pagamento. 

CAPITULO U. 

Das attribuições do lnspeclol' do Arsenal da "b'larinha do 
Rt'o de J aneú·o. 

Art. 53. As attribuições deste Empregado conti­
nuão ·a ser as mesmas de que trata o Decreto de 1.3 de 
Janeiro de 183.í, relativamente á inspecção e direcção 
de todos os trabalhos do Arsenal, armamento e preparo 
dos Navios, Pharóes, e o encargo de Policia do Porto, 
cujas attribuições e!le exerciLrá por meio da Repartição 
da Inspecção e seus acccssorios. 

Art. o/i. Estas Repartições continuão com o mes­
mo numero Je Empregados, vencimentos, e obriga­
ções de que tratão os Decretos de 11 e 1;3 de Janeiro 
de 183'f., e disposiçõc~ posteriores, em tudo que não 
for derogado pelo presente i\egulan:ent&. 

Al't. o5. Os Apontadores do Arsenal de Marinha 
ficão d'ora em diante sujeites uo respectivo Ins 1Ject~r, 
c como taes cumprirão as suas o;·dens, c desempenharão 
o servi,:n q o e lhes est(l marcado no Cap 18 do Tit. 1. 0 

do Uc~rulamentu de :i3 dR .lancíro de 183~. 
A~t. 1SG. Ao iaspector, a!êm cius uL"<g11çÕes que lhe 

são impostas no Cap. 1o rlo citado Rcguln'mento; com­
pete mais: 

§ 1.0 Prestar ao Contador Gerul todos os esclarcci­
mcnt<'s que estr lhe pedir, não só para se lwrmonisar 
o regular a marcha do serviço das Rer;artiçõcs que lhe 
são sujeitas, com os trabt 'ws a carr~o da Contadoria Ge­
ral' mas ainda para o fim de obter-se a maior somma 
de fiscalisação possível em todos os diJTerentes ramos do 
serviço do Arsenal. 



~' '::!.." FJzer aprcscutar na Conludoria Geral, ate o dia 
;~ de todos os mczos , as ferias dos opera rios, escravos da 
.Naçiio, africanos livres, remadores, e outros do serviço 
do Arsennl, p:.~ta serem cxaminadns, convertidas em fo­
lhas, c enviadas ao Jntendentc, para elle. ordenar o 
competente pagamento. 

CAP1TVLO m. 

Das attri!mir;Des do Intendente da J}farinha da Bahia, e 
lnspecton;s do.> Arsenae,< de Penwmbuco e Pará. 

Ar1. 37. Eslcs ~~mpregntlos eontinuão a accumular 
ns func~;õcs que competem ao Intendente e Inspector do 
Arsenal Jc Marinha do Rio de Janeiro, cada hum dellcs 
relativamente ú Província a que pertencem, e como tnes 
terno as mcs:nas attribuiçõcs c ;-encimento;; de que tratão 
os Decretos de 11 e 13 de Janeiro de 1834·, com as 
alterações fei~:1s nns Caps. 1." c 2." do Tit. 3. 0 do 
presente lleg~tlamcnto, tendo em vista a neccssariu in­
dcponJcncia entre as srws respectinls Hepnrtições, e ns 
Contador!as de ~1hrinhn das Jitcs Provincias, na con­
formidaJe do Art. G." da Lei N." 3;)0 de t'7 de Junho 

1\rL ~;g~ r\S J{cpartlções c E!nprcgados que Bil 

Provincia da Bahia se achão sujeitos ao Intendente, e 
nas de Pernambuco e Pará aos lnspcctores, continuão 
~la mesma fúrma, c eom os mec;mos vencimentos, cobri­
gnções 'llre compelem a taes Empregados pelos citados 
Decretos, c que não forem expressamente dcrogados pelo 
presente I{egulnmcn to. 

Art. 59. As dispoc,içõcs dos Arts. fi.5, 46, 4,7, 
18, 49, 30, iH c tí2 do Cap. 1.0 TiL 3. 0 deste Re­
guinmento <:crão íamhem observadas na Jntendencia da 
llahia, c lnspecções Je Pernambuco c Pará, em tudo 
quanto lhes for ilpplicavcl. 

ArL GO. Os Secretarias das lmpccçõcs dos Arsenaes 
de M<1rinha de Pernambuco c Pari! licito limitvdos nas 
sw1s obrigações somente ás RepartiçGes a que pertencem , 
t't;Ssrtndo todas as outra~ de procesAnl' relações, examinar 
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ferias , c calcular Conhecimentos, CUJOS documentos, pelo 
facto da crcacão das Contadorias Provinciaes, são commet­
tiJos a estas· Repartições pelo presente Regulamento. 

TI'IULO IV. 

l)i,·posições gcraes. 

CAPITULO UN!CO. 

ArL ôL Nas Províncias em quo for conveniente 
tonservar Afttnoxarifados de r~:l:arinha-, haveril, além do Al­
nw:w ri fc de q uc trata o Decreto de 11 de Janeiro de 
HU~, hum Empregado com a quantia annual de 400;;tz:. 
p<ml fazer o lançamento da receita e despoza do respectivo 
Aimox~rifc, c corresponder-se com o Contador Gerul 
sobre todos os tmba!hos da contabilidade de Marinha das 
mesm~lS !:'rovincias , devendo para esse fim regular-se pe­
las instrue('.õcs que lhe der o Contüdor Geral. 

Art. 62. Nas outras Províncias , onde sornen te h a 
l 1a!rôcs múrcs, o Governo providenciaril de fórma, que 
a:; COillJs c oJlunços Ja receita e despeza de Marinha 
nellas, sejão organisadas c remettidas il Contuuoria Ge­
ral em cpochas fixadas ; para cujo fim poderil ate dar 
commissão a algum dos Empregados das respectivas The..: 
somarias da Fazenda (entendendo-se a semelhante res­
peito com o JVlinisterio da Fazenda) o qual se corres"' 
ponderá com o Contador Gerai sobre esses trabalhos , 
abonando-se-lhe pelo IVlinisterío da Marinha huma gra-
tificação em relação ao seu serviço. 

Art. 63. A correspondencia da Contadoria Geral 
com as Contadorias de Marinha das Províncias, e destas 
com a dita ilepartição, será feita por intermedio da Se-

i ereta ria d'Estado , e Presidentes das Províncias, podendo 
estes fner as observações que julgatem convenientes. 

Art. ()~.. Na admissão para os empregos da Con­
tadoria Geral, Contadorias das Províncias, e mais Re­
partições de Fazenda da Marinha , se observará o que 
Jetermina o Art. 7. 0 da Lei N." 330 de 17 de Junho 

7 
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de 1845, em referencia ao que dispõe a Lei de 4 de 
Outubro de 1831. 

Art. 63. Todos os Empregados das dilferentes Re­
partições da Fazenda de .Marinha, á excepção dos The­
soureiros, Pagadores, Alrnoxarifes, Fieis e Compradores, 
terão direito a accesso de menor a maior ordenado , e 
a antiguidade só terá prefercncia no caso de igualdade 
de merecimento, e aptidão professional. 

Art. G6. As Repartições da Contadoria Geral, Con­
tadorias Provinciaes, e mais Uepartíções de Fazenda da 
Marinha, lerão exercício cinco horas effectivas, em todos 
os dias que não forem Domingos, dias Santos, ou de festa 
nacional, começando ás nove horas da manhã , e íina­
lisando ús duas da tarde; salvo nos casos extraonlina­
rios, em que os Chefes poderão providenciar a tal res­
peito como julgarem nccessario. Os Porteiros c Con­
tínuos entrarão meia hora antes da marcada para os mais 
Empregados. 

Art. 67. Em cada huma das referidas Repartições 
haverá hum livro de ponto, rubricado pelo Chefe, o 
escripturarlo em fórma de mappa, contenJ.o os dias do 
mez, e nome:; dos Empregados, a fim de se notarem 
as faltas diarias, para no caso de não haver motivo jus­
tificado proceder-se ao competente desconto no ordenado. 

Art. 68. Na Contadoria Geral , Contadorias Pro­
vinciaes, c mais Repartições de Fazenda de Marinha, se 
observará restrictamente o que Jispõe os Arts. 98, 99, 
104- e 107 da Lei de [j. de Outubro de 1831. 

Art. 69. O Art. 22 do Tit. 7. 0 do Decreto de 
1.1 de Janeiro de 1S:H, relaliw ú abolição dos emo­
lumentos nas Uepartições de Fazenda da Marinha, não 
se de\'e entender com aquelles que as partes interessadas 
dC\em pagar pelas certidões que requererem, os quaes 
ser:'io cobrado~ pelo mesmo systcrna e tarifa estabelecida 
para as Repartições de Fazenda do Tribunal do Thesouro 
Publico Nacional. 

Art. 70. Ficão supprimidos os lugares de Aju­
dantes do Almoxarifado do Rio de Janeiro e Bahia, bem 
como os lugares da Contadoria da .M:arinha desta Pro­
vi neill, que passarão a ter diflerente denominação. 
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Art. 71. Ficão derogados os Arts. 3 e 9 do Tit. 
1. 0 e 2. 0 do Decreto de 11 de Janeiro de 183!s. , e os 
Caps. 5 , 6 e 7 do Tit. 1. o do de 13 de Janeiro do mesmo 
anno, continuando em vigor todas as mais disposições 
dos ditos Decretos, que pelo presente Regulamento não 
forão substituídas, ou expressamente alterad~s ; hem co­
mo os Uegulamentos provisorios, que baixárão com os 
Decretos de 12 de Julho e 2 de Outubro de 184.5. 

Palacio do Rio de Janeiro em 19 de ~Iaio de 18li.f.i. 
Antom"o Francisco de Paula e H ollanda Cavalcanti 

d' Albuquerque. . · 
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COLLECÇÃO DAS LEfS DO DIPERlO DO BRASIL. 
1846. 

TO~fO 9. 0 PARTE 2. a SECÇ:\0 0.3 

DECRETO N. 0 449- de 23 de Maio de 1846. · 

Manda nomear hurna Commissão para liquidar a conta 
do pagamento de presas feitas , tanto na Guerra 

da lndependencia , como na do Rio da !'rata. 

Conformando-1\'Ie com o parecei' das Secções dos 
!\egocios da Fazenda e da Guerra e 1\larinba do Coll­
se!ho d'Estado, emiuido em Consulta de vinte e qua­
tro de Dezembro do anno proxi.mo pn:<:;ado , sobre o 
pagamento das presas feitas, tanto na Guerra da l1~ · 
dependen~"'la, como na do llio da Pn,La; Hei por hem 
que seja nomeada huma Commissão çomposta de hum 
Oflicial do Corpo d'Armada, e dons OHicia:.;s de Fa7.en­
da, á qual se entrPrrarão todos os linos, contas e 
documentos, relativos ás presas acima mer1cionada5, 
existentes no Thesouro Publico, Secretarias <l'Estado , e 
lutendencia <b i\larinha, para que, procedendo a mi­
nucioso exame, npresente re!açüd, ou mnppa:< por on­
de se possa ter perfeito conhecimento dos individuas a 
1 uem compete o pagamenl;:> do producto ~as referi­
ons presas, c swls rcspedtYas quotas ; r,u:ando-sc a 
dita Cointnissão em seus iraba!Los pelé!s In:~trlH'{_:(irs 
que ro:n este haixão , assi{j'nadas por Antonio Fran­
cisco de Paula c Hol!anda Cavalcanti de Albuquerque, 
do l\J.:'u Conselho, Ministro e Secretario d' Estado dos 
1\-t'Gocios da Faze~da, e interinamente Cêncnrrcgado do" 
da \'lar[n!Ja, que assim o tenha en!endido, e f'açrr 
executar com os despachos necessarios. 

Pnlacio do Hio de.Taneiro em YÍnte e tres de Maio 
de mil oitoccn tos quarenta e seis, Yigcsimo r1uinto 
ria Indepemlencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua l\'Iaaestade o Imperador. 

Antmúo f/rancísco de Paula e llollanda Caralcánt~' 
de Albuquerque. 
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JNSTIWCÇÕES A QUE SE REFERE O DECRETO DESTA DATA. 

A Commissão enrarregaàa de liquidar as contas 
das presas feitas, tanto na Guerra da Independencia, 
como na do H.io da Prata, tendo recebido todos os li­
vros e documentos relativos a este objeclo, procederá 
a hum rigoroso exame sobre taes papeis, e formará 
mappas ou relações para se1·em presentes ao Governo: 
1.0

, dos Navios apresados , declarando-se os que for:lo 
definilivamente julgados hoas, ou más presas, e 
aquellr.s sobre quem existem ainda, ou reclamações 
pendentes de Potencias Estrangeiras , ou embaraços 
de qualquer natureza: 2. 0 , dos Navios apresadores, de­
ela mudo-se quaes as presns que estes fize1·ão , quem 
erão os Commandantes da Esquadra, do Navio apt'esa­
dot·, ou daqueUe que esteve em vista , on ouvi o o 
canhão no momento d,~ tomadia ; e quaes er5o as pra-· 
eas do Navio apresàdor, a saber: OHiciaes de Patente, 
Ofliciaes J\hi'inheiros (em cujo numero devem ser com­
pr~b~ndidos os O~Eciftcs de. pr~vin;e:1lo, ou Otli~iaes. 
lnfenores), e ullunamente os mdtVJduos da eqmpa-. 
g-em, inclusive Tropa: 3. 0

, dos 1\-avios apresados, eujos 
productos entrá rã o nos Cofres da Nação, declararando-se 
aquelles que farão tomados para o Serviço da Nação 
Brasileira, e sua avaliação: 4. 0 , dos individuas que rece...; 
hcrão quantias adiantadas, por conta das presas feitas, 
declarando-se quanto recebeo eada hum ; a ordem 
por (ple se fizerão t<~es pagamentos; e a Estação por que 
foriio feitos: 5.•, dos indivíduos que tem actualmente 
di rei to a qualquer quota respectiva aos Navios apre­
sados , julgados definitivamente hoas presas , sem que 
exista reclamação, on qualquer motivo qne embarace 
a percepção da m't:"ma quota: 6. 0 e finalmente, de 
qnaesquer outros esClarecimentos que se julgarem con­
·venientes para illustração do Governo, ou a bem da 
jnstiea das pur!es. 

Palaeio do Hio de Janeiro em 2:~ de Maio de 
1 816.- Antonio Francisco de Paula e Hollanda Caval­
canti de Albuque1·que. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1846. 

TOMO 9. 0 PARTE 2.• SECçÃ.O Ô.a 

DECRETO N. o 450- de 2 de Junho de 1846. 

Separa o Termo da Villa de Sa,nta Barbara do da 
Cidade de ,Uadanna, da Provt"ncia de .!IHnas Geraes. 

Hei por hem Decretar o seguinte. 
Art. 1. 0 O Termo da Villa de Santa Barbara, 

da Província de Minas Geraes, fica separado do da 
Cidade de Marianna , e haverá nelle hum Juiz Muni­
cipal, que accumulará as funcções de Juiz dos Orphãos, 
vencendo o ordenado de . trezentos mil reis annuaes. 

Art. 2. ° Fica revogada, na pm·te que se oppõe 
ao Arligo antecedente , a disposição do Artigo primei­
ro do Decreto numero duzentos e quarenta e .tres 
de seis de Novembro de mil. oitocentos e quarenta e 
dous. 

José Joaquim Fernandes Torres, do Meu Cow 
selho , Ministro e Secretario d' Estado dos Negocias 
da Justiça, o tenha assim entendido, e faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em dous de Junho de mil 
oitocentos e quarenta e seis , vigesimo quinto da In­
dependencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Joaquim Fernandes Torres. 



COLLECÇAO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1846. 

TO.i\W 9. 0 PARTE 2.a sEcçÃo 7.• 

DECRETO N. 0 451- de 15. de Junho de 1846. 

Reorganisando as Recebedorias das Rendas internas. 

Em virtude da autorisacão conferida ao Governo 
pelo Arti.o-o 30 da Lei de de~oito de Setembro de mil 

. " . H . b O ' oitocentos quarenta e cmco, e1 por em rnenar o se:-
guinte. 

Art. 1. 0 Haverá m1 Capital do Parft h uma Recebe­
daria de rendas in ternas , e outra na Cidade do Rio 
Grande de S. P~clro do Sul, para as quaes passará a 
.arrecadação e fiscalisação das rendas dessa natureza, que 
at(> ar,om se fazia nas respectivas Alfandegas. 

Art. 2. 0 As duas Reccbedorias ora creadas, e as 
que já existem na Capital do lmperio e nas da Bahia, 
Pernambuco e Maranhão, serão organisadas conforme a 
Tabella annexa a este Decreto. 

Art. 3. 0 Os Empregados que nas Recebedor ias já 
existentes occupão empregos não incluídos na Tabdla, 
os quaes ficão extinctos, e os Amanuenses extranume• 
rarios das Alfandep;as do Pará e Rio Grande, que, em 
consequencia de ficarem estas desoneradas das rendas 
in temas, ficão sendo desnecessarios, seria providos, 
segundo a sua aptidão e graduação nos empregos das 
R.ecebedorias novftnente creadas. 

Art. 4. 0 S:lo applicaveis ás Recehedorias as dispo­
sições dosCapitulos 1. 0

, 2. 0
, 3. 0 e 6. 0 doTle{julamen­

to de trinta de Maio de mil oitocentos e trinta e seis, 
relatiYas aos Empregados, expediente, escripturaçào e 
regimen econornico dellas. 

Art. 5. 0 Na aclministmção , cobrança e fiscalisação 
das rendas a cargo das Recebedorias, seguir-se-hão os 
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lltT~tdai!1Cntos e:;peciaes e ordens en1 \'i3·or, (ptc se íen·J 
t•xpedido a respeito de cada buma das ditas réndas. 

AntollÍO l<'ranei;;co de Paula e Hoílanda ca,·aicauli 
de Albuquerque, do }I eu Conselho, Selludor do Im­
IJerio, Ministro e Secretario rl' Estado dos Negocias 
Ja Fazenda , e Pl'esidente do Tribunal do 'fhesouro 
Puhlico Ll.cucional, o teuha a:;Úm entendido , e f:1ça exe­
cutar co:u os deslmchos necessurios. Pahcio do)tio de 
Janeiro em quillze de Junho de mll oitocentps qua­
!'l~nta e seis, vir;esimo quinto da lndt>perHlcncia e do 
Jmperio. 

Com a lluhrica de Sua i\Iilw~~lade o lmprrador. 

Antonio Francioco de P~<ula c lhllanda. Caudcarlli 
de Albuquerque. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL .. 

1846 •. 

TOM:O 9. 0 PAR.TE 2.a SECÇÃ.O 8.2. 

DECRETO N. 0 452- de 20 de Junho de 1846. 

Addita o Regulamento n.0 !~11 de 4 de Junho de 184-!S, 
sobre a Taxa dos e.scravos. 

Hei por bem Ordenar que se observe o seguinte. 
Art. 1.0 e unico. Dos excessos e abusos na desi­

gr!UI~ão dos limites das Cidades e Villas, feitos pelas 
Comm issões estabelecidas no Art. ,1." do Regulamento 
de 4 de Junho de 1845, n. 0 411, para a cobrança do 
imposlo dos esCI'avos, poder-se-ha interpor recurso pa­
ra o Thesouro Publico Nacional na Côrle, e para .as 
Thesourarias nas Províncias, e destas para o mesmo The­
souro, por intermedio dos Presidentes, que o aoorri­
panharão das suas obsenações, na fórma do Art. 85 
da Lei de 4 de Outubro de 1831. 

Antonio Francisco de Paula e HoHanda Cavalcanti 
de Albuqu<'rque, do Meu Conselho, Ministro e Se­
cretario d'Eslado dos Ne1;ocios da Fazenda, e Presiden- • 
te do Tribunal do Thesouro Publico Nacional, o te~ 
nho assim entendido, e faça executar com os despa­
chos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em vinte 
de Junho de mil oitocp,ntos quarenta e seis, vigesimo 
quinto da Independencia e do Imperio, · 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Cavtdcanti 
de Albuquerque. 



COI...LEC(,::\..o DAS LEIS DO Iíi1PEIUO DO BRASIL. 

1846. 

TO~!O 9. 0 PARTE 2. a 

DECRETO ~. 0 4tí3- t!c 2:-i de Junho de 1846. 

Reune a vara d' Orp!u?os á -~lunicipal do Termo de 
S . .ir.'rancisco, da Pron'ncia dn Bakia. 

Hei nor 1wm Decretm· o ser;üinle. 
An. 'uoico. A Yara d' Orphãos do Termo de S. 

Frauci:<co, da Província da Bahia, fica reunida ú vara 
}Iunicipal do 111CSlllO ri'ertllO, r(~\·og;nHlo-se, nesta par-­
í.C, as disposi~-:ôes do Deereto !iU~nero ire/ct;lo~' c cin­
coC!da e non~ de oito ck JuHho de mil oitoccnto:; e 
qnL1r:·nta e quatro. 

Jo:--é J oaquin1 l:;ernandr,s ··rorres, Uo ~I eu (~onselho, 
1\Ji.Hi~lro c Se~relario tl' Estado do~ Nep·ocio~ da Justica, 
n ;.._•i;hu <~ss!n"! C!1tendido ~ e L'\~~:·uf~::·. P;d:tcio du Ilio 
etc Janeiro crn Y~t~te ci1;co de Junho dt: nül oitocentos 
e quarenta .. e seis , Yigesirno quinto da Independeucia 
e tlo Im per i o 

Com a Hubrica de Sua l\Iarrestade o Imperado!'. 

José Joaquim Fernandes Torres. 

~ 
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COLLECÇ1.0 .DAS LEIS DO 1l\1PERIO DO .BRASIL. · 

'1815. 

TOlHO Ü. 0 PAliTE 2. • sEcç:\o tO.il-

DECHETO N. 0 451 - de 3 de Julho de 1846. 

Approva a.; lnstrucçDes úccrca do modo por qne deve ser 
efJ'ectuado o pagamento das despezas do 

Arsenal de Guerr-a da Côrte. 

Convindo rcgu!arisar a escripluraçào da Heceita e 
Despeza da Repartição da GuerTit no Muuicipio da Côr­
te, c pôr tcnnü aos inronveuientes que ten1 resultado 
da exist2ncia de hum Cofre no A!'senul de Guerra , 
ulêm de outro na PagadoriG. das Tropas da Côrte: Hei 
por hem Ordenar que o pngumeulo dü despeza do dito 
A!'send, e a arrecadação da respectiva fteceita, se effe­
ctuem em erJnl'ormidade dus lnsli'ucções qne com este 
baix~i:o, ass[gnadas poi' João Paulo dos Saulo;; Barreto , 
do Meu Conselho , JV!i nistro e Secretario d' Estado dos 
Ncgocios <h Guerra, que assim o tenha entendido , c 
faça executar com os despacho;; nccessarios. 

Palacio do Hio de Janeiro em tres de Julho de 
mil oitocentos e quare11ta e seis, vigesimo fJUÍnto da 
lmlepeudem:.~ia e do lmperio. 

Com a Rrtbrica de Snrr IHagestade o Imperador-. 

João Paulo dos Santos Barreto·. 

HíSTJlUCÇÕES A'cER.CA DO l\IODO POR QUE DEVE SJCR. EFFECTU• 

ADO O l'AGAJ\lEYJ:O DAS JJESPEZAS DO ARSENAL DE 

GLETI.RA DA cÔRTE. 

Art. 1 . 0 As folhas dos ordenados c mais venci­
mentos dos Empregados civis e militaJ'Cs do 1\rsenal de 
Guerra da Côrle, e as ferias dos mestres e operarios 
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das Otlicínas , e dos patrões e remeiros dos escaleres, 
serão d' ora em diante, depois de processadas pela 
respecti\ca Contadoria, remettidas mensalmente pelo 
Dircetor á Secretaria d' Estado dos N egocios da Guerra, 
a fim de se ordenar o pagamento pela Patwd0ria das 
Tropas da Corte. 

Art. ':2." A' vista do despacho de pagamento, en­
trq;ar:í o Pat;:H!or no scn Fiel as som mas precisas; e 
dirig·iudo-se este ao Arsenal de (inerra, alli em presença 
d~J \iec-JJircctor, e de hum Empr<'Grtdo da Contadoria, 
que SCi'Vil'a de Esl'rivão, procederá ao pagamento das 
referidas folhas c ferias. 

Art. :3. 0 Os documrntos relativos á compra de 
Yi·;rTcs, para :mstelllo dos menorc,, africanos livres, 
:>.<Ta;·os dn wtr:i\o , sustento do gado, e outros í'orne­
ci;nen<o~ ü·i:P, <w Arsenal de Guenn, serão, depois de 
r,nnpclcnlcmeute processados, enlregues aos rcspecli,·o;; 
!'crnccu!ores, n fim de solicitarem o pagameJlto na Se­
(Tctar;a (r E:;rado , da mesma fórma que se pratica 
<:om os Conbecimen los ele sencros, qualquer que seja 
a ~ua irHpo.i·taiH.:ia. 

Art. ·4. 0 Os bilhetes de costm'as, porem, serilo 
depois de c<)nferirlo~ c pi'Oeessar!os na Contadoria, 
u umcn,doc:, e reLciouados. rem e ui dos mensalmente 
com Uiüci; do Di1·ector á Secretaria {\'Estado, a fim 
de se ordenar o pagamento. 

ArL 5. 0 No pr!ncipio de cada mez, cnlrer,arú a 
Png·adorirr das Trop:<,; ao Ageuir: de compras Jo Arse­
nal lllnna con:·:iGn<H,::Io para as de~puzas miudas e com­
pras at<~ n qnalllia (te doze mil r(;is; esta consignação 
ser:'; cstahelecida mensalmente 110 orramento da despeza 
tlo Arseual de (;uerra, e dehilado por eUa o Asente, 
será cr(•ditado peb importaneia dos documentos que 
apresentar, achando·se elles ll'g:w:> e correntes. Nun­
ca, porem , se lhe entreGn.rit h uma coúsig:nação, sem 
que preste contas da que recebeo anteriormente. 

Art. G. o Todos os documentos de despeza p3ga 
pelo Pagador ou seu Fiel , serão entregues na Paga­
daria das Tropas , logo depois de eH'ectuado o paga­
mento, a fim de ser diariamente escriplurada e classi­
!kada a despeza. 



Ar i. 7. 0 .1\o:> primeiros dias tlc cada mez, com 
a relação dos Conhecimentos c das Letras pagas , re­
metterá a Pagadoria das Tropas á Contadoria Geral , 
huma relaçáo dos documentos , folhas , e ferias pagas 
no mez antecedente , a fim de serem ambas remettidas 
ao Arsenal de Guerra para se proceder .á escripturação 
de credito. 

Art. 8. 0 As Letras passadas pelo Arsenal de Guer­
ra , provenientes de compra de generos , em virtude 
de Avisos da Secretaria d'Estado, deverão ser remetti­
das á mesma Secretaria com Oflicio do Direclor. a fitn 
de se ordenar que sejão acceitas ; e sem despacho do 
Ministro, he absolutamente prohihido ao Pagador ac-
ceital-as. · 

Art. 9. 0 As quantias provenientes de venda de 
generos, e quaesquer outras que fórmão a Receita do 
Arsenal, que até o presente erão entregues ao respe­
ctivo Pagador, serão d' ora em diante remettidas com 
a competente guia á Pagadoria das Tropas da Côrte, e 
só em vista do Conhecimento de recibo desta, serão 
entregues ao Comprador os objectos vendidos. 

Art. 10. Continuar-se-ha a remelter mensalmen­
te o orçamento da despeza do Arsenal, que tem de 
ser paga no mez seguinte , dispensando-se porem a 
remessa dos Balancetes mensaes, e dos Balanços provi..,. 
sorio, e definitivo , por isso que nos Balancetes da Pa­
g:adoria das Tropas se deverão. incluir todas as trans­
acções de receita e despeza. Estes Balanços serão substi­
tuídos por demonstrações do resto a pagar em Junho, e 
Dezembro, que a Contadoria do Arsenal deverá org:ani­
sar e remetter á Contadoria Geral, log:o que fizer o lan­
çamento das despezas effectuadas nesses mezes. 

Palacio do Rio de Janeiro em 3 de Julho de 
1846. -João Paulo dos Santos Barreto. 



COLLECÇ10 DAS LE!~ DO DtPElHO DO BHASIL. 

TOMO 0. 0 !'ARTE 2." SECÇÃO 11 .a 

"' kdli2 íifliiiD 

DECH.ETO :N. o 4ôf) - de 4 de Julho de 184G. 

Creando mais hum Regimento de Cavallaria Ligeira , 
~ob o n. 0 fs .. " 

Hei por hem, em conformidade do Arligo segun­
do da Lei numero trezentos e setenta e sete de vinte 
cinco de .ltmho do em-rente anno, crear na Provincia 
de S. Pedro do Hio Grande do Sul mais hum Regimento 
de Cnrnll;wia 1 ,igeira d·· prime i t·a Li ulw , conforme o 
Plano dos <JUe ora fazem parte do Quadro do Exercito. 

João Paulo dos Santos Barrcío, do J\Irn Conselho, 
Ministi'O e Secretario d' Estado dos 0Pgocios da Guerra, 
assim o tenha entendido , e fac<t executar com os des­
pachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em quatro 
de J u!ho de mil oitocentos quarenlu c seis, vigesimo 
quinto da Independeneia e do Impcrio. 

Com a Ruhâca de Sua Mag:estade o Imperador. 

João Paulo dos Santos Barreto. 
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Amanucnses .................. . 
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Thesoureiro, e 1 Fiel. ........ . 
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0
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No Rio de .Taneiro a cscl'iptn:·ac~o c fiscalisação d'ag-narrlentc nos Trapiches sel'á feita por Aniat1ueases. . 
No Mar:mhão, Pad,. c 1\io ~}r·ànde do Sul, ·o Adniinist.rador he Lambem Thcsouniit•o, com a obrigação de ter hum Fie 
O Omtmuo, e Corretos sernr:io tambcm rk Sellaclores. . . -
!\io de· Janeiro em Li dt~ Junho tlc ISíG.- 4ni011io Fmncisco de Paula e Ilollmuút CtwalCi!.Ilti de /.itbuqucrqw:. 
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tECCÃ.o j)As · •m~ :o
1

IMe~IO'PO unA~Itii~Xj~)~J 
'-'"'"""'''''','',, ·~t\~~~l~~~,J~t1j~.'~f.,;~~·~ ,~,!~~"Q~~t! 

Afiltidtt ,'ç;'x(!trlfmri o Ifçgr}lamcnto: da. Aula _ do Oo1n11ÚJ1:;5{o :~ ',[·;~, \ 1 ,~ 
. '· !,. da:Oclit'ildci'do R(o'Jile J{inci"ro, •·--- '.':' .:;'"'·{:~:; 

·;•, ~~ l· \'.. ~· .~~ ;· .• ~· .1 

Em• virtüde'':\_ltt :nHürisnção conferida_ pelo Artigo qun-· ,· 
- tenta c htJm da Lei numero trezentos _sessenta e nove dé _.•_ 
dezoito de SetcmJ)ro do mmo _ pássado: H~i poi' heni, Tert- •- • 
do onvido a SecÇão do Conselho d'Estado dos Negocios do::: 
Jmperio, Approvar .o Regulamento ,da Aula dO'_ Commcrcio; : ,, 
da Cidade do Rio de .Janeiro, que coni este baixa, assignàdo :;,; C ' ·~·I 
por Joaqtiim iVüü·ccllilw de Bdto, do Meu Cons~lho; :Mi,; .. :o:,:'- ~;:t·,l 

_. nifl?'O e Secreta1;io d' ~stado ílos Negocios do Imp_erio, q~e; , - "c'> 1~j 
assim . o tenha (entendido , c faça executar~ Pala ciO do Hw;( <ê , .· :J~: 
'de Janeiro em.seis .de ,J\llho de' ~il oitl)ccntós' quare~ifàFe;::~)\'\11h 

viges,imo guintó 'da Indepéndeiicia c do Imperio:: ,, '• : ; ~ 
,, ,.,_., ,, ,_,, 

'-';,_: , J 

Com a RuJJrica d.e;Sua Magestade o Imperado~. 

REGULAMÉNTO DA. AULA 'no COMMERCJO DA êmADÉ. DÜ j_uo'. 
JAr:-'Einü, A QUE SE. REFERE .O DECRETO 

·TITULO TJNICO,. 

CAPITÚLó r. 

·:h:IJo :. /oinotCtt_t'[_,o.: .exames 
> ' . ' 

Art. 1." 
·• dpiàrá ·no pl'it"Qeiro 
vembro, · 



( G1- ) 

At•t. 2. o Nos ultimos quinze dias do mez rle FevereÍI'O 
serf1o feitos os exames dos Alumnos, que pertenderem 
frequentar a Aula do Commercio. 

Art. 3. o O Oflicial Maior da Secretaria d' Estado .dos 
Negocios do lmperio, ou outro qualquer Empt·egado da 
mesma Secretaria; que for designado pelo Ministro c Se~ 
cretario d' Estado dos Nego cios do Impcrio , presidirá ao!t 
exames. 

O mesmo Ministro e Secretario d' Estado nomearf1 para 
Examinadores tres Professores Puhlicos de sua conlianca. 

Art. l!. o Só poderão ser admittidos · á matricula ·os 
Almnnos maiores de quatorze annos, e que no exame 
mostr;wem saber Grammatica da Língua Nacional, Arithmc­
tiea até ás proporções inclusive , e traduzir a Lingua .Fran­
ccza, ou lnglcza. 

Art. 5. o Com Certidão do exame, a que se refere 
o Artigo antecedente, c conhecimento de terem pago no 
Thesouro Publico os quatro mil réis , a que actualmcntc 
são obrigados, o Official Maior da Secretaria d' Estado dos 
Negocios do Imperio mandará por seu des1Jacho admittir ú 
matricula o !JUe a requerer. 

Art. G. o Poderão ser arlmittidos á matricula, indc­
pcmlentementc de exame, h uma vez que prcenchão a se­
gunda disposição do Artig·o antecedente: 

§ 1. o Os Bachareis em Letras do Collcgio de Pedw Se~ 
gundo. 

§ 2. o Os que tiverem sido approvados no primeiro anno 
da Escola í\Iilitar, ou da de Marinha. 

Art. 7. o Para a matricula no segundo anno , alêm 
da approvaçüo das materias do primeiro , he indispensa­
vcl a aprescnta~~ão <.lo Conhecimento do Thesouro, de que 
traeta o Artigo antecedente. 

Art. 8. o No mez de Dezembro serão feitos os a e tos 
dos Alumnos, que tiverem frequentado a Aula do Com­
mercio. 

Art. 0. o O Lente do anno , de cujas materia5 for feito 
o aeto , será o Presidente delle, e terú voto ; arguindo o 
outro Lente, e o Substituto. 

Art. 10. Não poderão ser admittidos a fazer acto os 
A lumnos, que tiverem faltado a vinte lições de cada anuo. 

Art. 11. O Lente, logo que subir á Cadeira~ farú a 
chamada dos Alumnos , que se assentarão pela ordem de 
suaR matri('ulas; P apoutará a fa!ra do que não estiver prr.­
i:íetltP. 
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Art. 12. No fim do anno lectivo a Congregação, ã 
vista dos assentos do ponto dos Alumnos , resolverá so­
bre a pe1·da do anuo de cada hum delles. 

CAPITULO II. 

Dos Lentes, e Substitutos. 

Art. 13. Para cada hum dos annos lectivos haverá 
hum Lente , que lerá as materias respectivas , e vencerá 
o ordenadado de hum conto c duzentos mil réis. 

Art. U. Haverá hum Substituto da Aula do Com­
mercio , para substituir os Lentes nas suas faltas, ou im­
pedimentos ; e vencerá oitocentos mil réis de ordenado. 

Existe impedimento do Lente, quando este deixa de 
ler tt·es dias successivos , o que lhe incumbe participar 
ao Suhsti tu to. 

Art. 15. No caso de vaga, ou de impedimento tal, 
que inhjha ao Lente impedido da percepção do seu or­
denado, vencerá o Substituto ordenado igual ao do Lente, 
cujas Yezes fizer, durante a vaga , ou impedimento. 

Art. 1 G. As vagas das Gadeiras de Lente, e Substi­
tuto , serão preenchidas em concurso , annunciado trcs me­
zes pelo menos antes que se verifique. 

Art. 17. O l\linistro c Secretario ll' Estado dos Ne­
gocios do Impcrio presidirá ao concurso , c para Exa­
minadores nomeará quatro pessoas com as habilitações ne­
ccssarias. 

Art. 18. Em igualdade de circunstancias preferirá o 
Suhsti Luto. 

Art. 10. Os Candidatos serão examinados em Arith­
metica , Geometria , c Algebt·a ; em Geographia geral, em 
Gcographia Commcrcial, e em Geographia do Brasil; em 
Economia Política, Direito Commercial; c na pratica das 
principaes operações, c actos commcrciaes; c na arte da 
arrumacão de livros. 

Art. 20. Os Lentes da Aula do Commcrcio, c o Sub­
stituto, só poderão ser demittidos por Sentença, ou por<.-:on­
sulta do Conselho d' Estado ; sendo neste ultimo caso pre­
viamente ouvida a Secção do Conselho d' Estado dos Ne­
gocios do Imperio sobre os factos , de que for arguido qual­
quer daquelles Empn'gados. 

Art. ~l. PeJdcrão ser avoscntados com os seus ordc-
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do::, os Lentes, c Substituto, a fa \o r <lc qncm concorre­
rem os sPguintcs requisitos: 
~ 1. o Idade de sessenta e cinco anuos. 
§ 2. o Vinte e cinco annos de serviço na Aula do Com-­

mcrcio. 
Art. 2:2. Poderão gozar do hcnclicio do Artigo an­

tecedente os que não contarem sessenta c cinco annos de 
idade, se tiverem vinte c cinco annos de serviço, c mos­
trarem que não podem continuar ncllc. 

Art. 23. Os que, eontando menos de vinte c cinco 
annos de serviço , se impossibilitarem de continuar uellc , 
c mostrarem que tem desempenhado satisl'actoriamcntc seus 
deveres, poderão se1· aposentados na razão dos annos, em 
CJUC cstin~rem ctrcctivamcnte empregados. 

CAPITULO IH. 

Dos oújcctos do ens/Jw. 

Art. 2ft. No primeiro a uno lcrú o respeeti v o Leu te­
Aritlunctica, Algehra até ús cquaçücs do segundo grúo in­
clusive, e as duas primeiras Scc~:ües de Geometria, Geo­
graphia geral, Gcographia Commercial , c Gcographia do 
l~rasil, Juros simples , c compostos, Descontos, c Abati­
mentos, 11egras de Companhia , e de Liga, Falsa posição, 
Calculo de annuidadcs, Amortisação, Hegra conjuucta, Moc~ 
das , Pesos, e i\1edidas Nacionaes, c Estrangeiras, Camhios, 
c Arbítrios d(~ Cambio. 

Art. 25. No segundo anno lerá o Lente rcspecti v o­
Historia geral do Commcreio, de Sl'!!S ehnentos, c objc­
ctos, qne tem com dlc J'('hção, <' dqH'ndeneia; Com­
mcrcio terrestre, c mar i !.imo ; Pratica de Letras da te na, 
de cambio , de ri se o, Scgu ros , suspensão de pagam cu tos , 
Fallcneias, Concordatas, e Banca-rotas; llancos, suas dilfe-­
rcntcs cspecíes, c operacõcs; AITumacão d\~ livros, e mor­
mente a sua pril!.ica; devendo ser os livros eserí11turados pc­
los propríos Aluumos , e apresentados, quaudo tiverem de 
ser julgados os actos, que Jizercm. 

Art. 20. Logo que for puhlíeado (•ste Hcgulamento, 
a Cougregaçiio dos Lentes eonsulti!dt, pela Secretaria d' Es­
tado dos Negocios do Imperio, sobre os Compeudios, pelos 
fJLiaC!I dcrão ser eusiuadas com mais ;tprovt•ifamento as dou­
trinas do~ dons ,\rtigo::> antecedentes. 
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Art. :27. Se for ueeessario, serão ímpres:.;os por con­
ta do Thesouro Publico os Compendios approvados , e nes­
ta hypothese nenhum Alumno poderá ser matriculado no 
primeiro anno, nem no segundo , sem mostrar que com­
prou Compeudios de cada hum desses annos, em que se 
tiver de man·icular. 

CAPl'fULO IV. 

,\_rt. 28. Os Lentes, c Substituto da Aula do Com 
mercio formão a Congregação de Lentes. 

Será Presitlente da Congregação o Lente mais anti­
go, c contando os dous a mes;na antiguidade, o !flte o 
for do segundo anno; e servirá de Secret:u·io o Substituto. 

Art. :w. O primeiro trabalho da Congregação dos 
Lf'ntes, 1kpoís de publicado este lkgulamento, serú a 
formação do lkgi~nento interno, cujo principal objecto 
eonsistidt em prescrever o procedimento, que devem tN' 

os Alumnos nas salas do ensino, c dentro do edíHcio, 
em que e! las estiverem collocadas; e as penas, que lhes 
d(~vern ser impostas , quando o infringirem. 

Art. 30. Uawrá em cada anuo lcct[vo huma lição 
por dia , c cada lição durarú hora e meia , explicando o 
Lente as materias do estudo para o dia seguinte; e ou­
vindo a hum ou mais Alumnos, á cerca das que forfto ex­
plicadas no dia antecedente. 

Art. 31. Não haverá outros feriados, que não SCJ<IO 

os Domingos, Dias Santos de Guarda, Dias de Festivida­
de l\acioual, c as Quintas feiras nas semanas. em qtw 
não houver outro ferindo. 

Só h a verá ferias de quinw dias na SPnwna Santa, 
e os tres dias de Entrudo, c <Juarta feira de Cinza. 

Art. :32. A duração de cada exame não excederá a 
!wma hora , a de cada acto hora e meia , c a de cada 
concurso quatro !toras. 

Art. 3:3. Os exames, a c tos, c concursos serão pu­
hlicos, c 11os Etliücios Naeionaes, em que seja mais fac i! 
a collClllT!'llCia de espectadores. 

j_rt. 3ft. Não se ent<'nderú approvado em eoncul'50 
quem não obtiver a unanimidade ; para os exames , c actos , 
bastará porêm a maioria. 

Art. 35, O Ministro c Seeretat'io d'E::;tado dos N!~go-
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cios do ImpPrío desíg·uarit o local , fJlW for mais apropria­
do para a Aula do Conun~:rcio; ficando o asseio , c guar­
da dos oi.Jjectos, que ncl!a existirem. a cargo do iudiYi­
duo, que desse seniço for incumbido pelo mesmo Mi­
nistro c Seerct<lrio d'Estado. 

Art. 30. O r<'ft~rido Ministro e Secretario d'Eslado no­
meará tambem. hnma pessoa, que se encarregue de inspec­
cionar a Aula do Commcreio , devendo o nomeado dar con­
ta todos os mezr~s do resultado da sua inspecção. 

Art. 37. Alêm da inSJH'Ct:fto do Artig·o antecedente, 
haverá lnuna especial em cada anno, para a qual o Miuis-
1.1'0 e Secretario d' Estado dos ;'\cgocios do Imperio nonH'a­
rá hum dos Conselheiros d'Estado, que dará circunstancia­
da parte do que observar tanto na pratica deste Hegula­
mcnto, como na de qnacsqner outras ordens , lfUC fon'm 
expedidas para o melhoramento, c progresso dos estudos 
commcrciaes. 

Art. 38. A Aula do Commrrcin ficarú desde a exe­
cução deste Hcgulamcnto desligada da depcndcncia, c ins­
peq~ão do Tribunal da Imperial .Junta do Commercio. 

Palacio do Hio de ,Jauci1·o em G de Julho de i8l1G. -
Joaquim J/arl't!lino de Brito. 
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COLLEC<jÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

18!!6. 

'fOMO 8. 0 PAitTE 2.• SECÇÃO 13.• 

DECRETO N. 0 457 - de 22 de Julho de 1846. 

Approvando o Brgulamento para o Imperial Observatorio 
do Rio de Janeiro. 

Conformando~Me com o parecet· da Secção de Ma~ 
rinha. e Guerra Jo Conselho J' Estado, dado em Con~ 
suha de seis de Julho·currente, Hei por bem Approvar o 
Regulamento para o Imperial Observatorio do Rio de Ja­
neim, que com este baixa, assianado por João Paulo dos 
Santos Barreto, do Meu Conselho, .Ministro e Secretario 
d' Estado dos K egocios da Guerra, que assim o tenha en­
tendido, e faça executat·. Palacio do Rio de Janeiro em 
vinte Jous de Julho de mil oitocentos quarenta e seis, vt~ 
r;esimo quinto da Imlependencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Maacstade o Imperador. 

João Paulo dos Santos Barreto, 

REGU.A::IfENTO PAI\A. O DIPE!I.IAL 01lSE!\VATOI1.IO 

DO r,ro DE JANEII\0. 

'l'ITULO I. 

Do Titulo, e t'rwumoendas do Observatorio. 

Art. 1. 0 O Observatoi·io mandado crear por Decreló 
de 15 de Outubro de 1827 , terá o titulo de~ Imperial 
Observatorio do Rio de Janeiro. 

Art. 2. o Será essencialmente destinado aos seguin-­
tes fins : 

§ 1 . ° Fazer todas as observações aslronomicas , e me"' 
teorologicas uteis ás seiencias em geral, e ao Brasil em 
particular. 
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~ 2. 0 Puhlic;J.r !o(llls os annos, c com a com-eni<·tlle 
anticipação hum - Annu:u·io Aslronomico do Ohscrva~ 
torio ~ coutcndo: 1 .0

, extrae!os das melhores Ephcmc­
rides f'Slrangciras , em tudo fJUC cllas oH'crecerem mais cs~ 
vecinJmP!l!C npplican:\ ÚS necessidadeS C apcrfciçoamen!O 
da Gcographia, e ela NavPgação do Brasil: 2. 0

, o quadro 
resumido de todas as ohsen·açõcs feitas no Ohscrvatorio 
durante o anno nntccedcnle: 3. 0

, a inclicaçfio dos dados 
- cxaclos das principacs observações , que será vantajoso 

fazerem-se no anno corrente sobre todos os pontos nota­
vcis do Brasil. 

§ 3.° Formar os Alumnos da Escola Militar na pra­
ticn dns ohs .. n-n~·õrs ns!ronomicas applic;n·cis il arando Geo­
tlesin 1 partírubr'mcntc sobre a ddrrminação da latitude, e 
lonr;i!t1de, 50hrP ralrulos r1'a7:imull·lCS, de dcelinnção da 
ar,ulba mngnclica, c de nivellamcntos nslronomicos, c 
haromelricos. Estas oho:crraçõcs, c seus resultados serão 
conSi(jll:!dos em rer;istros , S('{jU!ldo OS modelos fJtte forem­
pro postes pelo Dircctor, c approvados pelo Governo. 

§ 4. 0 Adcx!rar os Alumnos da Academia da Marinha 
na prntica elas o]Jscrvaçiícs astronomicns nccessarias, e 
npplican~is ú nnn·a<~cão, c cspccialmcnlc no uso dos instru­
mentos de rrflcxilo, ar,ulhas nzimutlwrs, c de marcar, e 
no~ rcspeclir(ls rnlct~los pnra deduzir latitudes, lonr,itu­
dcs, nriactícs d' ilfjlllha, c :mr,ulo hornrio, a fiin de rc­
r;:ular os chrononw!ros. 

TITULO JL 

J)o peswal do Oúsermtorio , c dos deteres dos 
seus Empregados. 

Art. :;_o O pessoal do Imperial Ol1scrralorio ~lo Hio 
rlc Jauriro cons!<1rit de hum Lente Dircelor; de seis Aju­
dantes, sendo rruntro Oflicincs do Imperial Corpo de En­
r;cnhciros, c dous Ofliciacs da Armada Nncional, c Im­
p:;rinl : de qu0!!'o Praticantes escolhidos d' entre os dis­
cipulo~ o!JriGados da Escola l\Iilít:Jr, que frequentarem a 
Aula de Aslronomia ; de hum Guarda do Observaíorio ; c de 
hum scrvrnte. 

Arl. 1. 0 

residir; hc 
till', C SU<tS 

O Direelor do Ohsen·atorio deve 
subordinado ao Dircctor da Escola 
auribuiçiks são as SP(jUintes; 

nelle 
Mili~ 
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Propor os Ajudantes, e os Pralicanics. 
Uiri.rrir todos os trabalhos fJUe no Obsena-

u 
tono se fizerem , estabelecendo a ordem , e o methoclo 
que se lleve seguir nas observações, nos calculas, e nas 
descripções graphicas. 

} 3. o Escolher e coordenar as malcrias que devem 
compor o Annu.ario Aslronomico. 

§ ~. 0 .1\Ianter hum a regular , e acti v a corrcsponden­
cia com os príncipaes Obsen·atorios estrangeiros. 

§ 5." Pazet· que todas as observações astrouomieas , 
e metcorologicns , que occorrerem no Obscrnilorio; e · 
st·us rcspecti\·os calculas , scjão cuidadosamente consigna­
das em dou~ registros differentes , c conYenicn!emeuto 
dispostos, lendo cada hum o compelcllle rolulo:' 

§ G." Puhlicar as oLscryaçõc:s, e documentos perten­
centes ao Obsenatorio c(uando o julgar com·ctüente. 

§ 7. 0 Poder dar copias dos documentos e calculos exis­
tentes JJO Obscnalorio, exercendo com tudo esta facul­
dade com toda a circunspec<.·ão. 

I\ão puder:í pon\m CüllSCntir que dclle sawo os ori­
ginaes, nem mesmo permittir {rue estes scjio vistos, e 
examinados por pessoas , senão na sua presença , ou na do 
Empregado por ellc aulorisado. 

§ S." Determinar o scniço que os PraticaHlcs de\'Cin 
faze!' no Ohsernlorio. 

§ ~)." E\;tar que qnalqtwr pessoa, sem suafaculdadc, 
l'uca uso dos instrumenlos, ou tlc qualquer outro ob­
jcclo pertencente ao ühsenalorio. 

§ 10. Her;ular tudo tfUC for conducente it econo­
mia , e policia do Estabelecimento ; manter a mais 
perfeita harmonia com o Direclor da Escola l\Iilitar , 
e com o Cmnmandante dos Guardas Marinhas; e re­
presentar ao Coremo , por intcrmcclio do Dirclot' da dita 
Escola , tuclo quanto for a bem do serYiço do Obser­
vatorio. 

Art. 5. 0 Nos impedimentos prolollgados do Dire­
ctor, su pprirú as suas vezes a pessoa que para isso for 
nomeada pelo GoYerno. 

Art. G. 0 Aos Ajudantes compele: 
§ L ° Fazerem o serviço alternadamente, sendo pre­

sentes nas qccasiões de observações, conforme o detalhe 
que fizer o Direelo!'. 

§ 2. 0 Praticarem todas ~as ohscrva~:õcs , calcules, e 
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trabalhos graphicos que o Director lhes determinar. 
§ 3.° Formalizar cada lmm com muita exactidão, 

e asseio, o jornal de seus trabalhQs ; no qual devem 
transc.Te\"er circunstanciadamente todos os seus calcu­
las ; tendo cada jornal o nome , e o numero de or­
dem do Ajudante, que o redigir. Estes jornaes serão pro­
priedade do Observatorio, 

§ 4. o Registrar em hum livro , com as •necessarias fo~­
malidades , o inventat·io dos instrumentos , e mais obje:-
ctos pertencentes ao Ohsenatorio. . 

§ 5.0 Regular a marcha dos chronometros perten­
centes aos corpos de que fazem parte. 

§ 6. ° Curar da conservação dos instrnmentos, para que 
permaneçào sempre em estado de bem senir, partici­
pando ao Director qualquer concerto de que precisa­
J'em , .para elle o mandar fazer. 

Art. 7. 0 Os J\judantes e os Praticantes serão no­
meados pelo Governo sobre proposta do Direclor do Ob­
servatorio , e por intermedio do Director da Escola Mi­
litar; devendo ser escolhidos , os primeiros , d'entre os 
Ofliciaes designados no Art. 3. 0 , que tenhão o Curso com­
pleto das respectivas At'mas , e a precisa habilidade; e 
os segundos , d'entre os discípulos que indicar o Director 
da Escola ~1\iilitar. 

Art. S. 0 Os Praticantes entrarão allernati vamente de 
serviço, conforme lhes for determinado pelo Director. 
Ajudarão os Ajudantes nas observações, calculas, e des­
cripções graplucas que estes tiverem de fazer. 

Art. 9. 0 O Guarda terá a seu cargo : 
§ 1. o Tratar do asseio , e limpeza do edificio do Ob­

servatorio , c dos moveis que nellc existirem. 
§ 2. o Tomar o ponto de todos os Alumnos que fre­

quentarem o Ohservatorio. 
§ 3. ° Conduzir a correspondencia otiicial do Director 

para as Repartições Publicas , e .Autoridades residentes na 
Cidade. 

§ 4. 0 Iuspeccionar o serviço do servente srgundo as 
instrueções do Director, ou de quem suas vezes fizer, 
e cumprir todas as ordens que os mesmos lhe derem re~ 
lativas á natureza do seu serviço. 
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TITULO III. 

Dos exerâcios lectivos , e outras disposições a respeito. 

Art. 10. As licões ordinarias theoricas e praticas , 
serão dadas aos Alumnos da Escola Militar, e .A,cademia ... 
da Marinha nos dias e horas que forem designadas .pelo 
Din~ctor do Ohservatorio , com previa intelligencia dos · 
seus respectivos Chefes. 

Art. 11. Os Alumnos do Curso de Engeilheria da 
Escola Militar não poderão ter Carta Geral · do Curso 
sem que tenhão approvação dos trabalhos do Ohser­
vatorio; 

Art. 12. Os Alumnos d' Academia da Marinha farão 
exame na conformidade dos Estatutos da dita. Acade­
mia, não podendo ohter Carta Gei'al de haverem · com­
pletado o seu curso, em quanto não forem approvados no 
Observatorio. 

Art. 13. Hum Regulamento especial dete1~minará o 
modo pratico dos exames. 

Art. 14. Tanto os Otliciaes do Imperial Cotpo 
d'Engenheiros , tendo já completado o seu Cursó d'es­
tudos, como os Oflieiaes d'Armada Nacional e Impe­
rial , e Guardas Marinhas , que qnizerem adiantar os 
seus conhecimentos astronomicos, e dedicar-se inteira­
mente ao estudo da Hydrographia , e da grande Geode­
z~a, poderão , obtendo lic.enç~ do Governo , s~quir as 
hções , que sobre estas sciencJas se derem no Übserva­
torio , na conformidade dos Estatutos da Escola Mili­
tar; e serão considerados corno Alumnos Voluntarios. 
No fim do anno poderão ser admittidos a exame, se 
se propuzerern a fazel-o na fórma que for determinada. 

Art. 15. Os.,Pilotos assim d'Armada, como da Ma­
rinha Mercante, que quizerem habilitar-se na pratica 
d' Astronomia propria da sua Arte, ou mesmo adquirir 
mais conhecimentos aslronomicos , poderão igualmente 
ser admittidos a frequentar o Ohservatorio, precedendo 
despacho do Governo. Poderão lambem fazer exame no 
fim do anno de frequencia. 

Art. 16. Todos os Alumnos do Observatorio são 
obrigados a fazer em suas casas os calculos que lhes 
forem dados pelo Direclor, ou pelo respectivo Ajudante 
de serviço, apresentando-os nos dias que lhes forem 
determinados. 



TITULO 1\', 

Dos ordenados c vcnrimentos dos Empregados 
do Oúservaton·o. 

Arl. 17. 0,; Empreuados do Observatorio terão os 
seguintes vencimentos: 

~ 1. 0 O Lente .Direclor vencerú a gratificaçã'o de seis­
centos mil r(·ís annnaes. alóm dos yencinwntos que lhe 
competirem como Lenl~ da Escola Militar. 

~ 2. 0 Os Ajudnntcs Ofiieiacs Fngcl!hciros kriio as 
gratiftcncr!cs de diliG('IWia acti;·a. 0.- do Corpo d. Ar­
mada H'll<'erilo as maiorias. e mais n•neimclltos de O!li­
cial embarcado, lendo p.l'ilc<1 no ;\avio de Guerra em 
fjUC se achar a Academia da Marinha, posto fíUC alli 
n:!n i';w:Yo SC!'\'ÍnJ, scl!do con~idcrados como destacados no 
OL~cnawrio. · . 

§ 3." o~ Praticantes ter:'io a (:\r:ttillcaç:1o addicional 
ao wldo. 

§ 4." O C:uarrla renccr<Í de ordenado trezentos c ses­
S1.'ll!a mil n;í~ como o5 de mais Guardas da Escola Mi­
liur. Todos coles n~nrimento" srrfl'o p:~r;o~ mensrrlmcn!e 
dcpoi..: de vencido~. 

;\ 

l.rumrlllo 
rrctor , e ;1a ~ua 

de SC'I''dt_'O~ 

TJTf;Lo '\. 

Disposiçrics Genus. 

1Lin{;·u('n1 f[f!(~ LD', ou ri~irur 
JH~ pt·r:n i U Ido focar el~i qnr:tlrFH~r Íns­
scnl que lhe ~ej;1 mncedido pdo Di­
;:n!::en('in l!'or aLn,·nn1 do..:; :--cus 1\i,udaulc . ., 

{ ;;,. ' 

1\rL f 0. () ()J).<Crratorio, ('O:l~o pnrt~ Ínter;ranic 
da 1~~cp~n ~Jili;ar ~ Iicar/i :-:ujcJfo ::o ~\]iJzi~rro e Sccre­
Llrio tl'F~l:ldn (!O:-' \·c~~·u('ius da <:r!ClT:l: c rrg~cr-~c-ha, 
no que ]l;;• rol' ícaTd, l>!aln[os rla dita Fs-
cola .. e d'A.cad('l1lia da 1\L:;rinha~ no tjUC rcspri-
ia acs qr~1íF;::; desta; salYf1s aqueUn~ disposirõcs, L!rn 
que os rf'Í(Tidos L;!atu:Os, 0 mais tletcrminac<Jcs a res­
peito se oppnzcrcrn !:s disposiçt:írs do presente Hrrrula­
mrnto. 

1\rr- :lO, () JJircc!or podcrti nJnndar fi1zcr o:; pc-
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qnrno~ conrt'rtos de qne prrcisarcm os inslrumrnlos, 
por hum Artista professionnl, com tanto que a sua lm­
portancia annunlmcnte não exceda a quatrocentos mil rúis, 
cujos concertos serão pagos, bem como o jornal do ser­
vente, pela folha das despezas miutlas da Escola Militar., 
precedendo ordem do Ministro c Secretario d"Estado dos 
Negocias da Guerra. 

Art. 21. Ficão revogadas todas as diposições em con­
trario ao presente Hegulnmcnlo. 

Pnlacio do Tiio de .Janeiro em 22 rlc Julho do 1846, · · 
]<JiiO Paulo do; Santos Barreto. 
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COLLECÇAO DAS LEIS DO niPERIO DO BRASIL. 

1846. 

TO:VJO 9.• PARTE 2." SECÇÃO U,.• 

DECRETO N. 0 458 - de 25 de Julho de 1846. 

ill arca os vencimentos dos Carrereiros das CadiJas da Pro­
ri ncia do Lll at"anhão. 

Hei por hem, para exerução do Ati~jo oi!a,·o da Lei 
numero duzentos e sessenta e hum de lres de Dezembro 
de mil oitocentos e quurenla e hum, l\Jarcar aos Carce­
reiros das Cadeas da Província do Maranhão, os vencimen~ 
tos constantes da Tabella, que com este baixa, assignada 
por José Joaquim Fernandes Torres, do l\Ieu Conselho, 
Minislro e Secretario d' Estado dos :i\egocios da Justiça; 
dPpendcndo porêm taes vencimenlos da approração da As­
sembléa Geral Lerrislativa, ua conformidade do eirado Ar~ 
tigo. O mesmo Ministro e Secrelario d' Estado dos Nego­
cio~ da Justiça, o tenhna assim entendido, e faça exe­
cutar. Palacio do Rio de Janeiro em vinte e cinco de Ju­
lho de mil oitocentos quarenta e seis, vigesimo quinto 
da Independencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua l\Iag·cslaue o Impe~'ador. 

José Joaquim Fernandes 1'orres. 

TABELLA DOS VE.KCDIENTOS DOS CAltCEilEIROS DAS CADEAS DA 

l'llOVIl\'CrA DO i>Ll. RAl\' HAO, A Ql'E SE JtEFERE 0 

DECRETO DA DATA DESTA. 

Ao Carcereiro da Cadêa da Capital 
Ajudante do mesmo 

500,)000 { 
250b000 I ... 75obooo 

Carcereiro da Cadêa da Cidade de 
)) )) ll de 
)) » da Villa de 

)) )) 

Caxias .......•. 
Alcantara ....•.. 
Vianna •......• 
Irapicurú-mirim. 

350,)000 
180,?000 
200SOQO 
150.'1000 
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Carcereiro da Ca<lêa da Villa da Chapada ........ 150,)000 
)) )) )) do Br~o .....•.... 120,)000. 
)) )) )) de Guimarães ...... 100b000 
)l )) )) do Iguará .•..•...• lOO.bOOO 
)) )) )) do Rosario ....•... 100~000 
)) )) )) do lcatú .....•...• 1006000 
)J )) )) da Tutoya ...••...• 10o~õoo 
}) )) )) de Pastos Bons •...• 100;~000 
)) )) )) do Mearim .....••• 80;)000 

Palacio do Rio de Janeiro em 25 de Julho de 1846.­
. José Joaquim Fernandes Torres. 
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COLLEC(;.\.o tHS LEIS DO IMPEPtlO DO BlUSIL. 

TOMO Ü." P.\Jl'fE ':?.." SECÇÃO 15.• .. 
zrr:rt 

DECRETO N." 4;19- de 27 de Julho de 1846. 

Rrgu!a/l(lu us ucn<.'ÍJIICillos do.>" Empregados de Fa:cnda, JWs ca­
sos em fJ uc .mústitucm os impedidos, ou exercem 

irzterilwmentc cmprr:goJ· <'agos. 

TPndo ouriclo a t1ecçúo do :)ícu Collselho d' Estado a que 
esta o cucarrer;ados o:; N e.o·orio:> dCJ. Fazenda: Hei por bem nu c, 

c I I, o , ' . I . - .. ..l ' 

L'Hl quaulo a llssctnu~ca Geral t~cf;ts attva nao decretar ou-
tras pl'OYÍdcncias w!Jre os vencilllCllLO~ dos Empregados de 
Fazenda, no..; caso; de substituiçuo por Yal;a ou impedimen­
to, se observe o seguinte: 

Art. 1. 0 Todos os EmpreGados tlc Fncncla de qualquer 
Rcpartiç:'io, 'lue senirem lmus por oolros que se adm­
rem in1pedidos pol' Iuoleslia ou liceuça com vencimento de 
ordenado por inteiro, furüo sens todos os cuJo!umentos e sa­
larios qne pagarcnt as partes pelo~ aclos dos cmprec;os qnc 
seryircnt; m"-' nada lwreriio da Fazenda .Nacioae1l a titu!o 
de or<lenado, cnwlu!llcnlos ou porceutag.:ut, que perteucc­
rüo aos ímpcdid.os , c soutcnte podcr;'io haver quacsqucr ~ra­
tilicaçõcs de exercício que lhes forem consignadas. 

Jl..rt. 2. 0 Quando o impedimento daqueltes por quem scr­
Yircm , nos casos do Artiijo antecedente, p:1ssat' de quarenta 
dias, poderiio lwn;r desse pr,1zo por di;Jill.e a (jUÍnta parte Jos 
ordenados e porct•nla[;cns (1ue compelirem aos impedidos, 
para o que Ülr;\o declaração em telllpo , a lim de se fazer a 
;nerhaç;!o no respectivo él5SellUlmcuto. 

Art. 3." Se os E!llpregados com licença perceberem so­
mente mcwtlc ou oLllra qualquer quota dos respectivos or­
denados e porcentagens , a quinta parte para os que os sub­
stituireul será dada pelo Cofre da F:1zemb Nacional , e por 
conta da parte que de menos se der aos licenciados. 

Art. 1." Se o impedimento for proveniente de passa­
rem os Elllprcr;ados a servit· temporariil. c provisoriamente 
outro ;-;lcum cmprc;,;o ou cargo de que recdJào vencimen­
to, haycrao os llUC os substituírem a quinta parte dos ordena­
dos c wais \'CIJcimcntos lcgaes, por contn da Fazenda Na­
cional. 

Art. ~)." O ll1csmo se pral.icar(t 110s casos em que os 
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E111J1!'Pgados, indo servir tcmporaria e provisoriamente ::~1~ 
guw clllprego ou cargo .fóra da Hepartiçiio , optarem com 
tudo a contmuaçào dos ordenados e mais vencimentos que 
üelh lhes competião. 

Art. 6. o Se o impedimento resulta r de sen·iço gratuito , 
a que os Empregados sejão chamados em \'irtude de Lei , 
ou rle ausencia nos termos do Art. 3:,\ da Comtituiçâo, na­
da l1averão os que os substituírem, da mesma ou diversa Ré~ 
partiç1io , nem dos ordenados c yencimentos legacs que com­
petirem aos I~rupregados impedidos, nem da Fazenda Nacional. 

Art. 7." Quando os Empregados servirem interinamen-
1c lugnres ou empregos vagos , haveri\o a quinta parte dos 
ordenados e legacs vencimentos, por conta da I<azenda 
Nacional. 

Art. 8." Acontecendo que por niio haver em hum a 
Hepartiçuo quem deva ou possa substituir o E!llpregado "' 
impedido, na fórma ·dos Artigos primeiros e seguintes; 
se se encarregar da substituição ali)Ulll de diversa Re~. 
partição de Fazenda, ohservar-se-ha o que fica disposto 
110s referidos Artigos. 

Art. 9. 0 Quando o Empregado impedido de qual­
quer Hcpartiçüo for de dnsse c dcnominaçáo , em que 
hajão dous ou mais, ainda que com differcntes gradua­
çlies ordinaes de primeiros, segundos , &c. , nt~da haverá 
aquelle dessa mesma classe e denominação que o sub­
stituir. 

Antonio l~rancisco de Paula e llollanda Cavalcanti 
de Albuquerque, do I\Ieu Conselho, l\Jinistro e Secre­
tario d' Estado dos Negocios da l<'azenda, e Presidente do 
Tribunal do Thesouro Jlublico Nacional, o tcnlla assim 
entenditlo , e faça executar com os despachos necessa­
rios. Palacio do Hio de Janeiro em Yinte e sete de Julho 
de mil oitocentos quarenta c seis, viGesimo fllÜnto da 
IndepcBdmcia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua I\Jar;cstadc o Imperador. 

Antonio Frand.rco de Parda c lfolfw,da CaNdcanti de A l~ 
hurluerquc. 



COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPEIUO DO BRASIL 

18ltG. 

TOMO !). 0 PAHTE 2." SEcç,\o 1G." 

DECHETO N. o !tM - de 28 de Julho de 18Mi. 

Estabelece huma Capúania do Porto na Província do 
Di aranluio. 

Hei por hem, na conformidade do Decreto n. o 358 
de 11 de Agosto do anno passado, estabelecer huma 
Capitania do Porto na Provincia do J\:Iaranhão. 

Antonio Francisco de Paula c Hollanda Cavalcanti de 
Albuquerque , do 1\Icu Conselho, :Ministro e Sect·etario 
(l'Estado dos Negocias da Fazenda, c encarregado interi­
namente dos da Marinha, assim o tenha entendido , e 
faça executar com os despachos necesarios. Palacio do Rio 
de Janeiro em vinte c oito de Julho de ·mil oitocentos 
quarenta e seis, vigesimo quinto da Independencia e 
do Imperio. 

Com a Ruhrica de Sua Magestade o Imperador. 

Antonio Franc1'sro de Paula e llollrmda Cavalcanti de 
Albuquerque. 
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COLLECÇÃO DA~ LEIS DO IMPERIO DO BHASIL 

18lt6. 

T0:\10 9. 0 PARTE 2.a SECÇÃO 17.a 

DECB.ETO N. o 4.61- de 31 de Julho de 18~6. 

Determina que na Repartição da 'JJ~arinha ha;'a hum Enge­
nheiro lllilitar pam dirigú· as abms militares, e 

civis da respectivo ff1 inisteria. 

Hei por bem que na Repartição da Marinha seja em­
pregado hum Engenheiro Militar para dirigir, tanto as obras 
militares, como as civis do respectivo Ministerio , na con­
formidade das lnstrucções que com este baixão, assignadas 
por Antonio Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de 
Albuquerque, do !'\'leu Conselho, Ministro e Secretario d'Es­
tado Jos Negocias da Fazenda, e encarregado interinamente 
dos da Marinha, que assim o tenha entendido, e faça 
executar com os despachos nccessarios. l)alacio do Rio de 
Janeiro em trinta e hum de Julho de mil oitocentos qua­
renta e seis, vigesimo quinto da Independencia e do Im­
perio. 

Com a Rubrica de Sua Magestmle o Imperador. 

Antonio Francisco de Paula e llollanda Cavalcanti de 
Albuquerque. 

ll.'iSTUUCÇÕES PARA O ENGENHEIRO l.\IILITAR EMPREGADO NA I\E~ 
PARTIÇÃO DA MARINHA , A QUE SI<~ liEFEitE O 

DECRETO DESTA DATA. 

Art. 1. a O Engenheiro Militar da Repartição da Ma~ 
r in h a terá a seu cargo o seguinte : 

§ L" Inspcccionar, fiscnlisar, c dirigir todas as obras, 
que pelo l\linisterio da .Marinha forem ordenadas, tnnto ci­
vis, corno militares, c que não estiverem dentro do Arse­
nal de Marinha. 

§ 2, 0 Dirigir, sob a inspccçilo do Inspector do Arsenal 



Ju JHarínha, as ohrus dos edifícios, e h)dnwliras CJWI esti-· 
verem em andamento Ho mesmo Arsenal , ou houl'ercru do 
fazer-se. 

§ :L ° Coadjuvar o Inspeclor do Arsenal no alinhamento 
das ohras llydraulicas, que se houverem de fazer no !ítoral 
do porto da Capital do ímperio, tanto por parte. do Go­
verno, c Camara lUunic:ipul, como pelos particulare;;. 

§ /j .. o Levantar plantns, c fazer os orçamentos das no­
vas obras, que se houverem de mandar fazer pelo Minis­
terio da Mario hn. 

§ 5." Dirigir-se directmnente ú Secrott1ria ti' Estado, e 
a ~lia dar conta das obras designadas no pnragrap!w pri­
mmro. 

§ ü.j) Uequisitar por guias, por elle rubricadas, ü fn­
tcndoneiél da lUarinha lodo o mnterial que julgar uece.,surio 
parü ns ohrns de <!llü he directatllcntc encarregado. 

§ 7." Ter a seu cargo o mando sobre os presos galé>, ap­
plicnndo-os ao tra!wl!w, como melhor entender, lieando 
por este motivo debaixo de suns ordens o Otrici<ll , ou pes-
soa encarregada dos mc:;mos galós. · 

§ R o Chamar , por meio de Edilnes, ou ·como melhor 
convier, todos os operarios, e serventes, que forem indis­
pensaveis para as obnH de seu immedinto eargo; devendo 
regular-se a respeito dos jornaes pela Tahella do Arsenal, 
segundo as olficínils de iguacs denominações, e classes de 
opera rios. 

§ !J." Mandar organisar as ferias dos operarios c ser­
ventes com separação de cada obra, e enviai-as acompanha­
das dos respectivos pontos, depois de terem a sua ruhrien, 
ú Contatioria Gerai, para serem examinadas e proccssndas. 

Art. 2. 0 Terit debaixo de suas ordens hum Adminis­
trador pill'J ns obras, de que trata a pnrilgraplw primeiro, 
Lendo este a seu cilrgo : 

§ 1." Fazer o ponto dos que iralwlharem na obrn do 
Dique, c nn Fortulezil da Ilha das Cobrns, rigistrando-o 
em liHo proprio, hem como lodos os outros que receber 
das dillereníe:; o!Jra". 

§ 2." Org:wicw· Js feria:; rle todas as obras a eargo do 
Engenheiro, separando a nue pertencer a rada huma 
d'l•lÍns. ' 

§ :). 1 

rdJr:\s Jt' 
de tudu 

jl~·i;~íar ~pu~. l,1)dc:.:; o-~ indiYidun..; i ernpn~gndos na~ 

~U<i ) . 11;1n .,c di·.::·:iÍ<t'• ch.; tr;l!itdlJ(l:>, dandP 
~'ontJ (~n Er:::''!lhc·:rn~ 
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Art. :3. o Terá Lambem hum escrevente, para coadjuvar 
o Aúministratlor na respectiva cscripturação, c especialmente 
na que for relutiva á .conta do Mestre quo for nomeado. Este· 
escrevente poderá ser tiratlo d'en Lrc os opera rios quo tive­
rem a aptidão necessaria ' e terá o vencimento correspon-,' 
dente no de operario de humn das classes. 

Art. !, .. 0 Jgualmenle teril hum Mestre d' obras, tira­
do (la classe de peJreiros , ou (!e carapinas, e bem assim 
bom Con(ramestrc, porf~m de officina dillerente da do Mes· 
Lre, a quem licarú sujeito. Compete porêm ao Mestre: 

§ 1. o Fazer o ponto particular dos opera rios emprega­
dos nas obras em que elle llzer a sua maior assistencía, 
dando commissão ao Contramestre das outras. 

§ 2. o 1"<1zer os pedidos Je todo o material nccessario 
parn a~ obras , c a'signa l-os , hem como Lodns as cargas 
ljUe se lhe fizerem no respcclivo livro de receita e des-
peza. 

§ 3. 0 Dar contns, todo.i os trimestres, do que houver 
recebido c dc,;pendido em cada huma das obras. 

§ ) .. o Apresentar. nas mesmas epocas ao Engenheiro, rc­
latorios, que resumidamenLe mostrem a despeza feita por 
eada h uma obra, tilnto com o valor do material, como 
com jornacs. 

Art. :J." A formula dos pedidos , c mais documen­
tos , Ecrú a mesma seguida na escripturação das officinas 
do Arsenal, devendo a conta da receita c despeza dores­
pectivo Mestre estar a cargo do Escrivão das oíllcinas, abrin­
do-lhe este contas no mesmo livro separadamente, pelo que 
for relativo a cada huma obra. 

Art. G. 0 O Engenheiro enviará todos os trimestres, 
ú Secretaria d' Estatlo, relatorios circunstanciados do estado 
das ohnH ú seu cargo, instruindo-os com os que resumi­
damente lhe forem apresentados pelo l'l'Iestrc da obra, re­
lativos ús despezas feitas corn cada huma ct'dlas, fazendo 
aquel!as observações que julgar convenientes, e propondo 
q uaesqucr rnclhoramen tos q uc o andamcn to das mesmas 
obras lhe for mostrando. 

Pabcio do Hio de Janeiro em trinta c hum de Ju­
lho de mil oitocentos quarenta c seis.- Antonio Fran­
r:isr:n de !'aula c ff,J!tttn,f(( Caralc·-wti d'Alúuquerqur, 



COLLEC<,:Ao IHS LEIS HO niPElUO DO BHASIL. 

To:\!0 9. o PAllTE 2." SECç,\o 18. '' 

DEClmTO i\." !tG:~- do J.o de Agosto de 18[!6. 

l<.,'s/a()(•/i·ce os !.lffJIII'I'S r/c P;·ojl·ssor Substituto, c Pro­
fessora S11bstituta, das Hsnilas P?tblü·rts de lns!rw·cüo 
J!''t!!lllria 110 _·lllluin/Jio da C!lr!c, c !lws designa o rcn­
r·illle 11 f o. 

Tendo •·m 1ist:1 a disposic:io do paragrapho vigesi-
1110 :-i('\!0. do _\!'ligo sq;uudo da J>i l!Ull1CI'O lrczenlos e 
sesscwa c l!Ort~ dP d<•zoito dP Sr'!r•mhro do anno JHlS5ado: 
H('i por hem estahr•!Peer hum lug:u· de Professor Suhs!i­
tolo, e outro de Professora Suhstitula , para as Escolas 
Puhlicas de 1 Hsu·uc1:flo prim<~ria do l\f tlllicipio da Corte ; 
H?llCPiHlo tanto <Hpif'llrõ, eowo esta, o ordenado annual 
de quatrocelltos mil réis. 

Joaquim Al:tt'l'dlillo de Brito, do Meu Conselho , Mi­
uistro e SPcretario d' Es1ado dos Negoeios do lmpcrio , 
assim o lenha entendido, e faea executar eom os des­
pachos uceessarios. Palacio do Úio de Janeiro em o pri­
meiro de Agosto de mil oitoc!:ntos rpwrenta c seis, vi­
gesilllo qttiulo da iJI(!Ppcudcl!cia e ílo Imperio. 

Com a Huhrica de Sua Magc,:wde o Imperador. 

J OtUjltilll Jfarcdlillo de Brito, 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPEIUO DO llllt\_Slf.~. 

1SAG. 

TOMO 8. 0 PARTE 2. a sEcçKo 10. a 

DECRETO N.o 4G3 - ele 8 de Agosto de 184G. 

Reune o Ter~no r! a Vi !la de S. ill iguel aos da Cidade 
das Alagdas e Vdla de Santa Lnzia do .Va-rie, da 

Prm1incia das Alagôas. 

Hei por bem Decretar o scguin te: 
Arl. Unico. O Termo da Villa de S. Miguel, na Provín­

cia das Abgôas, fica reunido aos da Cdade dns Alagôas c da 
Vil! a de Santa Luzia do Norte , debaixo da jurisdicç~o do Juiz 
Municipal e de Orphãos dos referidos Termos; revogando-se, 
nesta parte, a disposições do Decreto numero cento e se­
tenta c quatro, de quinze de Maio de mil oitocentos qua­
renta e dons. 

José Joaquim Fernandes Torres, do Meu Conselho, Mi­
nistro e Secretario d 'Estado dos Nego cios da Justiça , o te­
nha assim entendido, e faça executar. Palacio do Rio de Ja­
neiro em oito de Ag<:lsto de mi! oitocentos quarenta e seis, 
vir;esimo quinto da Indepcndencia e do lmperio. 

Com n Rubrica de Sua 1\'Iagestade o Im1)erador. 

1osé .Joaquim Frmandf!.1 Torres. 
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COLLEC(_:.\o D \S LEiS no BlPEIUO DO BH \SlL. 

'l'OMO . !J. o PAHTI·: 2. ''· sEcç;io 20.' 

DECPtETO N. o [Jü!J - rle J 7 de Agosto de 18h6. 

Manda r:ccruíar o Ht(llt!ani('IIIO do lns!Íiuto Vartinito 
do 1 mpa i o. 

Em YÍr!ndr: da ;mtorisar:fío conf<~rida pelo pnrag-raplw 
lril! !a do Arl.ig-o spg-nndo da Lei nunwro treze mos c se,;;­
scn!a f' liOH' de d(•zoifo dr Sclernl!l'o do amw passado: Hei 
por lww A pprovnr. ~~ :\laudar que se execute o llcgula!llen-
10 do Instituto Varcinico do lmpcrio, quP com este haix;~, 
assignado JlOl' .To;Hptim l\brcd!ino de Brito, do :r\kn Con­
selho. l\liBislro (~ Secretario d'Est;Hlo dos i\egocios do Jm­
perio. CJIIf' assim o tenha entendido. r faça executar. Pa­
lacio do Hio de .Taneiro em dr·zcseu~ dP 1\goslo de mil oito­
crutos quarenUt <' seis, vigcsimo IJUinto da Indepemlcnci:l 
c <lo lmperio. 

Com a Tiuhrica de Sua l\bguslade o Imperador. 

· .fortr;uim Jlarrr!lino de Brito. 

!\f-GCI. ~ \lE:\"TO .' :l Qn. SE I\EFEf\E O DJ::Cl\FTO DESTA DATA, H E FOR~ 

\1.\:\llO n l\"S'lTfTTO L\C(:J:\'fCO IL\ COI\TI:. E CE'iEJ\Af.l-

.<-; \\lH)-0 A TODil n n!PElllll. 

CAPITLLO L 

Do lmtiluto Varcinir·o do lmp{'rio. 

i\.rt. t.o Harerá no Imperio lllllll Instifllto Vaccinirw, 
í[Uf' Si'l'<Í COlllpOSÍO: 

1." Jjp hum Inspcetor Geral. 
:2., De lmma .Junra Vaceinica JW Capilal do Ílll!W­

rio, a qual será presidida pdo Jnspt•e!or Geral, f' ler·{, 
'lll:t/rn YJrcinadon•s .,jferth Ih, dons ,;npr;~nmnerario~, ~~ 

' I 
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IIJim St~rrelaJ"io; h:rnmdo tamhrm !wm Por!Pil'o . fíllP ;w 
nwsmo u~mpo sPnir:r de Continuo. 

:s. ·' De hum Commissario V nceinador Provincial na Ca­
pital de cada Provinci<J. 

f!, o D!~ hum Gommissario VaceiuadoJ· Municipal <'nl cada 
i\Iunicipio. 

5. o De Commissarios Y accinadores Parochiacs em toâas 
as Povoações , onde haja pessoas com as necessarias ha­
hilirações; que se prestem a desempenhar· esse Emprego. 

Art. 2." O lim do Instituto Vaceinico do Imp<~rio 
he o l'stndo, pratica , melhoramento . c pl'opagação 'da 
\"aecina. 

Art. :\.' Os lugares df~ luspector Geral, ~Iemhros da 
Junta Yaecinira da Côrte, r Commiss;~rios Yaccinadores 
Provinci:ws , sú pod(•rão ser rxereidos por Mrdieos, ou Ci­
rurgiiíes !t•galmrní•• lwhili!adns para cmar, com Diplomas 
das Escolas d1• :\IPdicina do Imperio, ou das antigas Aca­
demias l\Ií•dico-Cirurgicas. Estes Empregados, bem como 
o Srcrf'lal'io da .íunta Y:H'Cill:ca da Côrte. serão nomea­
do;; por Ikcn•to ImJH'rial; o Pori!•iro sd-o-ha por Por­
taria do :\linis!ro r Senetario d' Estado dos i\egocios do 
lmpf'rio; P todos 1'lles H'!leerão os m·dtmado.q comtantes 
tia TalH•lla nnnrxa. 

Art. ft. o Os dous '/accínadores supralWmerarios não 
perceberão orflrn~tdt) a!grHn , e somc1He terão direito , se­
gundo o zPlo, c assiduidadf~ , com quP servirem, ú f'lie-· 
etividade, no caso de v;~ga, e ú grati!iração, IJIH' lhes for 
arbitratla pelo· Governo , quando fr)n•m raceinar ás Fn'­
gu(•zi;•s do Município da Cl\i'lr , ou quando forrm incum­
bidos de alguma outra Commis.s:ío. 

Art. 3. o Para os lug-ares rl<! Commissarios Vaecina­
iiM•·~ ProYinci<ws serão preferic<los os i\Iedicos , ou Ci­
rurgic1Ps. qne Cl-11 Yirimle de Aeto L0'fjtslaliyo Proviw:ial 
sc acbar»m incumbidos da propaga(:àO da ~Vaeeina na rPs­
pcetirn ProYincia ; e n;:;qucllas, em fí!l" hou\'en~m Esta-~ 
heleciJlwntos Yaeci;licos, dar-se-ha Pssa pl'eft,rencin ao ~11'­
dico , ou Cirurgiãn, que sct'vÍI' de Director de tars Esti.l­
helecimrntos. 

Art. (\." Os Commiss;u·ios Mun icipars, e Parocllia,-~s , 
scrüo nomeados por Portaria do ivlinist.ro r Sf.'cretario d•• 
Eslado do:: \egoeios do Imperio , sobre proposta do Iw:­
prrtor Gri·al , ouvido o Commissario Provincial n·spt•etivo; 
~t'ndo pni'(1m pt'•'fPrido<-; para 1'\Pl'f'Pl' laPs Empr1•gos os .1-Ir~-



dieos , ou Cirurgíüí!S de Partido das Camaras 1\'Itmieip:ws~. 
ou aqucllcs , que rm virtude de Acto Legislativo Pro­
Yincial estiverem encarregados da propaga\~âo da Vaccina no 
Municipio, ou Parochia: não wmceriio ordimado algum pelos 
Cofres Geracs. mas os seus serYiços, sendo prestados com 
reconhecido zdo por mais de dez annos , se julgarão reniu­
neraveis. 

Art. 7. 0 f'as Povoações, onde não houver Faculta­
tivo, poclcrá ser Pxcrcído o Lugar de Commissario Paro­
chiai por qnalcpwr pessoa intelligentc, qnc se queira 
prest:w a este importante serviço; e o nomeado , alêm 
da remunernç:iío, a que tiver direito, na forma do Ar­
tigo antecodente, será dispensado de tO<·lo o serviço da Guar­
da !\acionai, fJIIN seja FacultatiYo, qul'r ui\o. em quauto 
cstin•r no cxf'r<'icio do Emprego. 

CAPITCLO J I. 

nas tttlri&uíçõcs do lmpcrtor Cem!. 

Art. o.'' Ao Inspcctor Geral do Instituto Vaccinico 
compete: 

§ 1. 0 Presidir fis Sessões da .Junta Vaccinica da Côrte. 
~ 2. o Dirigir o exncdicntc da Rcpartieiío, c ordenar o 

sc1\il,'o de todos os E~11prrgados dclla. · 
§ :~.o Hcmrttcr o fluido ,·accinico requisitado pelos Com­

missarios Vaccinadores ProTinciaes, bem como o que lhe 
for exigido pelo Governo, Presidentes das Províncias, e 
Camaras J\Iunicipars. 

S IJ. o Assignar :~s Certificações de raecinação. 
~) 5. o Organisar , omida a ,T unta Vaccinica da Côrtc, 

o llPgimrnto para o sen-iço intt>rno da mesma Junta; c 
expodir as Jnstrucções, por que deverlio rrgular-se os Com­
missarios Vaecinadores no desempenho de seus deveres; 
;;uhrnettPndo hnma, e outra cousa, á approvação do Go-
rcrno. 

~ 6. o Rcprrsrntar ao Gon;rno á cerca dos Empregados, 
que faltarem ;ís suas obrigações; comp(?tindo ao mesmo Go­
verno, no caso ~lc julgar attPndivel a representação , clc­
mittir os ctitos Empregados, ou multai-os até a terça pane 
de E'CUS W'DC'ÍH1~?l1tOs. 

~) 7. o Fiscali~ar a escripturacão. e cJ;Jntahilidade da Re­
parti~' li\}_. 
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\; 8. o Participar {t Camal'a l\Iunit:ipal '~" iufrae~·õet:> de 
Po~turas rrlatiras á vacciuação, de que tiver noticia; c pro­
por á mesma Camara todas as medidas, que forem con'" 
vcnienlcs para a boa execução deste Hegulaú:wnto. 

S ü. o Propor ao Gonmw, pelo Ministerio do Imperio, 
depois d11 ouvido o parecer da Junta, todas as providen­
cias, que julga.r nacassarias para a propagação da Vaccina, 
e rcvaceinação; assim como os melhoramentos, que este 
ramo de se:rl'iço possa reclamar. ~~'~ 

~ iO. Tomar conhecimento do estado da vaccinação em 
todas as Províncias do Impcrio, mantendo para esse fim 
correspondcncia actira, c seguida, com os Commissarios 
Vacci nadorcs. 

~ 11. Examinar qualquer processo no\·;:unente inti·odu­
zido ptlra a vaccinação, ou reYaccinação; c empregar, ou­
vida previamente a Junta. as expcricncias, que julgar ne­
ccs~arias áccrca de cxanthcmas tanto uaturaes, como· ar­
tificiaPs. 

S 1:2. Corresponder-se com as Sociedadps Estrangeiras, 
que se occupão da propagação da Vaccina; c procurar oh­
ter del!as as noticias, que possão interessar a este ohjc­
cto. c os cscriptos, que a tal respeito se tenhão publicado; 
precedendo autori~ação do i\linisterio do Imperio, todas as 
vezes que se tenhão de fazer dcspezas para a acquisição de 
taes cscript0s. 

§ 13. Informar immediatamente ao Governo , quando o 
contagio da bexiga appal'ecer no l\lunicipio da Côrte , ou 
em qualquer ponto cJo Impcrio ; indicando ao mesmo tempo 
todas as medidas sanitarias, que parecerem adaptadas a evi­
tar o contagio. 

§ H. Dar por escripto, quando lhe sejão requeridas, 
as Instrucções necCS$arias, para por cilas se praticar a 
vaccinação nos lugares, onde não houver Facultativo. 

§ 15. llemcttcr ao Governo , pela Secretaria (l' Estado dos 
Negocias do Imperio , de trcs em tres mezes, hum Map­
pa das pessoas, que tiverem sido Yaccinadas no i\Iunici­
pio da Côrte; e no 1im de cada anno hum l\Iappa geral 
de todas as pessoas, que se tiverem Yaccinado tanto no 
l\lunicipio da Côrte, como nas Províncias. 

O l\-Iappa annual será acompanhado de hum Helato­
rio, em que concisamente S<l descrevão o~ factos notavcis, 
que durante o anno tiverem occorrido, tanto a respeito da 
var:cinação, como a rc:~peito de quaeH]_UU epidemia::: de 
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hcsiga, que por 1 eutura se tenlwo mauifc~tado; imlieall~­
do-sc os íueomeuirntcs, c lacunas, que a experieneia le­
nha feito notar no presente lkgulameHLo. c as providen­
das, que pareção necessarias, para que o Instituto Vacci­
nieo prccucha cahalmente os Jins de sua instituição. 

S 113. Apresentar tamhcm no fim de cada anuo hum 
~bppa semelhante, com o rcspectiro Hdatorio, ácerca d~t 
revaccina~~ão, expondo o f·JUC a scmelhan!e respeito livcr 
occorrido de notm·cl. 

Art. 9." Nos impeklimcntos , ou falta do Inspcclor 
Geral, fará as suas Yt>zes o Mcmhro da ,!unta mais ali-­
ligo. ou a<fuelle. qur 0 Governo dgsigrwr. 

f:APIT[JLO !IJ. 

;\r L LO. A' J un l<i Vaccíuica da Côr!J• cülNJH'lcm a:-
srguinles attribuiçôes : 

§ 1. o Hcspondcr lts Consultas do Governo reJa liras ;·, 
vaeciuacão, e rcvaccinacão. 

S :2. o" Consultar, pel~1 Secretaria d' Estado dos Negocio:; 
do lmperio, sobre as habilitações dos prr~tendcntes a qual­
quer Lugar, que vagar na Junta. 

§ 3. o Discutir todas as questões importantes ácerca 
da vacciuação , e revaccinação; assim como fazer colher 
todas as observações , que possão esclarecer aquellas ques­
tões. 

§ lt." Consultar sohre todos os ol~jetcos , que forem 
submcttidos ao seu exame, e discussão, pelo Inspector Ge­
ral do Instituto. 

Art. 11. Todas as deliheracões da Junta s'Obre ob­
jectos da sua competencia serão" decididas il maioria de 
\'O tos. 

Art 12. A Junta Vacciüica se reunirá todos os 
Domingos , e mais huma vez ao meJJOS na semana ; o 
que o Inspector Geral fará constar peJos Periodicos, e a 
Camara l\Iunicipal por seus Editaes. 

Os dias fixados para a \'accínação não poderão al­
lcrar-sc ; e nc!les se vaecinarão todas as pe~soas , que pa­
ra isso se apresentarem ; dar-se-ha Vaeeina; c o resto 
deste fluido ~crá g-uardado rio melhor modo possivel. 

_\rt. 1:3. o" Emprrg;tdn~ da ,lttllla \'arriuiea, !JUIZ 
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forem Homc<Hios em virtude deste Hcgulamcnlt~, IJÜO po· 
derão ser demillidos, senão por c;.~ usa de máo serviço, 
devidamente verilicada, depois de ouvido o Inspector Geral. 

CAPITULO IV. 

Do.~ Vaccinadores. 

Art. H. Aos Vacciuadores tanto elfcctiros, como su­
pranumerarios compete: 

§ 1. o A5sistir ás Sessões da Junta Vaeeinica, c pro­
por nellas, e discutir todos os ohjectos, que tenderem 
a desen.-oln~r, e aperfeiçoar os conhecimentos até aqui 
adquiridos sobre a Yaccinação. 

~ 2. o Observar as pustulas vaccinicas, colher o flui­
do vaccinico, c mnpregal-o em todas as tJcssoas , que para 
isso se apresentarem. 

Art. 15. Em todos os Domingos irá hum Vaccina­
dor para cada huma das Frcguczias da Cidade, que lieão 
mais distantes , c ahi vaccinará a todas as pessoas que para 

-esse fim concorrerem á Sacristia , ou Consistorio da res­
pectiva Matriz. 

O lnspector Geral dará as providencia~, que- forem 
necessarias, para que t?ste serviço se faça com a precisa 
regularidade , e recaia alte~nadamente sobre todos os 
Membros da Junta Vaccinica tanto effectivos , como supra­
numerarios. 

Art. 16. Os dous Vaccinadores supranumerarios per­
correrão, ao menos duas Y<"ZCS no anuo, todas as Freguezia5 
do Município da CôrLe, e nellas propagarão a Vacciua, 
seguindo em tudo as orclens, c instruq:ões, que lhes fo­
rém dadas pelo Inspector Geral. Durante esta Conuhissão 
perceberão h uma gratificação, que lhes será arbitrada pe­
lo Ministro e Secretario d'Estado dos Negoeios do Imperio. 

Art. 17. O In~pector Geral proporá ao Governo, cotM 
a necessaria anticipação , a epoca , em qHe , na fórma do 
Artigo antecedente, deverão partir os Vaccinadores para as 
Freguezias do Município, a fim de se expedirem as con­
venientes ordens ás Autoridades locaes , para que lhes 
prestem os auxílios neeessarios ao bom desempenho cla sua 
Conunissão. 

Art. 18. Nos casos clos Artigt:JS 15 e 16, serão as­
signarlos pelos rcspcctiyos Vaccinadorcs os Certificados de 
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\'accinaçào ; e hcJI.l ttssim serão por ellcs organisados os 
1\fappas das 1wssoas , qae vaccinarcm , os quaes serão en­
tre~ues ao Inspcctor Geral, acompanhados de h uma succin­
ta exposição de quaesqHcr factos , ou occurrcncias, que 
mereção s~?r notadas. 

CAPITULO Y. 

Do Sccrelttrio. 

Art. 10. Ao Secretario compete: 
S 1. o Fazer toda <~ escripturação relativa aos objeetos, 

(}Ue se achão a cargo do Inspcctor Geral, e da Junta Vac­
cinica. 

§ 2. o Ter em sna guarda todos os liYros, papeis, c cor­
rcspondencia da Ueparti~:ão. 

§ 3. o Fazer a despeza do expediente, de que dará conta 
ao lnspector. 

CAPITULO YJ, 

Do Porteiro. 

Art. 20. Ao Porteiro imeumhe : 
S 1. o Tratar do asseio da casa , c l'IIObilia. 
~ 2. o Abrir, c fechat· o Estabelecimento. 
§ 3. o Conduzit· o fluido yaccinico , c Oflicios aos ht­

garcs, que lhe forem indicados. 

CAPITULO YII. 

JJos Conmzissarios Proânciae.,·. 

Art. 21. Aos Commissarios raccinadorcs Provínciaes 
compete: 

§ 1. o Vaccinar em todos os Domingos, c mais h uma 
vez ao menos na semana, a todas pessoas, que para es­
se fim se apresentarem, dando Certificados áqucllas , em 
que tiver aproveitado a Vaccina. 

§ 2. o Requisitar ao lnspector Geral o flHil:lo vaccinico 
neccssario, para que na Provincia se não sinta nunca fal­
ta dcllc; ter o maior cuidado na sua conservação ; e dis­
tribuil-o pelos Commissarios Municipaes, c Parochiaes, aíl­
:sim como pelas Camaras l\lunicipaes, que lho requisitarem. 

S 3. o Inspccciorwr qualquer Estahelceimento Y<u.:cini-
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co, que exista nu Província, dan\lo circunstanciada parte 
de tudo, quanto observar, ao Inspector Geral. 

§ lt. • H.egular-sc pelas Instrucções, que lhe forem Ela­
das pelo Inspector Geral, e executar toda~> as ordens, que 
por elle lhe forem expedidas a respeito da vaccinação. 

§ 5. • Dar parte ao mesmo Inspector Geral, e ao· Pre­
sidente da Província, logo .que appan~cer em qualquer pon­
to della alguma epidemia de bexigas, propondo as medidas 
sanitarias , que parecerem adequadas a remover o contagio. 

§ G. • Propor á C amara Municipal respectiva todas as 
medidas , que della dependerem, para que a V accina !i~ja 
efficazmente propagada, e se obste ao desenvolvimento da 
epidemia de bexigas, logo que esta se manifeste em qual­
quer ponto do Município. . 

§ 7.• Informar ao Inspcctor Geral por que modo cum­
prem os Commissarios Municipaes , e Parochiaes, os seus Ele­
veres, a fim de que constg ao Governo Imperial o nome 
daquelles, que mais zelosos se tiverem mostrado no des­
empenho dos mesmos deveres. 

§ 8. • Propor ao Inspector Geral as pessoas para os Lu­
gar6s de Commissario Municipaes, e Parod1iaes, tendo at­
tenção ao disposto nos Artigos 6. • e 7. • deste 1\egulamento. 

§ 9. • Inspecionar se· for::\ o Yaccinados os recrutas, que 
tiverem de ser remcttidos para o Exercito, ou Armada, e 
dar-lhes o Certificado , no caso de terem tido Vaccina não 
equivoca ; c no caso contrario representar ao Presidente 
do Província, para que não pcrmitta a remessa dos lUtos 
recrutas antes de serem vaccinados; dando de tudo isto 
parte ao Governo por intermcdio do lnspcctor Geral. 

§ 10. Rcmetter, de seis em seis mczcs, ao Presidente da 
ProvíNcia , c ao lnspector Geral , hum Mappa das pessoas , 
que tiverem sido vaccinadas Na Província ; sendo acom­
panhado de huma Sl'!ccinta exposição dos factos mais 
notaveis, que tiverem occorrillo quer a respeito da "~iac­
cinação , quer a respeito de bexigas naturaes , e indican­
do quac5'J_uer providencias, que pareção acertadas para o 
melhor andamCJ~to do serviço a seu cargo. 

CAPITULO YIJI. 

Dos Cmmnisstlrios Jllunicipae.~. 

Art. 22. Aos Couimissariós V <lrcinadorf's \Inniripars 
competl.': 
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S L • As attribuic:ões conferidas aos Commiss:.ll'ios P•·o­
Yinciaes pelos S§ :1. • e 6. o do Artigo 21. 

§ 2. o Informar ao Commissario Provincial innnediata­
mente que appareça em qualquer ponto do Município o con­
tagio da bexiga; indicando quaesquer providencias, que lhe 
pareção acertadas para atalhar o contagio. 

S 3. • Ter o maior cuida~lo na conservação da Vaceina , 
para que ella não falte jámais no l\:lunicipio , requisitando-a 
com a precisa anticipação ao Commissario Provincial sem­
pre que seja precisa. 

§ 4. o l~xecutar todas as ordens, e instrucções, que lhe 
forem transmillidas pelo Commissario Provincial para o re­
gular andamento do serviço a seu cargo. 

3 5. o Remetter ao Commissario Provincial, de tres cm 
t1·es mezes, hum l\Iappa de todas as pessoas, que se tiYe­
rem ·vaccinado no i\'Iunicipio , acompanhado de quaesquer ob­
servações , que julgue necessarias para o melhor desempe­
nho de seus deYeres. 

CJPITULO YIIII. 

Dos Commissarios Parochiaes. 

Art. 23. o~ Conunissarios Vaccinadores Parochiaes 
exercerão em suas respectivas Parochiàs as mesmas attri­
buiçõPS, que tem os Commissarios Vaeeinadores l\Iuniei­
paes em seus l\Iuuieipios. 

CAPITULO X. 

Da fif'l.'arcinart7o. 

Art. 2ft. A .Junta Vaccinica da Côrtc estudará pra­
ticamente a revaccinação nas pessoas , a respeito das qu:aes 
haja toda a certeza de terem tido Vaccina regular. As 
observações relativas a esta operação serão eseriptas accu­
radamente, e seu resultado se deelamrá em adflitamento 
FIO certificado de Vaccina antigo , ou noYo. 

A ri:. 25. Os Medicos, e Cirurgiões i\Iilitares tle mar , 
e terra, tanto a bordo, c nos quarteis, como nos hos­
pitaes , ensaiarão tamhem a revaccinação nas praças dos 
Corpos, cujo tratamento lhes for comrncttitlo ; dando as 
providencias neeessarias , para que a opernção nã!l Ye­
nha a mallograr-s(' por incnria do qccin:Jdo . ou por can~a 
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do serviço; e tr;msmittirão por cscripto ao Inspector Ge­
ral o fructo de suas observações. i 

CAPITULO XI. 

Da Regeneração áa V accina. 

Art. 26. Se em alguma Provinda do Imperio se des­
cobrir a Vaccina, ou varíola das vaccas ( cow-pox) ·OU 

della houvermn algumas informações ]~m fundadas , o . 
Governo mandará hum Facultativo ao lugar para tomar 
eonhecimento desta enfermidade, e remettcr o virus á Junta 
Vaccinica da Côrte , para fazer as devidas experiencias, e 
obsenacües. Alêm disto dará o dito Facultativo conta dos 
seus tr~halhos ao Inspector Geral, em h uma Memoria des­
criptiva , na qual mencionará todas as particularidades , 
que (levão ser notadas. Esta Memoria será suhmettida ao 
exame da Junta Vaccinica, e remcttida depois á Secreta­
ria d' Estado dos Negocios do Imperio com as observações 
da mesma Junta. 

Art. 27. Todos os Facultativos empregados na· pro­
pagação da Vaccina, auxiliados pelas Autoridades locaes, 
procurarão regcneral-a, innoculando-a convenientemente 
em animaes para isso apropriados, a fim de se transrnittir 
destes para crianças sãs, e robustas , das quacs se extra­
hirá para se propagar. 

Art. 28. A pessoa, que conseguir regenerar o virus 
vaccinico , descobrindo a varíola das vac<:as ( cow-pox ) ou 
innoculando o fluido vaccinico em animaes. obterá hum 
premio ( de triplicado valor no primeiro caso ) depois que 
se tiver reconhecido por todos os meios a verdade daquelle 
descobrimento, ou innoculação. Estes premi os serão con­
feridos em quanto a necessidade reclamar este incentivo. 

C\PITUT.O XII. 

D i-spositi)cs grmrs. 

Art. 29. Todas ns pessoas residentes no hnperio se­
rãd' obtigadas a vaccinar-se, qualquer que seja a sua 
idade , sexo , estado , e condição. Exceptuão-se somente 
os que mostraJ'í'm ter tido Yaecina rcgnlnr . ou hexigns 
verdadeira~. 



Art. 30. As (Ti<mç·as dt• tres nH~Zc'S d1~ idade , ou 
ainda menos, se for possi\·eJ, deverão s;~r raccinadas; para 
u que os pais , senhores , administradorc•s , c tutores as. 
apresentarão dentro desse tnnpo. 

O })razo marcado neste Artigo ficará rcJnzióo a trinta 
dias durante as . epidemias de bexigas. 

Art. 31. Aquellas pessoas, em quem a Yaccina ti­
ver apl'Oveitado, se dai·á hum Titulo de vaccinação , pelo 
{{Ual mostrarão que já tiverão Yaccina regular; mas se 

_ tres mezes depois da vaceinação Iúo tiverem Vaccina re­
gular, disto mesmo os respectivos Vaccinadorcs lhes darão 
hum Certificado ; ficando com tudo obrigadas neste ulti­
mo caso a tentarem de novo a Yaccinacão tres annos de­
pois. Se porêm ·' passados seis mezes. depois da ultima 
,·accinação infructuosa , apparecer alguma epidemia de be­
xigas , serão obrigadas a se apresentarem promptamentc 
para serem de novo \'al'cinadas. 

Art. 32. Hc livre a qualquci· do povo applicar o 
fluido vaccinico nos lugares, onde não hou\'er Yaccina~ 
<lores legalmente autoris;ldos. 

Art. 33. Toda a pessoa que , no caso do Artigo an­
tecedente, praticar com feliz cxito a vaccinação , dará disso 
hum Attcstado ao vaccinado, e remetterá ao Commissario 
Vaccinador mais visinho a lista das pessoas, que tiver· 
yaccinado ; devendo nestas listas mencionar-se as circun­
stancias principaes , que tiverem acompanhado o desen­
volvimento das pustulas Yaccinicas. 

Art. 3lt. O Inspcctor Geral fornecerá não só aos Com­
missarios V ~ccinadores, como tambem ás pessoas que, na 
fórma dos dous Artigos precedentes, se propuzerem a pro­
pagar a Vaccina, Certidões impressas, que os Vaccinadores 
acabarão de encher. 

Art. 35. Ninguem poderá ser admittido , matricu­
lado, ou inscripto em qualquer Estabelecimento Officinal, 
ou Litterario, Publico, ou particular, sem que mostré pri­
meiramente que teve Vaccina regular, ou bexigas naturaes, 
ou que foi Yaceinado infructuosamente pelo menos tres 
vezes ; nem continuar nos ditos Estabelecimentos , se tres 
annos depois da primeira, não tiver feito nova tentatiYa 
seguida de feliz cxito, ou igualmente repetida nos termo~> 
df'ste Regulamento. 

Art. 3G. Todos os indivíduos, que entrarem para o 
servi~~o elo E-xf'reíto. ou ti' Armada . ou os que fm·em 
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admittillos a Estabdccimentos de cducaçào , ou Ollkinas , 
que estejão a cargo d,o Governo, serão primeiro que tq-. 
do vaccinados , a menos que mostrem estar preservados des- i 
ta enfermidade, ou que já tentárão a vaccinar;ão nos t~r-! 
mos prescriptos neste Regul~mento, , 

Art. 37. No caso de apparecer a epidemia das be.:..; 
xigns rm qtJalquer ponto do Imperio , poderá o Governo 
ordenar que os Vaccinadorcs levem a Vaccina aos tugal'es' 
iufeeeionados, arbitra~ldo-lhcljl h uma gratificação ra;wa~el. 

Art. 38. Os Facultativos tantos Civis, como Milita­
l'es do Exercito' ou d' Armada. que por ord~m :4o Go­
verno for(•m a algum lugar , onde não h<~ a Medico , ou • 
Cirurgião Vaccinador, para tratar de febres irt~~t·njittentes, 
QU desempenhat· alguma outra t:ommissão scmellv,:tp~, serão 
ohr~adas a vnccinar, e prestar os devidos esclarc~imcntos 
:aos curiOSOS, <JUC quizerem applic;;tr O fluid<) f~CCÍf~ÍeO; 
•com tan:tn <rue deste serviço não resulte .embaraço á sua 
prineipal Commissão. 

Art. 3~). Os Presidentes, c os Commandantes das Ar­
mas das Províncias . não remetl:erão para seu destino os 
recrutas pertencentes ao Exercito, ou Armada , sem que os 
tenhão mandado vaccinar, se antes o não tivere'tn sido com 
proveito ; e do mesmo modo procederão a respeito dos me­
ninos destinados aos Arsenacs, e dos colonos milita1·es, agrí­
colas , ou industriacs. 

Art. 40. Premios extt·aordinarios serão conferidos a 
qualquer pessoa Nacional, ou Estrangeira, residente no Im­
perio, que descobrir algum meio eflicaz para preservar do 
contagio do sarampão , ou escarlatina ; ou que achar algum 
novo preservativo mais vantajoso, mais efficaz, ou mais com­
modo, sendo igualmente efficaz contra a bexiga. 

Art. 41. As Camaras Municipaes farão Posturas apro­
priadas á execução do presente Regulamento, na parte que 
lhes toca; e o Inspector Geral, e Commissarios Vaccinadores 
representarão ácerca daquellas, que pat·ecerem necessarias. 

Art 42. Todos os encarregados da propagação da 
Vaccina terão a mais escrup!llosa vigilancia em tudo, quanto 
possa interessar a tão importante serviço; e procurarão es­
.darecer o Governo sobre todas as medidas, que possão 
concorrer para generalisar, c tornat· eflicazes a toda a po­
pulação os beneficios da V accina. 

Palacio do Rio de .laneiro em 17 de Agosto de l8lt6. -
J rmr;uin1 JJ arcc/{ÍIIO de .Brito. 



i'abelfa dos ordenado.>, c grrttifímriirs, que detem rll/llllid­

menlc perceber os Empregados do Instituto Vaccinico. 

I . 
Obs~rvaçucJ e·~· 

Gratifi-' ~~· Uráena-. ~· E1t!pregos. 
"!:!~:» dos. cacões. 

"' o.;::: 
·~""' \ 
r-~-;_------'-------- '---·-- -----_ _,;;... _____ 

1 Inspector Geral. ............ 1.2oos 
4 Vaccinadorcs efiectivos a .••. 8008 
1 ·Secretario ..•..•..•...••..•. soos 
1 Porteiro e Continuo .•....•• 2008 

D~speza com o expediente ... s 
10 lJelegados nas Provindas do 

Rio de Janeiro, Jllinas, S. 
Paulo, Ma1·anhão, S. Pedro, 
Mato Grosso, Goyaz, Bahia, 

4oOS Pemàrilbuco, e Pará a ..•.• 
8 Ditos nas do Piauhy, Para-

hyba, Alagoas, Ceará, Santa 
Catharina , Espírito Santo, 
Sergipe, c nio Grande do 

300,9 Norte a .•.........••..... 

Antonio José de Paiva Guedes d'Andrrrde. 
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DECl\ETO N. o !165 - de 17 de Agosto de 18{J(i. 

Mandando e:recutar o Regülainento para a administração 
dos térrenos diamantinas. 

Tendo Ouvido as secções do Imperio e Fazenda do 
Meu Conselho d'Estádo , Hei por bem qtie se oh's~he o 
1\egulamento que c'cnn este baixa , assignado · por . Antonio 
Francisco de Paula e Rollanda Cavalcanti de Alhuí![tl'êl'­
que ; do l\leu Conselho , Ministro e Scc't;etario . d1Estado 
dos Negocios da Faienda, e Presidente do Trihunàl dó rrhc:.. 
souró Publico Nacional , que assim o tenhà cntendídb; c 
faca executar. Palacio do Rio de Janeiro em dezeS'ete de 
Agosto de mil oitocentos quarenta c seis ; · vigesitnd quinc.· 
to da lndepcndcncia c do lmpcrio. 

Com a Itubrica de Sua Magestade o Imp~ra:d1ir. 

Antonio Francisco de Paula e Ilollanda Cm·a!canti 
de Albuquerque. 

REGULA)!E:\'TO PARA A Aii~!I:\'ISTl\AÇ.:\0 DOS TERRENOS 

llL\~!AXTINOS. 

CAJ'lTT:Lú I. 

Dos encarregados dn adminiúrd'ção, arretlllaménto, e gui.ir~ 
dn dos tcrninos dúimantirtos em ll-línas Getaf:s. 

Art. . 1. o A <iâministiacão · dos tetrérlos diam~ntinos 
iiâ l>rovincia de Minas Getaes , sua gUárda, e arfendà:­
xMnto , nos termos da Resolução de 24 de Setelribt& d~ 
1845, ficão a cargo de lntm Iilspector Getal amovi~el; ·e 
nomeado por Decreto. · 

Art. 2. 0 O Inspector Geral será :ius.iliado em seú~ 
ttãbalhos por hum Procurador Fiscal , hum Secretario, 
e hum Oflicial Engenheiro amovh·eis, · e nom'êádbs pelo 
mes_mo modo que o Inspector. . . . ·. 

Ai't. 3. 0 O Inspector Geral terá: hu·m Delegado seí1 
em cada Municipío, oride existirem terrenos dia'ritlílitt~ 
nos, que não for o da sua tésidertdà , é o Í'rócurâ:.:.; 
dor Fisc!il hum Agente seu , o qüal funccioharà comv· 
Secretario perante o Delegado do Inspcctór, onde o hô'tt~, 
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ver. Estes DdPgados, e .Agente, :i<•r·:lo uomeados pelo 
Governo, se os julgar necessarios, á ~-ista de"' informa­
ções do Iuspector Geral. Serão havidos como terrenos 
<liamantinos os que o Governo declarar taes , depois de 
informações do Inspeclor Geral, e do Presidente da Pro­
vinda. 

Art. 4. 0 Ha~er;i. tamhem hum Porreiro nomeado pelo 
lnsp~clot· GN·al, e que serit con:_ervado em quanto bem 
servtr. 

Art. õ. 0 Haverá tamhem hum destacamento de tropa 
de primeira linha, ou da força policial da província ( ha­
vendo neste caso acconlo com a Administração Provinda! ) , 
ou organisado como melhor comier aos interesses nacionaes, 
o qual se mudará pelo menos huma vez em cada anno, 
e. constará de 130 praç~as. 

Esta tropa, tendo por fim principal executar as dili­
gencias ordenadas pelo lnspector (;eral para desempenho de 
seus deveres, auxiliará tarnbem as Autoridades policiacs nos 
casos urgentes. 

CAPITULO li. 

1Ja. posse , e resídencia da Adrninislroçaa tliam,antina. 

Art. G. 0 O Inspcctor Geral tomarú posse, e pres­
tará juramento por si, ou por seu procurador, per·autc 
o Presidente da Provincia, que a communicará ás Cama­
ras Municipaes .de todos .os Termos, onde existirem ter­
renos diamantinos, para que estas o fação publico por 
editae~. 

~rt. 7. 0 O Prorurauor Fiscal, Secretario, ])elega­
dos !_{o Inspector Geral , e Agentes do Procuratlor Fiscal 
presfl!rão juramel')tO' e tOiJlarão posse perante o Ins,pe­
ctor Geral, o qual por editaes mandará ;public;w ,nos re!j­
pectivos Termos a posse dos seus Delegados , e Agentes do 
Procurador Fiscal. 

A;~t. 8. 0 A residencia do Inspector Geral, Procura· 
tlor Fiscal, e Secretario do Inspec!or Geral será P'l Ci­
tlade Diamantina, a dos Delegados do Iospector Geral, e 
Agentes do Procurador Fiscal no lqgar rtue des:Ígna·r o 
In:spector, co.m approo\·ação do Presidente da Pr:o\·inci~, 
dentr() dos respectivos termos. · 

Art. 9. 0 O primeiro trabalho do lnspector será ,re­
, <·eber, e fazpr are h i1·ar na sua Se(' refaria todos os Jinos, 



e papeis c·xistcutes nos at·chiros tht extincta Administração 
tios diamantes, relativos ás eotwess(ies de licenças, para 
serem exploradas quaesquer lavras diamantinas. -

CAPITULO UI. 

Do m•rendamento em hasta publica. 

Art. 10. Logo que o lnspt'clor Grral tomar posse, 
annunciará por editaes, que se vai pmceder ao ith'e:ü­
damento daquellas lavras, cuja exptoração tenha sido per• 
mitlida anteriormente pelo Governo, Jntendeute Geral; 
ou pela extincta Junta dos Diamantes, e convidará os con­
c~essionarios, pant'uçmlparecerem como licitantes em dia 
determinado, que será pelo menos hum met alem dà data 
tio edital. _ 

Art. 11. Os licitantes, e mais coucmTentes se lm:.. 
hilitarão previamente perante o Jngpcclor Geral, apt·esen­
tando sPus fiadores pat·a se1·em approvados. 

Cada licitante de,·e offerecer dous nomes ( em que 
póde ser incluído o seu ) , para serem approvados pelo lns­
pector, com audiencia do Procurador Fiscal; porêm, ainda 
quando não tenha fiadores, poderão licitar, bumà vez que 
fação deposito em Apolices de divida publica, ou em m~ .. 
taes preciosos. A importancia destas fianças ou depositos 
não deve exceder em qualquer epoca do arrendamento á 
quantia por que for ainda responsavcl o arrendatario ttté 
o fim do contracto. 

Art. 12. Aos actuaes concessionarios ; que tiveretn 
serviços a~sentados ao. tempo do primeiro arrendamento, 
permittir-se-ha qu& .arrendem o serviço em que traba­
lhão por praso menor de quatro· annos, e ainda por pre­
ço menor que o de 30 · réis por braça quadrada satis­
feitas as condições do Art. õ. o da Lei. 

Art. ta Os lancos . se farão sobi'e o total· dàs bra­
ças ffuadradas á arren~lar, n:a razão de ao réis pelo menos 
por cada h uma, de sorte que para hum lote, v. g. , de 
125 braças de comprimento, e 40 de largura; isto be , 
5. 000 braças quadradas, o menor lanço que se pôde ad­
mittir em praça he de 5. 000 multiplicados por 30, isto 
h c' 150.;n') annuaes de arrendamento. 

Art. H-. O arrendamento dos terrenos existentes no 
Munjcipio da Cidu:de Diamantina , ou a huma distancia não 
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maior de 2a legoas tlaquella Cidade , se fará perante o 
lnspector, e Procurador Fiscal , it porta <la casa da resi­
dencia do Inspector, fazendo o Porteiro o pregão das offer­
tas , e arrematação. 

Art. 15. O arrendamento dos terrenos situados fóra 
dos limites prescriptos no Artigo antecedente far-se-ha pe­
rante os Delegados 1 ~ Agentes do Inspector Geral , e Pro­
curador Fiscal, precedendo edil:aes rubricados pelo Inspe­
ctor Geral , de cuja approvação depende a validade dos con­
tractos. Os Delegados p1·oporii:o ao Inspector as lavras, cujo 
arrendamento se deva pôr em hasta publica , e procede­
rão em tudo o mais conforme as regras estabelecidas para 
o Inspector Geral. 

Art. 16. Findo o tempo do arrendamento, o arren­
datario de qualquer laua não he obrigado, pflra conser­
var o seu direito de preferencia, a lançat· no acto da 
arrematflção : não havendo mais quem lance será ouvido, 
e no caso de sujeitat·-se ao maior lanço offerecido scr­
lhe-ha entregue o ramo , sem se admittir mais licitação. 

Art. 17. O direito de preferencia para o arrenda­
mento dos terrenos diamantinos, concedidos aos conces­
sionarios actuaes, he extensivo em segundo lugar aos pro­
prietarios do solo ' onde existe a lavra diamantina n ar­
rendar. 

Art. 18. No caso de apparecer mais de lmm titu­
lo de licença pre\-alecerá, para os effeitos da Lei, aquelle 
de que. houver registro nos livros da Administt·ação, caso 
porêm haja mais de hum registrado, ou nenhum delles o 
seja , pre\'alecerá em primeiro lugar aquelle cujo dono es­
tiver de posse e tin;r começado serviços; e em segundo, 
o de data mais antiga , caso nào fo~se .a.licença cassada pela 
Administração , ou registrada pelo concessionario, e dada 
esta hypothese , o de data mais recente. 

Art. 19. Aos preferentes, que se não aproveitarem 
dos favores marcados pela Lei para o primeiro arrenda­
mento de qualquer lote, não continúa o mesmo direito 
para o arrendament? do segundo, e seguinl~s prazos das 
mesmas lanas de que erão concessíonarios. 

Art. 20. Feita a arremalacão se lavrará termo em 
livro proprio para isso destinad~, rubricado pelo lnspe­
ctor Geral, ou seja para seni1· perahle elle, ou perante 
os Dele>tiados. O termo será nssi.gnado pelo anendatario , 
e sett:; ftadores, por si, ou por seus procuradores, e, 
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JH':ill' c~Jso , as proeuraçües serão inte~ralmenle lançadas no 
livro, que, para esse effeito, terá força de livro de no­
tas. No termo se declarál'á o numero. de braças quadradas 
do lote arrendado, sua situação, e confrontações. 

Da dit:istio dos terrenos diamantinos em lotes, e atlalitt(:ão 
das braças quadradas. · · 

Art. 21. Cada porç:1o de terreno dlamantirio; cujo 
arrendamento seja requerido, formará hum lote , que não 
pmlPrá conter mais de cem mil braçás quadradas; e nunca 
-set·ü levado á hasta publica sem que seja previamente 
medido, e demarcado pelo EnGenheiro da Administração , · 
em presença do Inspector Geral, do Procurador Fiscal , · 
e do Secretario, se esli\·er dentro dos limit~ em que 
deve o arrendamento ser feito pelo Inspector Geral, fóra 
desses limites, em presença de hum Delegado do lnspe'­
etor Ge1'al c Agente do Procurador Fiscal; os lotes serão 
numerados pela ordem natural da nnmaraç;lo , á propor­
ção que se forem ·arrerHlahllo. 

Art. 22. A medição se fará do morlo seguinte: do 
pdnto do alveo do tio, ribeirão, ou regato existente no 
terreno , que vai formar o lote, e que está na linha 
marcada como extrema divisaria, se médirá em linha recta 
a outro ponto do alveo do mesmo rio, riJjeirão, ou regato 
hum certo numero de braças, o qual fará o comprimento 
do lote. Esta extensão deve ser tomada, attf'nclendo-se que 
multiplicada pelo numero de braças de largura, nunca 
dt\ hum producto maior do que cem mil; v. g., se 
a largura do terrerio do lote for de 40 braças , o com­
primento só poder:'t ser at(S 2.500 braças. Se se avaliar 
a largura de hum lote em 120 braças, v. g., o compri-
mento não poderá excedet' de 833'/3 braças. . 

Art 23. Na mcdicão dos terrenos arrendados á Com­
panhias proceder-se-ha ·do mesmo modo, e attemlendo­
se que o comprimento multiplicado pela laqrura do 
terreno coneedidó nunca_ dê hum producto maior de 
9.000.000. A largura adoptada para servir de base á de• 
terminação do comprimento, na fórma do Art. 22, será a 
distancia media das vertentes do lugar do lote, quando esfa 
distancia não exceder a :316 h raças, se o lote for de Cf'fil 
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mil braças quadradas; ou em geral a hum numero de braças 
que multiplicado por si mesmo produza o numero de braças 
quadradas que deve tm· o lote ; neste caso o .terreno á ar­
rendar terá por limites em largura as mesmas vertentes, ex· 
cepto na direcção das aguas nativas, em que a largura não 
excederá o que se determinou para o calculo do comprimento. 
Se a distancia media das vertentes exceder ao limite deter­
minado neste Artigo, a medição se fará arbitrando a Auto­
ridade huma largura , e não tendo então lugar o disposto 

·relativamente :ís vertentes. 
Art. 24. Para medição do comprimento ou lar­

gura de qualquer lote , ou terreno , se fart\ ahstraccão 
de toda a extensão que exista lavrada' explorada ' ou evi­
dentemente inutil para a mineração, e, não contadas ·as 
lwaças dessa distancia, se r.ontinuará a medição do com­
primento ou largura do terreno util, e virgem, como se 
fosse contÍGuo á outra parte onde se principiou a me­
dir. E não ohstan.te fará parte do lote, ou concessão ar­
rendada essa extensão de lavrados, ou inuteis , com as 
restingas , e arêas que possa comprehender, para serem 
aproveitadas pelos arremlatarios. 

Art. 25. Hum mesmo lote de terreno arrendado pbde 
eonter huma parte de braças quadradas de sua superficie 
no leito , e margens de hum rio, ou regato ; e outra 
parte no leito, e margens de qualquer confluente, com 
tanto que as diversas partes do lote arrendado sejão conti­
guas , c continüadas, abstracção feita dos terrenos inter­
medias , que possão haver inuteis , ou lavrados. 

ArL 26. Depois de medidos serão os mesmos ter­
renos demarcados com balisas de pedra , ou de madeira 
de lei, nos pontos extremos de sau comprimento, onde 
se escrever;Í. a numeração do lote, o numero, e o preço 
das braças que contêm , e de tudo se fará menção no 
termo do contracto com qualquer individuo, ou Compa­
nhia, declarando-se não só a extensão, e largur·a, como 
tambem as demarcações , balisas naturaes, e confrontações 
do terreno, que formar cada lote , fazendo-se hum mappa 
r,eral do todo o terreno arrendado. Na segunda hypothese 
do Art. 23 será tamhem a largura determinada com ba­
lisas. 

I 
! 

Jj 
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CAPIT"CLO V, 

Das Companhias. 

At·l. 27. Para a exploração do leito dos rios cau~ 
dalosos, e mais lugares, onde a mineração exige força 
maior, he permittida a organisação de Companhias pela 
maneira seguinte : 

§ 1.0 O Inspeclor Geral poderá contra:ctar com as 
Companhias que se organisarem, o arrendamento até 15 
anuas de qualquer porção dos leitos dos rios caudalosos , 
ou lugares diHiceis , ou seja mediante a capitação , pelo 
menos de Ires mil réis annuaes por cada t1·ahalbador empre­
gado na mineração , ou seja pagando a Companhia pelo 
menos 5 por cento do valor dos diamantes que tirar , com 
tanto que a porção de terreno assim anendado não exceda a 
h uma legua em quadro, ou 9 milhões de braças quadradas. 
Estes coutractos, para terem validade , deverão ser nppro­
vados pelo Go,·erno. 

§ 2. 0 Do arrendamento assim feito, depois de appro­
vado pelo Governo , será laHado termo , assignado pelo 
lnspcctor, e pelos membros da Companhia , por si, ou 
por seus }lrocuradores; e subscripto pelo Secretario, e 
lançado em livro para esse fim destinado e rubricado pelo 
Inspector. Não se lavrará o lermo antes. da apresentação do 
Conhecimento , pelo qual mostre a Companhia ter pago 
a taxa do 1. 0 anno. 

§ 3.0 Nenhuma Companhia será de mcn~s de seis 
membros , que sejão pelo menos em metade Cidadãos Bra­
sileiros , e todos reconhecidos pelo lnspectot· como suffi­
cientemente abonados, ou por fiadores, ou· por deposito 
de A polices de divida publica, ou metaes preciosos , 
para cada hum, por si, independente dos outros, poder 
pagar sempre adiantado o valor de hum anuo de arrenda­
mento. 

§ 4.° Cada Companhia poderá empregar em hum, ou 
mais serviços , dentro de sua concessão , o numero de tra­
balhadores livres, ou escravos, que lhe parecer. 

§ 5. 0 Quando o arrendamento for por capitação será 
sempre paga anticipadamente a taxa de hum anuo ; quan­
do porêm for elle á porcentagem haverá sempre deposito 
do -,~lor presumido de hum anuo ' para ' no fim acue' 
realisar-se o pagamento que se conhecer ser devido. 
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§ 6. 0 Se a Companhia quizer aUf,l11Clllar u llllll1l'I'O de 
trabalhadores de\·erú prcviamcute parlicipal-o ao Iuspeclor, 
upresentando-lhe nessa occasião o Conln·cimenlo de te1· pago 
a taxa de hum anno correspondente ao numero de lt·alm· 
Ih adores que quizcr augme.ntar. 

§ 7. 0 Nào se poderá fazer arrendamento de terreno~ :í 
Companhia seuão perante os Inspectores Geraes, que tem 
lle submetlcl-o á approYação do Governo, e nnnea perante 
os Delegados ; estes porêm serão ouvidos sobre as pn:­
tenções rclatiYas a laYra;, existentes uo circulo de :;ua ius~ 
pcccção. 

§ S." Se mais de huma Com.pauhia concorrerem para 
arrendar hum terreno, será preferida aquella que o(fere­
o.:er maiores r,arantias e vantagens , e em iguae:> circun­
stancias a que se eompm.cr de mo.ior numero de prnprie­
tarios. 

CAl'l'lTJ.O ri. 

/los Faiscadores. 

Art. 28. No Muuicipio da Diamantina, e nos limite~ 
prescriptos no .Art; 14 o Inspector Geral designará por 
editaes , com a devida especificação , os terrenos em <rue , 
mediante hum titulo de licença do mesmo lnspector , po~ 
derào os Faiscadores trubalhar. Fóra destes limites a mes­
ma atlribuição será exercida pelos Delegados , precedendo 
previa communicação , e autorisa~ão do lnspector quanto 
i1 designação dos terrenos para os Faiscadores . 

.Art. 20. As licenças dos Faiscadores pcrmittir-lhes­
hão unicamente faiscar, c minerar nas la\Tas destinadas 
nos cditaes para os Faiscadores de certo, c determinado 
districto. Pawtrão previamente a taxa marcada na Lei . 

.Art. 30. Quando hum Faiscador descobrir serviço 
de maior imporlancia será mantido na propriedade do mes­
mo na extensão de duns bra~~a~ em quadro, no luB"ar que 
escolher, e o resto será distribuído pelos Faiscadores do 
Jistricto, feita a divisão pelo luspector Geral, ou por 
qualquer commissionado de sua confiança. Da decisão dos 
commis;;ionados poder-se-ha recorrer para o Inspeetor Ge­
rul 1 cuja dclihcra<:iio a rc~peito he terminante. 

l 
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CAPITULO VIL· 

Da contribuição diamantina, e cencimentos dos 
Empregados. 

Art. 31. Antes de se completar qualquer acto do Ins­
llfctor Geral , ou de seus Delegados , em virtude do qual 
se permitla de qualquer modo a explóração de' la nas dia­
mau tinas , entrará o arren data rio , Gerente da Companhia , 
ou Faiscador com a quota que dever do 1. 0 ann6ná Col­
]ectoria do J\lunicipio , onde rccebet·á hum Conhecimento 
Ja quantia paga , para ser presente ao lnspector Geral , 
e então receber o contribuinte o seu titulo como arren­
datario , Gerente de Companhia, ou Faiscador. 

Art. 32. A Thesouraria Provincial ministrará ao Col­
lectot· os liHos, e talões necessarios para a escripturação , 
e atTecadGção da rcnJa diamantina, pela n1csma maneim 
pot· que os fornece para a arrccar.laç;to dos outros impostos 
;reraes. 

Art. 33. Os Conhecimentos qm' apresentarem os con­
tribuintes serão archi,·ados na Secretaria do lnspector Geral, 
e de 3 em 3 mezes set·á pot· este . remellida á Thesúura­
ria Pro\'-incial huma relação geral de todos, a fim de ser 
eonfl'Onfada com os Balancetes da Collectoria, em que se 
tleve l'a7.er circunstanciada meuçào do producto da renda 
diamantina , e a Thesouraria Geral da Província p<~rtici­
pará ao Thesouro o resultado desta confrontação. 

Art. 34. Passado o primeiro anno do arrendamento pa­
t]O, o arrcndalario, Faiscador, ou Gerente de Companhia 
ti.trá no primeiro mez, que se seguir, o pagamento ·corres­
pondente ao novo anno, e levando o Conhecimento á pre-. 
sença do Inspector, este mandará lançar no titulo a com­
petente nota, que rubricará, arehivando-se os Conheci­
mentos para os fins do Aetigo autececJ.ente. 

Art. 35, Os arrendatarios, e Cómpanhias, que dentro 
do dito prazo de hum mez não apresentarem ao lnspertor 
Geral os Conhecimentos da Collectoria , serão demandados 
executivamente pelo pagamento devido , e mais outro tanto 
como multa , alêm das custas. 

Art. 36. Os títulos dos Faiscadores ficarão nullos lo(jo 
que não paguem a capita.ção dentro do mesmo prazo, e 
:;e continuarem a faiscar·ficarão incursos nas penas de.furto. 

Art. 3i. O Inspcclor Geral terá a Gratificação du 

1 
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1 . 600;:-:D , u ProcuJ'ttdor Fiscal a de 600<tb , e o Secretario 
[JOO;m , o Porteiro 400./'tl , e o Engenheiro se for militar , os 
vencimentos de commissão · activa; se o não for, o mesmo 
.que perceberia hum Capitão do Corpo d'·Engenhciros. 

Art. 38. Os Empregados da Administração geral dos 
terrenos diamantinos receberão huma porcentagem deduzida 
do rendimento de todos os arrendamentos que se fizerem pç,­
rante o Inspector Geral, o qual rendimento será arrecadadó 
pela Collectoria da Cidade Diamantina . 

Os Delegados do lnspector Geral c Agentes do Procurador 
Fiscal terão quotas correspondentes dos arrendamentos por el­
ics feito;, determinando-se, quando for nomeado cada Dele­
gado, a Collectoria que deve arrecadar o producto dos arren­
damentos por elles feitos. O Engenheiro trabalhando em Lo­
das as medições terá porcentagem de todos os rendimentos. 

Art. 39. As porcentagens se regularáo pela seguinte 
Tahella: 

Inspcctor Geral ou Delegado. . . . . . 5 por ccn to. 
Procurador Fiscal ou seu Agente. . 3· )) )) 
Engcn beiro . . . . . . . . . . . • . . . . . . . 2 >1 n 

Secretario do lnspector Geral. . . . . 1' /, )) )) 
Collector . . . . • . . . . . . . . . . • . . . . . 1 ll n 

Escrivào.. . . . . . . . . .. . . . . .. .. . . • f., )) n • 

CAPI:IULO VIII. 

fJos Encarregados da Administração , e guarda dos terrenos 
diamantinas na Pravincia da Bahia. 

Art. 40. Fica tambem creada na Província da Bahia 
huma Administração diamantina, como a de Minas Geraes, 
~endo a residencia dos seus Empregados onde o Governo 
designar, quando os nomear. 

Art. 41. Nas mais Provincias, em que houver mi­
neração de diamantes , ou quando houver, o Governo pro­
-videnciará na conformidade deste Regulamento da maneira 
mais conveniente, e economica. 

CAPITULO lX. 

Disposições geraes. 

Art. 42. A Thesouraria Geral da Província de 1\'Ii­
nas Geraes tomará contas , e fará arehivar conveniente-

I 
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mente os livi'Os, e mais papeis da ex tine la Administração 
dos diamantes , á excepção daquelles que devem ficar na 
Inspecção, na fórma do ARigo 9. 0

, e mandará vender em 
hasta publica todos os predios , e mais objectos perten­
centes á Nação existentes naquella Repartição. 

Art. 43. As aguas que se acharem fóra dos terre­
nos arrendados, e ainda não applicadas á mineração mas 
que puderem ser conduzidas aos ditos terrenos , serão di­
vididas pelos arrendatarios, segundo tiverem contribuído, 
ou deverem contribuir para sua couducçãó, o que será re­
gulado pelo lnspector Geral, ou seus Delegados, breve e 
summariamente, á vista dos interessados, e parecer de 
pessoas intcliigentes. 

Art. 44. Da mesma fórma se proccderll. a respeito 
daquellas aguas, que tPndo sido concedidas para mineração 
de ouro, ou diamantPs , se acharem desaproveitadas , sem 
applicação a esses serviços; pagando-se as bemfeitorias que 
o antigo mofructuario tiver feito. 

Art. 45. Acontecendo que as aguas se achem em ter­
ras de propriedade particular, sem estarem applicadas a 
fazer andar engenhos, ou moinhos já estabelecidos , se­
rão todas affectas á mineração dos diamantes, em quanto 
para isso forem necessarias , e qualquer genero de in­
dustria que se possa estabelecer com o uso, e applica~ 
ção dessas aguas , cederá ao da mineração dos diaman­
tes, assim como está determinado a respeito da do ouro. 

Art. 46. O Inspector Geral, por si, e seus De\e-. 
gados, terá todo o cuidado em que se não entulhem os 
regos d'agua limpa, que correm corri pouca descida, 
mettendo-lhe outra de -desmonte, ou lavagem, obrigando 

~ a fazer pontes, canaes, ou bicas á custa de quem inten­
tar o despejo, sem prejnizo algum dos regos antigos. 
Item , em que se não rossem de novo as cabeceiras dos 
corgos de pouca agua , • de que se fizer uso para os ser­
viços mineraes , e se conservem ahi os matos em distan­
cia de quinhentos palmos, para evitar a falta das aguas. 
Os cont.raventores serão punidos com a multa de 50;jp a 
200:t/). 

Art. 47. Será reputada agua ue ponta de alavanca, e 
propria de quem fizer mina , ou buraco, no terreno que 
tiver arrendado , a que permanecer, c se translocar de al­
gum olho d'agua, de que outrem estiver apropriado, den~ 
tro da distanciá de duzentos palmos para a pnrte superior, 
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e qu:u·enta para o~ lados; neste caso porém ll::lo tet·;i o 
dono da mina m:iis uso que _de humct lavagem de sete 
palmos de comprido, c sete ~largo, e se encaminhará 
a dita agua logo para o seniço do antigo possuidor, a 
quem se divertia pela visinhança da mina ou buraco; 

Art. 48. Para que a mineração dos diamantes possa 
melhor ser promovida, c beneficiada , hc permittido aos 
arrendatarios dos tenenos , para construir suas casas, en­
fjenhos, assentos, e n?ais coisa~ neêessarias para ella: apro­
'\·eitar todas as madetras prectsas, excepto as de Lm , das 
matas puhticas do districlo, em que esti;·erem os ditos 
terrenos ; c bem assim 11oderLi'o trazer nos .campos , rocios, 
e prados puhlicos tocbs as bestas, e gados que forem 
ncccssarios pa!'a o seniço da minera~~ào. 

Art. !~9. As inclcmnisações que devão pagar os mi­
neiros, qnando, em consequencia de escavações que fação , 
prejudiquem cGsas, plantações, ou quaesquer hem feitorias 
dos proprietarios do solo , sento liquidadas por arbitras, 
perante as justiças ordinarias; e do mesmo modo serão igual­
mente decididas quaesquer questões suscitadas entre os ar­
renclatarios, por causa de limites, c uso de aguadas. 

Art. 50. Todas as ohrirraçües. do destacamento, que 
deve haver no distrieto diamantino, scn!o declaradas em 
Hef,ulamento especial, que o Insperlor Geral organisará, 
submcltendo-o á apprm·aç:1o · do Go;·erno. · 

Art. 51. Dentro dos limites do terreno arrendado, 
terá o arrendatario, ou Companhia o uso não só de todas 
as aguas do rio, ribeirão, ou regato, sobre que se medio 
o comprimento do terreno arrendado, mas tambem outras 
ar;uas correntes, ou cs~agnadas, nativas, pluviaes, ou ad­
ventícias. E poderá hum arremlatario encaminhar parn os 
seus serviços, do modo que convier para deltas se utilisar, 
as aguas dos terrenos visinhos, embora l:tmbcm arremlit­
dos , com tanto que não prejucli.que as explorações , c 
~eni~~os de seus confinantes; e sem o consentimento destes 
não poderão fazer reprezas d'aguas, que estorvem, ou dam-
nifiquem os serviços dos terrenos contíguos. . 

Art. t.J2. Aos concessionarios actuaes he permittido 
continuar os seus serviços, c trabalhos ale a data marcada 
para o arrendamento dos terrenos no primeiro edital do 
Inspector Geral. E se depois desta data continuarem a 
minerar, incorrerão na pena de 60 dias de prisão, na multa 
de 1 OO:t/'000, f' png·arãn 1 0·/1' rk tnn por rada trahalhadn1·. 
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Art. 53. Na mesnm pena incorrem em geral quaes­
qwer indivíduos, que, sem titulo, explorarem os terre·­
uos diamantinos. 
, Art. 54. Os Administradores de Companhias, que 
empr11garem maior numero de trabalhadores do que o de 
l}He b.ouverem pago a taxa, ficão tambem sujeitos ás mes­
mas penas, e disposições do Artigo 32. 

Art. 55. Para a imposição destas penas o lnspêctor 
Geral s~guirá o processo marcado para as apptehensões de 
contrabando no Regulamento das Alfandegas; furi«!!cionàn.do 
por parte da Fazenda Puhlica o Procurador F1scal, e dan­
do se os recursos na fórma do mesmo Regulamento. 

Art. 56. Quando houverem denuncias o Inspector as 
devolverá ao Procurador Fiscal, para requerer na fó.rma,do 
Rer,ulamento, e as multàs impostas pertencerão aó dennn­
eiante. 

Rio de Janeiro em 17 de Agosto .Je 1846. --' António 
Francisco ele Paula c Hollanda Cavalcanti de Albuqtl.erqtAe. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

TOMO 9.• PARTE 2." SECÇÃO 21." 

DECRETO N. • ftG6 - de 22 de Agosto de 1 !ill!G. 

Approra o Plano da nm;a erganísaçilo dos C011Jos fi:rtJS 
dl'{ Província de Mato Grosso. 

Attendendo á necrs;sidade que ha. de dar-se huma nova or­
g:misação aos Corpos fixos da Província de Mato Gros5o , 
c d'elevar a sua força a hum numero :mfficiente para ghl.ar­
necer as fronteiras que confinão com 010 Estados limitro­
l1hes; Hei por bem, na conformidade da Lei N. o 377 de 
vinte cinco de Junho do corrente anno, Mandar dissolv4ir 
os Corpos actualmente existentes n'aquella Província, r~or­
ganisando-os na fórma do Plano que com este baixa , as­
signado por João Paulo dos Santos Barreto , do l\few CoN­
selho, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da Guer­
ra, que o ·tenha assim entendido, e o faça exgcutar cGni 
os 'despachos necessarios. Palacio do Rio de Ja:r.1eiro tml 
Yinte dois de Agosto de mil oitocentos quarenta e seis, vi­
gesimo quinto da l:M.dcpendeHcia e do II~1J~<?rio. 

Con, a Rubrica de Sua Magestade (,) Imperador. 

Joilo Pttulo do-s Semtos Bm-rcto. 

PLANO PARA A ORGAC>IISAÇÂO l'JÉ IIOUS CORPOR FIXOS , E HDI 

ESQUADRÃO DE CAVALLARIA LIGEIRA DE 1." UNHA ]')A PRO­

YINCIA DE MATO GROSSO, NA CONFO!'.MlDADt IDA LEI ~i. 0 3i7 
BE 25 DE JUNHO 15E 18fltt 

Or.t;aniurçüo de hum Corpo (i:.L'o de Cft(fld(lrr·s , mmposto 
de sei.~ Companhitts. 

C~ronrl. ou TvnrntP Coronrl Con-.mai1dantr. . . I 
IVllljOI'. . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . 1 
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Aj utlmate .........•.......• · .............. . 
Quartcl-tneslrí! .......•.•..••.•••.......... 
5ecretario ......•......•.....•.•.......... 
Capellão ...•.••....••..•....••......... · . 
Cirurgião mór .•.....•....•.•.•.........•. , 
Dito~ Ajudantes .....•....•.•.....•.•.•..... · 

Sargento Ajudante .••.•.....•.•.......•... ·. 
Dito Quartel-mestre ...•.•.••..•••........• 
Espingardeiro .....•....•..•.••...•.......• 
Coronheiro ...••....•.•••.•••..•.•........ 
Corneta mó r .•.•.......•• · •...•....•••.... 
!llcliitre de n1usica ..•.....•.•.. _; .••....•..•. 
~lusicos ...................••••.....••.... 

li uma C ompanltia. 

Capitão ......•.••...•.•• , ••.. , ...... , ... , . 
Tenent@ ......... , ......•...•..•.......... 
Alferes ......•.............•............. 

1. o Sargento .....•.... : ....•.......••..... 

·i 
1 
J. 
J 
l 
2 

1 
f· 

'1 
1 
:l 
1 

16 

1 
1 
2 

1 
2 2. os ditos ...........•... · ..•...••...•.•. : •. 

Forriel.. . . . . . . . • . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . 1 
Cabos ...•.•... , ••........ ; ...•.........• ·· ··s 
Anspeçadas ..............•.....•. : . . . . . . . . · S 
Saldados .....•......•........•.. ·. . . . . . . . . 86 
Cornetas. . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . • . . . • . . • . . . 2 

Rec&pitulaçiio. 
Officiaes do BTande , e peqmmo Estacio Maior. . . 9 
Ditos de seis Companhias ...•...••.•••..... · 24 

Praças de pret do Estado menor. . . • . . . . • . . . 22 
Ditas ds seis Companhias a 108 . . . . . . . . . • . • . 6lt8 

7 

22 & 

1Q8 

33 

-- 6~9 

ToJos .... · 703 

Organist1çiio de hum Cerpo fixo d' Artilheritt, composto 
de tres Companhias, e huma de Artífices. 

Tenente Coronel Commandante. . . . . . . • . . . . . . 1 
, ~tajar . , ... , .. ~ . . . . . ......... _ ... t •••• , , • • :l 

2 



( Hlt ) 

Ajudawte ..............•.................. 
Quartel-mestre ...... : ...•....•...........• 
Secretario ..........•..........•. , .....•.. 
C~pell~~ •..... , ..........•...•.•.••....... 
Ctrurg1ao Inór .....•..•.........•.......•.. 
Dito Ajudante •............••.........••.. 

Sargento Ajudante ........................ . 
Dito Quartel-mestre ......•.•.............• 
Espingardeiro ..•..............•........... 
Coronheit·o ......•...................•... ·· 
Tatnbor Inór •••••.•...•..••........•..••. 
Mestre de Musica .........••........••.•.. 
1\lusicor;; .•...•...••.....•...•..........•.. 

• Cabo de Tatnbores ....................... . 
Pifaros .•.......•.•.•......•..••...•.•..• 

Il uma Companhia. 
Capitão ..........•.........•.•.....•..... 
1. 0 Tenente ............................. , 
2. os Tenentes ..•........•..••. ; ..••.•....• 

i. • Sargento .•...•..•....•... • • ... • .. · . · • · 
2. os ditos ...•......•...•....•....•....... 
Forriel .....•...•...•..•.•.•.•...•....••. 
Cabos ••....•.....•..••••..•.....•.•..... 
Anspeçadas .•.•..•..•.•••.•...••...••••.•. 
Soldados ...•.............•.•........•.... 
Tambores. . ....•...•••••.. : ..••.••...•..• 

Il uma Colllpanltia de Artifices. 
Capitão ...•.•........•.••..•.......•.••.• 
:1. • Tenente ..•....... • ....•.••...•.•..•• ; 
2. os ditos ..•..•.....•.....•..••.........•• 

1. o Sargento ••.• , . • . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . 1 
2. os ditos . • . . . . . • • . . . . . . . . . • • . • . • . . • . • . . . 2 
Artífices de fogo. . . . • . . . . . • . • • . . . • . . . • . . • • 6 
Forriel. . . • . . . . . . . • . . . . . • . • . . • • . . • • . . . • . • 1 
Cabos ...•...•...•....•...•..•.•..••...• :. 8 
Anspeçadas . • . . . . • . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . 8 
Soldados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . • • • . . . . 80 
Tambores .... , , •... , , ...............•... , 2 
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llaapit ulaçliiJ. 

Offidaes 'lo gramle e pequeno Estado Maior. • . 8 
Ditos de tres Cor~.1panhias, e huma de Artificei. :16 

Pt:aças d~ pret do Estado llll~?nor. . . . . . . . . • • . 2l 
Ditai do tres Companhias, e lum'l.a de Artífices. • lt32 

Todos ... 

2ft 

lt53 

477 

Orgrmísaçtlo de lwm Esquadrlio de Cm:allaritt Ligeira, 
composto de dua.s Companhias. 

Major Conunandante ..•.••.•..•..•..•..••.• 
Ajudantg, ........•..•.....•...........••• 

Secretario .....................•..••..•... 
Cirurgião Ajudante ............•...••...•.. 

Sargento Ajudante .........•..•....••..... 
Dito QMartel-mestrc .....•.......•.•.••.... 
Selleiro .•.•.....••.. , , ...•..•••......•... 
Espingardeiro ...........•........•...•...•. 
Coronheiro ................................ . 
Tromb~ta , ou Clarim mó r ••....••...•..•.• 

llmna Cmnpanf.tia. 

Capitão .•....•.•.....•.•.•....•••.•..•••• 
Tenente .........•... · •.....•..........••• 
Alferes ..•..•.........••...•...••..••...•. 

i 
1 

1 
f. 

1 
1. 
1. 
1 
i 
.i 

1 
i 
2 

1. o $argento .•••..•..•• · . • . • . • · ... · • · · • • • · 1 
2. os <li tos . . . . • . . • • . • • . . . . . • . . . . • . . . . . • . . • ·2 
F orriei. ..••..•.•••••.••..••.•••.••...••. , • 1 
Anspeçadas . . . . . . . . . . . • . • . • . . . • • . . • . • . . . . 6 
Cabos.......... . . . . . . • . . . • • . . • • . . • . . . • . • 6 
Soldados. • • . . . . . . . . • . . . . • . . • • • . . . . • • . • . . . · 72 
Trombetas , ou Clarins. • . . • . . . . • . • . . . . . . . • 2 
I•'errador ...•.....••...••....••.•....... , . 1 

2 

2 

6 

91 
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Hecapitultilçtl&. 

Oiliciaes do grande c. paqucno Estado 1\:laior. • lt 
Ditos das dua5 Companhias. • • . . • . • . . . . • . . . • • I) 

12 
Praças de prct do Estado menor. . . . . . . . . . . 6 
Ditas das duas Companhias a 91. . . . . • . . . . . . 182 188 

Todos..... 200 

O Alferes mais moderno servirá de Porta Estandarte. 

]{qcapitulaplo, geral de toda a força de Linha. 

Hum Corpo fixo de Caçadore~. . . . . . . . . . . . 703 
l'Ium dito de Artilharia, c Artífices....... lt77 
Hum E~quadrão de Cavallaria Ligeira. . . • • 200 

Total. . . . 1.. 380 

Palacio clo Rio de Janeiro em 12 clc Agosto de i8!J6.­
J afio Paulo dos Santos Barreto. 
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COLl.ECÇÃO DAS LEIS llO IMP:ERIO DO BRASIL. 

18ltG. 

TOMO Ü. 0 PARTE 2.• SECÇÃO 22.• 

DECRETO N. • l!67 - de 23 de Agosto de 181i6~ 

Dec/artl a legislaçtio a respeito do pagamento do laudemio, 
pela '/)enda dos predios rusticos e urbanos , em 

terrmos ofm·ados. 

, Terido omido o Meu Conselho d'Estado reunido, so­
bre (.) Parecer da Secção do mesmo Conselho a que. pér­
tt?ncem os Negocios da Fazenda, a respeito do pagam<?tí­
to do laudemio exigido péla venda doi predios ru~ticos e 
urban0s , em terrenos aforados : Hei por hem Decretar, 
que d(;)ve censervar-se e fazer-se observar , a jurisprmlen­
cia ustabelecida na conformidade da Jitteral e iridistiricta . 
disposição da Ordenação Livro lt. o Titulo 38, em vigor, 
centinuando esta a applicar-se da mabeira I'J:Ue tem sido 
entgndida , e pagand!il-se o laudemio nos casos de ve!'lda 
e ~scambo , ·tanto colo valor do terreno aforado , come dg 
das hemfeitorias , que nelle houverem , em quanto ~u.­
tra eousa não for deteri'1'1inada por Acto Legü;lativo. 

Antonio Franci:oco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
d' Albuquerque , do Meu Conselho, Ministro e Secretario 
d' Estado dos Negocios da Fazenda , e Presidente do Tri­
bunal i:lo Thesouro Puhlicl:l Nacional , assim a tenha eN­
tendido , e faça exçocutar COII'l os despachas necessarios. 
f>alaeio ~16 l\io de Janeiro em vinte tres Ele A~osto Ele 
mil oitecentos quarenta c sPis , Yigflsimo quinto da lg­
dr.pl:nHleHria c do Impcrio. 

Com a Ptuhri~a (k Sua \{;tgf'stadr o ImpPrador. 

Autonio Frttncisnl dr fJNulcl I' ll!'lifr111drt C rJnt/cim1i 
de A lbuqltn'qllt'. 
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DECRETO N. o 4ü8 - de 23 dn AgQsto de 1846. 

Modifictt os Artigos 18 e 19 do Regulamento da Botica 
do Hospital da Marinlul da Côrte. 

Hei por bem .Modificar os Artigos 18 e 19 d@ Regli­
Janlento para a Botica do Hospital da Marinha da Cõrta,. 
mandado observar pelo Decreto N. •. 371 de 17 de JHiho 
de 18ltá ; e Ordenar que a respeito das drogas julga­
dai -lnuteis se JH'Oceda a hum acto de consumo na pre­
sença do Director do Hospital , c do respectivo Escrivão , 
q1:1e lavrará disto termo no Livro competenta ; e que o 
mesmo se observe com os utensílios , que se não pude­
rem totalmente aproveitar ; sendo só remettidos á re~pe­
ctiva Secção do Almoxarifado aquelles que ainda forem 
susceptíveis de alguma applicação , ou uso nas Officinas 
do Arsenal da Marinha , dos quaes então se dará Conhe­
cimento para despeza do Boticario. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti d~ 
Albuquerque , do Meu Conselho , Ministro e Secretario de 
Estado dos Ncgociüs da Fazenda , enc:.1rregado interina­
meH.te dos da M~rinha, o t1mba assim Qntendido , e faça 
executar com os deiipàcho,;, necetisarios. Palacio do Rio de 
Janeiro em Yinte e trcs cle Agosto de JNil oitocentos qua­
reHta e seis , vigesimo quinto cla Independencia e do Im­
perio. 

Com a :Rubrica de s~la l\1Uf!ji?Stacl.e o Imperador. 

Antonio Pranriste tlr Ptlul.'t e llfdltmdtt rm•'tl/r'ttnti 
de Albuquerque. 
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COLLEc<:;Ão DAS LEIS DO I.MPERIO DO BRASIL. 

18lt6. 

tO~iO !J." PARTE !l." SECÇÃO 23.a 

DECRETO N." hô9 - de 26 de Agosto . de 18M. 

Rrroga o de iY. o 305. de 23 de N m·enibro de 184ll. 

Hei por bem , de conformidade com a Lei de tres 
de Dezembro de 18ltl , sob n. o 2tH , Decretar o seguinte. 

Art. Unico. A vara de Orphãos fica separada da do 
Juizo Municipal , no Termo da Cidade de Campos da Provín­
cia do Rio de Janeiro; ficando assim revogado o Decre­
to n. o 305 de vinte e tres de No.-embro de iSált. 

José Joaquim Fernandes Torres,, do 'Nien Conselho, 
.Ministro c Secretario d' Estado dos Negocias da Justiça, o 
tenha assim entendido , c faça executar. Palacio do Rio 
de Janeiro eni vinte seis de Agosto de mil oitocetltos 
quarenta c seis, vigesimo quitüo da lndependencia c do lin-
perio. ·· 

Com a Rubrica de Sua l\lagcsfade o Imperador. 

José Joaquim Fernandes Tor~·és. 

----
DECRETO N. o A70 _; de 2C1 de .Agosto de 18M>. 

11lmufa estabelecer no Arsenal de Marinha da Curte huma. 
Aula de Geometria applicada eis Artes. 

Hei por bem que no Arsenal de Marinha da Côrt~ se 
estabeleça huma Aula de Geometria applicada :ís Artes , 
a qual se regulará pelos Estatutos que com este .. baixão , 
assignados por Antonio Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquerque, do Meu Conselho , Ministro c Se­
cretario d' Estado dos Negocios da Fazenda. c encarregado 
interinamrntc dos da M::1.rinha , que 1'1.ssim o tenha enten-
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dido, c faça executar com os despachos ncccssarios. Pala­
cio do Rio de Janeiro em vinte e seis de Agosto de mil 
oitocentos quarenta c seis, vigesimo quinto da Indepemlen­
cia' e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Antonio Francisco de Paula e li oi/anda Cawfcanti 
de Albuquerque. 

ESTATUTOS PARA A AULA DE GEOMETR~A APPLICADA A'S ARTES, 

CREADA NO ARSENAL DE MARINHA DA CÕRTE , A QUE SE 

P.EFERE O DECRETO DESTA DATA. 

CAPITULO I. 

Das Jl!atricula.ç, e do Ensino. 

Art. 1. o Na Aula de Geometria applicada ás Artes, 
creada no Arsenal da Marinha da Côrte, se ensinarão os 
princípios elementares, e .as applicações da Sciencia men­
cionada, seguindo-se o systema do B. Dupin, com as al­
terações que se julgarem necessarias. 

Art. 2. o O Curso constará de dous annos, regidos 
pelo mesmo Lente , na fórma dos Artigos seguintes. 

Art. 3. o Na primeira matricula se admittirão discí­
pulos para o 1. o anuo. Se no fim d' elle houverem mais 
de quinze discípulos não approvados nas doutrinas, mas 
que na opinião do Lente possão aproveitar com a repeti­
ção, terá esta lugar, sendo obrigados a ouvir as lições 
mesmo os Alumnos approvados. 

Art. h. • Não se verificando a bypothese preceden­
te , a segunda matricula ( e dada ella , a 3. • ) será para 
o segundo anno, h uma vez que haja pelo menos quinze 
discipulos habilitados a frequental-o. Repetir-se-na o se­
gundo anno, sempre que haja pelo menos dez discípulos 
a quem convenha essa repetição. 

Art. 5. • Antes do dia primeiro de Fevereiro se pu­
blicará pelos Jornaes ~ qual a Aula que vai abrir-se~ para 
concorrerem os candidatos. 

Art. 6. o Para a matricula exige-se saber lêr, escre­
ver, c praticar as quatro regras d' Arithmetica. 

Art. 7. • O Insprrtor, no principio de .Janeiro, sf'm~ 
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pre que deva entrar em actividad.e o primeiro anno , re­
mctterá ao Lente a relação dos operat·ios menores de viq..:. 
te aunos, que souberem ler c escrever. A 'quelles d' en- ' 
tre estes , que não souberem praticar as quatro regras· 
tt' Arithmetica, as ensinará o Lente, empregando n' este 
•~nsino o mez de Janeiro, e se for preciso o de Fevereiro. 
Serão matriculados os que no t.im d' este prazo o Lente jul­
gar suflicicntemente preparados. 
· Art. 8. o Admittem-se tambem alumnos externQs, os 
quaes, apresentando-se ao Lente com despacho do Ins­
pector, c attcstado de boa conducta da Autoridade C i­
\'i!, e sendo pelo Lente julgados aptos, serão matricula­
dos. E a respeito dos que souberem ler e €Screver, pro­
cederá o Lente na fórma do Artigo precedente. 

Art. 9. o As lições durarão hora e meia, e haverá 
trcs em cada semana, desde o principio de Março até o 
ultimo de Novembro. Começarão ás sete horas da tarde 
nos mezes de Março, Abril, Setembro, Outubro, e Novem-
bro; e ás seis horas de .Maio a Agosto inclusive. . 

Art. 10. No fim de Abril, Junho , Agosto e Outu­
bro dará o Lente á Secretaria d' Estado parte circun­
stanciada do aproveitamento e conducta dos Alumnos. No 
fim do anno remetterá relações dos que precisão repetir 
as doutrinas nesse anno ensinadas , e dos que julga prom­
ptos para passarem (to primeiro ao segundo , ou para 
deixarem a Aula. A estes dará hum attestado , que lhes 
servirá de titulo de approva~~ão nas materias da Aula. 

Art. 11. Não poderá obter o attestado, nem passar 
do primeiro ao segundo anno , o que tiver mais de trinta 
faltas, sem causa , ou sessenta legitimadas. Somente as en­
fermidades ou o serviço , provados com documentos le­
gaes são legitima escusa destas faltas. 

CAPITULO Il. 

Do Lente. 

Art. 12. Exercerá este emprego hum Official d' Ar­
mada , que vencerá o ordenado · de oitocentos mil réis , 
e não ficará inhibido de servir em outras commissões 
compatíveis com este serviço. 

Art. 13. O. Lente dirigirá o estudo e a policia da 
Aula, e tqrá inspccção sobre tudo o que lhe disser res­
peito. 



Art. 1[(. Corrigirá os Alumnus inquietos, ou tur­
l;mlentos pelos meios mais proprios, incluindo a prisão 

• correccional até Yinte e quatro horas, dando parte ao lns-
. nector, que designará o lugar da prisão. Ao mesmo Ins­
pector representará, quando julgai' que o caso merece 
maior castigo , c se procedcrú, conforme as . occurrencias 
do mesmo modo, que a respeito dos operarios e mari­
nheiros do servico do Arsenal. 

Art. 15. P.oderá despedir da Aula por incapacidade 
ou mú conducta, precedendo participação c approvação 
da Secretaria d' Estado. 

Art. i6. Proporá tudo o qne julgar util ao ensino, 
dirigindo estas propostas, como toda a correspondencia 
por int12rmcdio do Inspector. 

Art. 17. Nos impedimentos do Lente, quando possão 
projudicar a marcha dos estudos , o Inspector represen­
tará ao Governo lembrando a providencia conveniente. 

CAPITULO IIl. 

Dú;posirõcs Gcrcles. 

Art. :18. Todos os objectos ncccssaríos para se mon~ 
tar a Aula, serão fornecidos pelo Arsenal , c os uten­
sílios para o expediente e explicação das lições , . como 
livros, desenhos, papel , modelos dos solidos geometri­
cos, &c. , pela Intendencia, precedendo requisição do 
Lente. 

Art. 19. Os Alumnos pertencentes i!s Oficinas do 
Arsenal , que tiverem o attcstado d:: qne trata o Arti 4 

go 10, ou frequentarem a Aula com apron~itamentos e 
boa conducta , serão sempre preferidos para passarem á 
classes superiores que houver nas respectivas Officinas ou 
que hajão de se crear. _ 

Art. :20, Os que requererem exame no fim do cur­
so , e forem n' elle approvados terão sempre a preferen­
cia para os lugares de J\Iestrcs; Contramestres, Manda­
dores, &c. , das Officinas. 

Art. 21. Estes exames, quando houverem de ter 
lugar, serão feitos no mcz de Janeiro por dous Officiaes 
ou Professores de nomeação da Secretaria , presididos pelo 
Lente. 

Art. 22, Harerá (luas especies de approyação , que 
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r,crüo Plena, e Simples ; e tanto lmma como outi·a ·não 
serão dadas por escrutínio, porêm sim por deliberação 
tomada pelo Presidente e Examinadores. 

Art. 23. Os Aluninos que sem legitima causa falta­
rem a tirar ponto no tempo e pela ordem deteí·minada, 
ou que tendo tirado ponto., não comparecerem ao exame, 
sem legitimo impedimento pl'ovado , serão reputados como 
se ·.reprovados fossem. · 

Art. 2ft. Haverá hu,m Livro para as matriculas dos 
Alumno.s, e outro para .os termos dos exames ; ·sendo 
(;stes lavrados pelo Lente e assignados por elle e os dous 
Examinadores. D' estes Livros poderú o Lente passar Çer­
tidões por despacho do Ins1)ector, e terão fé publica. 

Palacio do Rio de Janeiro em 26 de Agosto de: mil oi­
tocentos quarenta e seis. ~ Antonio Francisco de· Paula 
e 1Iollanda Cm;alcanli de :4/buquerque. 

DECH.ETO :\. 0 1171- de 2G ck _\.gosto de l8ltfi. 

"1pprora a Tabc!!a que marca as _ijudas de custo de ida 
c rol ta_. para os Cilli/1/W!Idantcs d' Armas 

de Prorincias. 

Conformando-Me com o parecer das Secções de Fazen-­
da, c da de Guerra e :Marinha do Meu Conselho d' Estado, 
dado em Consulta de vinte quatro de Dezembro de mil 
oitocentos quarenta e cinco, sobre outra Consulta do Con­
selho Supremo Militar de vinte quatro de Novembro an­
tecedente, relativa ás _1\judas de cqsto de ida e volta, que 
devem ser abonadas aos Commandantes d' Armas de Pro~ 
vincias; Hei por bem Approvar a Tabella que marca as 
mesmas Ajudas de custo, a qual baixa com este, assignada por 
João Paulo dos Santos Barreto, do :Meu Coliselho, Ministro c 
Secretario d' Estado dos Negocios da Guerra, que assim o 
tenha entendido , e expeça os despachos neéessarios. Pala~ 
cio do Rio de Janeiro em vinte seis de Agosto de mil oi­
tocentos quarenta e seis, vigesimo quinto da Independeo~ 

· cia e do Imperio. 

Com a H.ubrica de Sua Magestade o Imperador. 

J oilo Pauto dos Santos Barreto. 
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Tahetta das Ajudas de custo de ida e va!ta para os Comman­
dantcs d!Armas de ProviHcias~ approvada por 

Decreto N. o l!73 destLl data. 

PROVINCIAS. 

Bahia: ...•......... 
Pernanbuco ........ . 
Pará.· .............• 
Rio Grande do Su.l. .. . 
Mato Gt·osso ........ . 

AJUDAS DE CUSTO 

l'ARA IDA. 

AJUDAS DE CUSTO 

PARA VOLTA. 

ll00./'))000 
600.J?)OOO 
800~'7)000 
600./1)000 

2. OOO.J't!OOO 

200./1)000 
300~000 

. . • . • 400./1)000 
300./1)000 

.... 1. 000~000 

Os Ofliciaes que forem nomeados Commandantes d' Ar­
mas das Provincias em que residirem , ou que sendo ex,one­
rados deste emprego, continúarern a residir nas mesmas 
Provincias, não receberão Ajudas de custo. 

Palacio d{) Rio de Janeiro em 26 de Agosto de 18lt6. -
J oao Pauto dos Santos Barreto. 
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COLLEC<]ÃO DAS LEIS DO ll\lPE.HIO 00 BRASIL. 

184&. 

TOMO 9.• PARtE 2.•· SECÇÃO 24.-

DECRETO N. c 472 - de 29 de Agosto de 184\t 

Separa o Termo da Vil/a da Imperatriz da da Villa 
de Baturité. na Prcmincia do Ceard. 

Tomando em Consideração o que representou a Camarw 
Municipal da Villa da Imperatriz, da Província dó Ceará ;: 
Hei por bem Decretar o seguinte. 

Art. 1. • Fica separado, na Província do- Ceará, <r­
Termo da Villa da Imperatriz, do .da Villa de :Gaturité ,. 
l'evogando-se, nesta parte, as disposições do Artigo pri-· 
meiro do Decreto numero trezentos e seis de dez de Ju­
nb(} de mil oitocentos quarenta e tres. 

Art. 2. • O Termo da Imperatriz ficará de-baixo. da ju­
risdicção dos Juizes Substitutos de que trata o Artigo deze­
nove da Lei de tres de Dezembro de mil o.itoeentos qua-
renta e hum. · 

José Joaquim Fernandes, Torres, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario d' Estado dos Negocios da Justiça, o 
tenha assim entendido, e faça executar. Palacio do Rio de· 
Janeiro em vinte e nove de Agosto de mil oitocentos qua­
renta e seis , vigesimo quinto da Ii1dependencia e do Im­
perio. 

Com a Rubri~a de Sua l\lagestade !T Imperador. 

José J oaquirn F crnandes T orrcs~ 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO H1PEIUO no .BHASIL. 

J84G. 

TO~lü ü,• PARTE 2." SECÇÃO 25." 

DECRETO N. • lt73 de 12 de Setembro de 18l!G. 

11landando organisar na Prodncia de S. Pedro do Sul Im­
ma Pagadoria Militar. 

Hei ·por .bem Mandar organisar na Província de S. 
Pedro do Sul buma Pagadoria Militar, conforme a Tabella, 
que com este ktixa , assignada por João Paulo dos San­
tos Barreto, do i\1eu Conselho, i\Iiuistm e Secretario d'Es­
tado dos Ncgocios da. GuNra, que assim o tenha enten­
dido , e fa~a executar com os despachos neccssarios. Pa­
lacio do Hio de .Janeiro em doze de Setembro de mil 
oitocentos quarenta e seis , _ Yigesimo quinto da Indepen­
cia c do Impcrio. 

Com a Huhríca de Sua 1Iagcs~ade o Imperador. 

J oüo Paulo dos Santos Barreto. 

TARELLA DO :_1/U)fERO DOS BIPREGADOS DA PAGADORIA l\HLITAR, 

MANDADA ORGANISAR POR DE€RETO N. • ft75 DESTA DATA, NA 

PROVINCIA DE S. PEDRO DO SUL • ST!AS GRADL\ÇÕES • E YEN­

CDIENTOS. 

Empregadas. 

l Commissario Pagador. Tenente Coronel. 
1 Escrivão . . . . • . . . . . . Major ......... . 
2 Officiaes. • . . . . . . . . . . Capitão ...... a 
h Amanucnses ...•.... Tenente ••.... a 
1 Porteiro. . . . . . . . . . . . » 

Palacio do Uio de ,Janeiro em 12 de 
:18á6. - Jot7o Paulo dos Santos Barrl'to. 

Vencimento 
annual. 

1.ltOOW)OOO 
800W)OOO 
800W)OOO 
G00,/))000 
300,;lJ)OOO 

Setembro de 
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i COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL: 
' 

1.8h6. 

T0\!0 9." PARTE 2.a SECÇÃO 26.• 

· · DECHETO N.• h7á- de 19 de Setembro de i8lt6. 

Deúgnrt os Termos. aos q1lae,.; se l'ewu'm os das Villas 
do Hio Bonilo, da Estrel!a, e da Barra de S. João, 

creadas na Proância do Rio de Janeiro. 

Hei por bem Decretar o seguinte. 
Artigo Uni co. Fi cão reunidos ao Termo d~ Itaborahy 

o da Vi !la do Ui o. Bonito ; ao Termo de Magé o da Villa 
da Estrella; e ao Termo ele Macahé o da Villa da Barra de 
S. João ; e debaixo da jurisdicção dos respectivos Juizes 

. Municipaes e de Orphãos. 
,Jost> .Joaquim Fernandes .Torres, do .Meu Conselho, 

l\1inistro c Secretario d~Estado dos Negocios da Justiça, 
o tenha assim entendido·. e faca executar. Palacio do Rio 
de ,Janeiro em dezenove- d.e Setembro de mil oitocentos 
quarenta· e seis, vigesimo quinto da Independencia .e do Im­
perio. 

Cóm a Rubrica de Sua l\lagestade o Imperador: 

José Joaquim F crnandes Torres. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

f8á6. 

TOMO 9.• PARTE 2.• SECÇÃO 27.• 

DECRETO N. • á75 - de 23 de Setembro de 18!:6. 

ilf odifica o Decreto n. o 326 de 2 de Outubro de 18lt3-, 
que estabeleceo as Estações Navaes em toda a 

extensão da Costa do Impcrio. 

Tendo a pratica mostrado a necessidade de algumas, 
alteracões no Decreto numero trezentos e vinte seis· de 
dous ·de Outubro de mil oitocentos quarenta e tres , Hei 
por bem Decretar que elle continue a ser executado com 
as modificações seguintes: 

Primeira. Fica supprimída a segunda Secção ou do 
Centro, de que trata o paragrapho segundo do Artigo pri­
meiro , e o seu districto reunido ao da primeira Secção 
ou do Sul, formando ambas h uma só Estação naval. 

·segunda. Os Navios de Guerra pertencentes a esta pri­
meira Estacão ficarão debaixo das ordens immcdiatas do 
Quartel ·GeiÍ.eral da Marinha. 

Terceira. O dever imposto pelo Artigo sexto serã des­
empenhado na Estação do Sul pelo Commandante de hum 
dos Navios de Guerra, por commissão do Quartel General 
da Marinha. 

Quarta. A Estação do Norte continuará sem altera­
ção, devendo porêm, o respectivo Commandante em Che­
fe, dirigir a sua correspondencia Official com o Governo~ 
relativa ao serviço e disciplina de sua Divisão, par inter­
media do Quartel General da Marinha. 

Quinta. Os Commandantes das Estações, e na sua au­
sencia os Commandantes de quaesquer Navios deilas, de­
verão satisfazer as e~igencias dos Presidentes das Provín­
cias , não só quando forem feitas para manter a ordem 
e tranquillidade publica , mas ainda quandv tenhão por 
fim o bem do serviço Nacional em qualquer dos seus ra­
mos, huma vez que os mesmos Conunandautes se con­
Yenção da nf'cessid;uif' ou conveniencia de taes exigencias, 
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e que dias se não opponhão ao desempenho de alguma 
especial commissão , de que por ventura se achem en­
carr€gados. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
de Albuquerque, do Meu Conselho, Ministro e Secretario 
d'Estado dos Negocios da Fazenda, encarregado interina­
mente dos da Marinha, assim o tenha entendido , e faça 
executar com os despachos necessarios. Palacio do Rio 
de Janeiro vinte e tres de Setembro de mil oitocentos qua­
renta e seis , vigesimo quinto da Independencia e do Im-· 
pcrio. 

Com a Huhrica de Sua M.agcstade o Imperador. · 

Antonio Francisco de Pauta e Hollandà Ca!Ytlcanti 
de ~ilbuquerque. 



( 1 !)() ) 

COLLJ~C<}ÃO DAS LEIS DO IMPEIUO DO ~IUSIL 

To:\! O 9. ~ I':\ RTE 2." SECÇÃO 28.~ 

DECHETO N." 476 - de 20 de Setembro de 18ft&. 

Approt·anda o Re,qu/amento JHIT{t e;renl(âo do Ar.t(qo 17 
dos Estrtlutos da Escola Jl i-fitar. 

Hei por bem Appro;-ar. o Regulamento para execuri\(~ 
do Artigo 17 ílos Estatuto~ da Escola Militar, que tt:Jm .este 
baixa_, assignado por João Paulo dOs Santos Barrefo, do lUcu 
Conselho , Ministro e Secretario d' Estado dos Ncgocios ela 
Guerra, que assim o tenha entendido, c expeça os ~espa--, 
chos neeessarios. Paiacio do Rio de Janeiro em vinte e nove 
de Setembro de mil oitocento-s quarenta e seis: vigesimo 
quinto da Independenria e do lmpcrio. 

Com a Rubrica de Sua l\Iagestade o Imperador. 

loâo Pawfo dos Santo.~ BarrrfrJ. 

REGULA~lENTO PARA EXECU(.ÀO DO ARTIGO i7 DOS ESTATUTOS 

DA ESCOLA M!LIL\R, ,\PPROYADO POR DECRETO DESTA DATA. 

Art 1." O Alunuw, que tiver sido approvado nas 
malcria~; do sétimo anuo da Escola :\lilitar, obterá o· ti­
tulo e gráo de Bacharel em mathematicas, c o Diploma 
cujo r!Jodelo vai no fim do Hegulamento. 

Art. 2. o O titulo e gráo serão conferidos no dia &e­
guinte ao ultimo dos elos actos, na sala das Congregações 
c sem apparato, pelo Lente que houver presidido a.os actos 
do setimo anuo. 

Art. 3. o A conferencia do gráo se fará pela sim pies 
imposição da borla , prestando logo após o novo Bacharel , 
nas mãos do Director da Escola, o juramento cujo thcor 
se acha no fim deste Uegulamento. _ Prestado o juramento, 
o Director cntrcgar-lhc-ha o seu Diploma. 

Art. 't. o O Bacharel em mathematicas, c1uc prcten-
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der o gráo de Doutor_, deverá rcquceer HO Director, in­
struindo seu requerimento com cei·tidão de todos os exa­
mes preparatorios exigidos nos Estatutos , e bem assim 
com as das approvações plenas em todas as materias en­
sinadas lla Escola, pedindo o dia para o acto geral de 
repetição. 

Art. 5.° Com esse requerimento deverá o Bacharel 
entregar ao Director da Escola quarenta exemplares de 
huma dissertação por elle feita sobre qualquer ponto da 
seiencia mathematica dos !l1ais profundos, c dos que se 
cnsinão nos tres ultimos annos. 

Aft. G. c Essa dissertacão deverá ter sido vista c ap­
provada por algum dos Lentes cathedraticos a qncm o 
doutorando rpcorr<t. 

Art. 7. 0 A approvacão do Lente não imporia appro­
\ açfw do deduzido na dissertação , nem ju lgameuto sobre 
o se1_1 merecimento seientifico , senão unicamente que na-, 
d:l eonl.!lm elb que deslustre a Escola, ou que offenda 
as Leis ou a individuo algun1. 

Art. 8." O Director , ao recelwr o rrqucrimenlo c as 
disserta~·ões , fará distribuir estas pelos Lentes , mandará 
algumas para a Bihliotheca da Escola , rcmetterá outras 
para a Bihliotheca Publica , c outras para a Seerctaria 
d' Estado dos Negocias da Guerra, a lim de serciil prc:--
scntrs ao Governo. . 

Ar-t. O. o O requerimento será presente á Congrega­
ção , que designará quatro de seus membros para Exami­
nadores, e o dia para o acto: o Presidente deUe será o 
Lente escolhido pelo Baeharel, c que houver approvado 
a these. 

Art. 10. Cada Examinador poderá argumentar meia 
hora, se em menor prazo, que nunca será meno1· de 
hum quarto d' hora, se não der por satisfeito. Terão voto 
somente os Examinadores e o Presidente do acto. De tudo 
lavrará termo o. Sect·ctario em livro para isso destinado. 

Art. 11. O Director da Escola, de acordo com a 
Congregação, marcará o dia para a ceremonia elo douto­
ramento , e como seja esse gráo a prova mais subida de 
merito scie11tifico, releva que na sua collação haja toda 
a magnificencia possível. · 

· Art. 12. Para esse fim reunir-se-hão os Lentes da 
Escola com suas insignias na sala das Congregações, aht 
ser-lhes-hão apresentados os doutorandos por hum dos Leu-, 



( 132 ) 

tes , que a rogo desses tenha querido desempenhar as fun­
ções de padrinho ; part-i.rão todos em prestito parà a sa­
la do doutoramento, que se achará decentemente ornada, 
a expensas e a gosto dos doutorandos, os quaes. todavia 
se conformarão com as ordens do Director. 

Art. 13. Tomando assento nas doutoraes os Lentes, 
os Doutores que estiverem ornados de suas insígnias , o 
Lente mais antigo ao lado do Director, e ambos em lu­
gar de honra , os doutorandos e o seu padrinho em ca­
deiras de espaldar, que estarão conYenicntemente colloca­
das , o Secretario em cadeira rasa , c os convid{ldos c 
mais assistentes nos lugares que lhes forem destinados, co­
meçará a ccremonia por lwm discurso recitado pelo pa­
drinho. em que peça á Escola confira o gl'áo aos candida­
tos, c logo o Leu te mais antigo responderá fazendo sentir 
aos doutorandos a importancia c!cl honra scientifica que 
vão rcccJJcr, c as obrigações que yfio contrahir, mais so­
lemnes, para com as sciencias e a patria. 

Art. l[J. Então serão os doutorandos leYados pelo pa­
drinho ao Dircctor, diante do qual dcYe estar h uma mesa 
com o Liuo dos Santos Evangelhos, sobre o qual nas mãos 
do Dircctor prestarão o respectiro juramento. 

Art. 15. Feito isto, encaminhar-se-ha successivamen­
te cada doutorando para a cadeira, junto a qual deve ha­
ver huma mesa com as insígnias doutoraes , c então o 
Lente mais antigo lhe confirirá o gráo, lançando-lhe o Ca­
pello, pondo-lhe na cabeça a borla , e mcttendo-lhe o an­
nel no dedo. 

Art. 16. Conferido o gráo, o doutorando abraçará 
logo ao Lente mais antigo, depois ao Director e aos mais 
Lentes e Doutores, marcando a antiguidade a precedencia. 

· Art. 1.7. TcrminadU:toda a ceremonia, hum dos dou­
torandos subirá á cadeira, e , tomando venia do Dire­
ctor e Lentes, por si e pelos seus collegas , recitará hum 
discurso de agradecimento. 

Art. 18. As insígnias do gráo de Doutor serão ex­
clusivamente para as grandes solemnidades escholares, a borla 
e o capello de velludo azul orlado de côr de ouro , e perma­
nentemente o annel de ouro com chapa de esmalte azul, 
e a esphera armilar em côr de ouro. 

Art. 19. Os Diplomas quer de Bachareis quer de 
Doutores serão impressos em pergaminho , com as desi­
gnações espcciaes cscriptas por letra do Secretario da Es-

1 
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cola, e competentemente registrados na Secretaria; írarão 
pendentes, de fita azul orlada de côr de ouro , o sello da 
Escola. 

Art 20. A fita dos sellos dos Diplomas de Doutor 
será mais larga, e o sello fechado em caixinha de prata. 

Art. 21. As despezas dó Diploma serão feitas pelo 
Bacharel ou Doutor a quem pertencer. 

Artigos espcciacs para o doutoramento dos Lentes. 

Art. 22. Publicado este Regulamento , o Dircctor da 
Escola remetterá ao Governo huma lista de todos os Len­
tes e Substitutos, comprehendidos os jubilados, aos quaes 
compete o gráo de Doutor. 

Art. 23. O Governo convidará hum ou mais Dou­
tores em mathematicas ou outras sciencias, gt·aduados por 
Escolas regulares , para conferirem esse gráo; e mandará 
ao Director a autorisação Imperial para essa conferencia , 
e o Decreto de nomeação do Doutor ou dos Doutores que 
o deverão conferir , marcando igualménte o dia para a 
ceremonia. 

Art. 24. No dia marcado, reunidos os Lentes na sa­
la do doutoramento, perante o Director 'da Escola, nas 
mãos do Doutor nomeado para conferir-lhes o gráo, e so­
bre o Livro dos Santos Evangelhos, prestarão o devido ju­
ramento. Depois do que lhes conferirá o Doutor as insí­
gnias do gráo. De tudo lavrar-se-l1a termo, assignado pe­
los Doutores convidados pelo Governo , pelo Director, e 
por todos os Lentes. Esse termo será lançado em o Livro 
destinado para os termos de collação dos gráos de Doutor, 
com a intrega da autorisação Imperial, c do Decreto . de 
nomeação do Doutor. 

Art. 25. H uma copia desse termo, lavrada em per­
gaminho, com sello pendente de fita azul e orlada ele côr 
de ouro, fechado em caixinha de- prata, servirá de Diplo­
ma , sendo especialmente concertada essa copia pelo Di­
rector e pelo Doutor que á convite do Governo houver de 
conferir o gráo. 

Palacio do Rio de Janeiro em 29 de Setembro de 
1846. _..:. João Paulo dos Santos Barreto. 
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Formula do Diploma de Badwre!. 

ESCOLA MILITAR DO DIPEP.IO DO . BRASIL 

F., &c. , &c., &c. , Director da Escola Militar, fa­
ço saber aos que a presente virem , que o Sr. F. 
filho de F. nascido em de de 18 
na Cidade, ou Villa de Província de 
tendo concluído· o cueso desta Escola pelo acto do · 
sctimo anuo, no qual foi approvado ( qualidade da 
approvação) pelos Estatutos della, deve ser consi-. 
derado Bacharel em mathematicas , e como tal go­
zará de todas as honras , privilegios e isenções que 
pelas Leis do Impcrio lhe são conferidas. Em fir­
meza do que mandei passar o presente titulo que 
Yai por mim assignado, pelo Secretario da Escola, 
c pelo proprio Bacharel. 

Secretaria da Escola Militar aos dias do mcz 
de de 18 

( Assignatura do Director. ) 

(Assignatura doBachar.cl) (Assignatura do Secretario) 

Lugar do Scllo. 

Formula da Carta de Doutor . 

. A mesma do Bacharel, com a seguinte altera­
ção depois da designação da Província , continúa­
tendo conseguido o gráo de Bacharel em mathema­
ticas, ·habilitou-se competentemente para o gráo de 
Doutor, que lhe foi conferido com todas as solem­
nidades dos Estatutos desta Escola, e reconhecido 
Doutor em mathematicas, e como tal, &c., &.c. , &:c. 

Fornmla do Juramento do Bacharel . 

. Juro guardar a Constituição, as Leis; ser fiel 
ao Imperador, e empregar toda a seiencia, cujo gráo 
acaba de me ser conferido, na defesa, prosperida­
de e gloria ela Patria: assim Deos me ajude. 

Juramento do Doutor. 

Reitero o juramento que prestei, quando to­
mei o gráo de Baeharel, c de noYo juro ser-lhe 
fiel, c concorrer tom todas as minhas forcàs para 
o adiantamento da seirncia. · 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASiL. 
1846. 

Tü:\10 8. 0 PAli.TE 2.a SECÇÃO 29.a 

DECRETO N. o 477 - de 8 de Outubro de 1846. 

Estabelece a regra que se deve obserrar 1ia iünçlio de 
direitos concedida aos Chefes das ·Missões Diplomaticas 
acreditados nesta Côrte, para melhor execução do Ar­
tigo 91, S 3. 0 do Regulmnento das Alfandegas do lth-
perio de 22 de Junho de 1836. ' 

Tendo mostrado a e:xperiencia que não tem sido pos~ 
sivel guardar~se a reciprocidade determinada IH) Artigo no­
venta e hum , paragrapho terceiro dô Regulamento das 
Alfandegas do Império de ~inte e dous de Junho de mil oi­
tocentos trinta e seis, relativamente á isenção dos direi­
tos de consumo sobre os artigos que mandão vir pata 
seu uso os Chefes das Missões Diplomaticas acreditados 
nesta Côrte, pois que a pratica até agora observada h e 
continuarem todos a gozar dà dita isenção' não obstante 
a diversidade de estilos que seguem a_ e$t~ respeito varios 
Governos: e convindo por isso estabelecer huma regrá 
que contribua para melhor execução do mencionado Arti­
go do citado Regulamento: Hei por bem i Tendo O~vido 
a Secção do Conselho d' Estado, que consulta so})ré os Ne­
gocios Estrangeiros, com cujo parecer me Coiiformd, .or-
denar o seguinte.: . 

Art. 1.. o Os Embaixadores , ·· os Enviados Extraoi'di­
narios e Ministros Plenipotenciarios, os Ministros Residén­
tes, e Encarregados de Negocios, q\,le vierem résidit _ri esta 
Côrte acreditados junto ao Governo Imperial, iiãó pàgarão 
direitos de importação dos genetos e effeitos que comsigo 
trouxerem, nem dos que mandarem vir para. seü uso óu 
consumo, durante o prazo dé li um anno, côiítádó dó dia 
em que apresentarem as suas C1·edenciaes, ou Comtnissões 
Ministeriaes. 

Art. 2. o ·Os Diplomatas enumerados no Artigo ante­
cedente Hcão isentos do direito de éXportaçãó dos gene­
ros e cffcitos de seu uso e eonsumo , que comsigo con-

I 
I 
I 

I 
( 



( I :10 ) 

duzircm para fóra. do Imperio, ou forem exportados den­
tro de seis mezcs contados da data de sua retirada. 

Art. 3. o Os Diplomatas sobreditos não poderão go­
·zar das isenções mencionadas, ainda nos prazos marcados , 
se as ilão exigii·em do :Meu Ministro e Secretario d' Es­
tado dos Negocios Estrangeiros, apresentando-lhe h uma re­
lação circumstaciada dos generos e effeitos de seu · uso é 
consumo, que pretendem importar e exportar. 

Art. /1. o Fóra dos casos e dos prazos marcados no 
Artigo antecedente, pagarão direitos os gencros e effeitos 
do uso e consumo dos Diplomatas Estrangeiros. 

Art. 5." Os Diplomatas acreditados nesta Côrte, que 
tem até ao presente gozado da isenção de direitos de im­
portação, continuarão desde o primeiro de Janeiro do an­
no de mil oitocentos quarenta e sete na mesma fruição , 
que por este Decreto he permittida aos que no futuro vie­
rem nella residir , referida nos Artigos antecedentes. 

Art. 6. o A renovaeão de Credenciaes nós casos de 
mudança de Governo o~ de Commissões extraorclinarias e 
passageiras , não pôde dar lug·ar á de isenções , a menos 
que não haja mudança na pessoa acreditada. 

Art. 7. o Tambem não tem direito ás iseilcões sobre­
ditas o Diplomata que for incumbido de alguma, Missão por 
algum ·outro Governo, que não seja aquelle que represente 
nesta Côrte, onde tenha sido acreditado e residido por mais 
de anuo , ou seja da dita Missão encarregado dentro deste 
prazo, ou depois d' elle decorrido. 

Art. 8. o Os Diplomatas jà acreditados nesta Côrte , 
que forem elevados á huma cathegqria superior , ainda que 
seja decorrido o prazo de hum anuo de sua residencia, 
gozarão por mais seis mezes, contados do dia em que 
apr~sentarem suas novas Credenciaes ·' da isenção de di­
reitos pelos generos e c!feitos que importarem para seu uso 
e consumo. 

O Barão de Cayrú , do Meu Conselho, Ministro e Se­
cretario d' Estado dos Negocios Estrangeiros, o tenha assim 
entendido, e faça executar, expedindo as ordens que forem 
necessarias. Palacio do Rio de Janeiro em ·oito de Outu­
bro de mil oitocentos quarenta e seis , Yigesimo quinto 
da Independencia e do Imperio. 

Com a Ruhrira de Sua J\Iagesl.adc o Imperador. 

Hart7o dr êayrtí. 
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COLLECCÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 
,J > • ~ ' 

1846. 

TO~IO 9. o PARTE 2.• s'tcbÃo 30. • 

-DECRETO N." 478 de i2 de Outubro ·de 18li6. 

Para a arrecadaçilo do imposto do ouro. 

Tendo ouvido a Seccão de Fazenda do Meu Conse­
lho d'Estado, sobre as dtividas ultimamente apparecidas na 
execução das Leis , que regulão· o C)Jrso e giro do . ouro em 
pó, e arrecadação :do respectivo imposto ; e. sendo indis­
pensavel fixar a intelligencia das mesmas Leis, removen­
do difliculdades , que muito estorvão a marcha do Serviço 
Publico, e fiscalisação das rendas nacionaes: Hei por bem 
que se execute o Regulamento, que com este baixa , assi­
gnado por Antonio Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquerque, do Meu Conselho, Senador do 
Imperio, Ministro e Sect;etario <l'Estado . dos . Negocios da 
:Fazenda, e Presidente do Tribunal do Thesouro Publico 
Nacional, qlle- assim o tenha entendido, e faça executar 
com os despachos i1ecessarios. Palacio do Rio de Janei­
ro em doze de Outubro de mil oitocentos quarenUl e seis, 
vigesimo quinto da Independência e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Màgestade o Imperador. 

Antonio Francisco de Pauta '"e ll otlanda Cavalcanti 
de A!buqueJ·quc. 

REGULA:\!ENTO A QUE SE REFERE O DECRETO DESTA DATA SOR 

N. 0 lt78 P.\.RA A:RRECADAÇÃO DO IMPOSTO DO OURO. 

Art. 1. o O ouro em pÓI tcrà livre curso , c. giro 
nas Províncias que o produzem, seja qual for a sua quan­
tidade_, como o pennittem o Decreto de 28 de . Novem­
bro de 1831 , e Artigo 94 da Lei de 2ft de Outubro de 
183~. Nas outras Províncias só poderá girar, e correr, 
depois rk reduzido a moedas . ou barras na Casa da 
~locd<t. · 
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Art. 2, • O ouro em pó só poderá sahir· das.- Pro­
víncias, que o produzem, para ser directamente levado ás 
Capitaes da Côrte , e da Província da Bahia, e á Cidade 
de Santos na Provincia de S. Paulo. 

Art. 3." O ouro em pó que for conduzido á Cida­
de do Rio de Janeiro será manifestado na entrada della, 
vindo por terra na Agencia do imposto do gado no Pe­
dregulho , ou em qualquer outro lugar , em_ que se es­
tabeleça; e vindo por mar na Alfandega , se_ chegar em 
dias de serviço, e a horas do expediente ; e fóra destas 
horas , e nos dias feriados se manifestará na Capitania do 
Porto , no Arsenal de Marinha, onde ficará guardado em 
deposito. _ 

Art. li." O ouro em pó , que for manifestado na 
Agencia do gado , ou na Alfandega , será logo rmnettido 
á Casa da :Moeda, acompanhado por hum Empregado da 
Repartição , que na Yolta apresentará documento da en­
trega. 

Art. 5." O que se manifestar na Capitmiia do Por­
to. será da mesma sorte remettido á Casa da Moeda , no 
primeiro dia de serviço , acompanhando-o os donos , ou 
sem elles, se não comparecerem ás horas que lhe tiverem 
si<;lo des-ignadas. 

Art. 6. • Na Alfandega , Capitania do Porto, e Agen-
-cia do imposto do gado se tomarão prompta, e gratuita­
mente os Manifestos que lhes forem feitos pcl~s conducto­
res do ouro, e s.erão lançados em -li nos para esse fim es­
pecialmente designados , abertos, numerados , rubricados, c 
encerrados pelas mesmas Autoridades , a quem compete 
numerar e rubricar os outros livros dessas Uepartições. 

Art. 7. • Os Livros , de que trata o Artigo antece­
dente , serão de talão , e impressos de maneira que de 
cada hum dos termos haja dous exemplares , hum que 
fique no talão , e outro , que acompanhe o ouro para a 
Casa da Moeda. 

Art. 8,• Nos termos do Manifesto se lancará so­
mente , em duplicata , na fórma do Art·igo an_te~edente , 
com simplicidade, e clareza, o dia , mez ; e anno ; o 
nome do conductor manifestante , sem se declarar se he 
ou não dono ; a quantidade ilo guro conforme a declara­
ção do mesmo manifestante ; e assignatura do Chefe da 
Repartição , é do seu rcspectiYo Escrivão , ou Secretario. 

Art. O." O YolunH~, ou embrulho de qualquer na tu-
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reza , lJUe couti\cr o ouro ein pó maítifestado , sem se 
abrir , será immediatamente lacrado , e. se !lado com o sello­
das Armas do lmperio , de que usar, a Hepartição ; e quan:. 
do chegar á Casa da M.oeda então sera ahi ahe11o, na pre­
sença dos Empregados , e dos manifestantes , par a se fazer 
o peso de que se ha de fazer a entrada. O peso que as­
sim se verificar será o valioso, tanto para as partes , como 
para a l''azenda Nacional , posto que discorde do ·Muni­
testo para mais ou para menos. 

Art. 10. Depois de pesado o ouro em pó, c deduzi­
dos delle os direitos de 5 por cento ·na fónna das Leis , 
será reduzido a moedas óu barras, á vontade dos manifes­
tantes, a quem se dará conhecimento da entrada , para á 
vista delle se lhes fazer a entrega depois da sobredita rc­
ducção. 

Art. 1.1. Nas Cidades da Bahia , e de Santos , se fará 
o Manifesto na Alfandega de cada huma dellas, na fórma 
dos Artigos 6, 7 e 8, quando o ouro tiver de ser re­
mettido á Casa da Moeda da Côrte. 

Art. 12. Neste caso, procedendo-se na conformidade 
d:i primeira parte do Art. 9. o, se entregará ao manifestante 
o Yolumc ou embrulho de ouro, com o termo cortado .do 
talão para ser apresentado na Casa da Moeda, prestando 
o mesmo manifestante fianca idonea a mostrar ter feito a 
entrada na Casa da :Moeda· dentro de certo prazo, que será 
fixado na fórnm do Art. 242 do Hegulaniento !le 22 de 
,Junho de 1836, ou a pagar, na falta, a importancia das 
penas de contrabando. 

Art. 13. Quando os manifcstalites de ouro por falta 
da prestação da fiança , ou por sua Yoiitade ; deixarem de 
conduzir o ouro manifestado Jlara a Casa da l\locda , · na 
Alfandega respectiva lhe será pago na razão <le lt;ttlOOO 
por oitava de 22 quilates , depois de se ter procedido á 
abertura c peso nos termos da 2. • parte do Art. 9. o , c. 
deduzidos os dit·eitos de 5 por cento. 

Art. 1ft. Para pesar , e qualificar o ouro , e desi­
gnar o valor delle , regulado pela Tahella annexa a es~e 
Regulamento, haverá em cada huma das ditas Alfandegas 
hum Empregado , que tenha para isso a necessada idollei­
dade ; sendo com preferencia encarregado deste scniço 
algum dos que já estão empregados nas mesmas Alfande­
Gaf; . rom a gratificação de meio por eento. 

Art. J il. Qnand(_l 11 EmprPgadu para tal ::;eniro for 

.I 
i , 
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pessoa de fóra , terá a gratificação de 1 por cento ; c a 
nomeação de hum , ou outro , será feita pelo respectivo 
Inspector. da A.lfandega, com approvação do da Thesou­
raria. 

Art. iG Para satisfazer as disposições dos Artigos ilr 
c 15 haverá nas referidas Alfandegas as balanças proprias , 
pa·ra o peso do ouro ~ e os mais utensílios necessarios 
para a sua qualificação , fornecido tudo pela Casa da 
.:\lo c da. 

Art. i 7. Todo o ouro em pó que for achado fóra 
das Províncias, que o produzem~ e fóra das estradas ~ e ca- . 
minhos que se dirigem para as sobreditas Cidades do Hio 
de Janeiro, Bahia~ e Santos~ ou seja por meio de bus­
cas, a que se proceda em consequencia de denuncias, 
nos termos do Decreto de 27 de Setembro de 1.827 ; ou 
.seja por occasião de quaesquer outras huscas , e diligen­
cias fiscaes, que se fação em exécução dos Regulamen­
tos das Alfandegas , Consulados, llecebedorias, Correios .. 
ou outras quaesquer Uepartições Fiscaes ; ou seja acciden­
talmente , será apprehendido , e se formará o competente 
processo para serem punidos os extraviadores. 

Art. :18. Da mesma sorte .se procederá quando o 
,oliro em pó for achado no interior das referidas Cidades 
,do lHo de Janeiro, Bahia, e Santos, fóra dos lugares do 
manifesto. 

Art. 19. Serão Autoridades competentes para conhe­
cer de t~les extravios., e contrabandos, e impor as penas 
respectivas , .em processos meramente achninistrativos, o 
Provedor da Casa da Moeda na Côrtc , c os Administra­
.<lores do Consulado , c Inspectorcs das Alfandegas nas 
Províncias litoraes do Impcrio , na conformidade dos Re­

.. gulameutos das Alfandegas , e Consulados, e com os r e-· 

.cursos pelo modo , c nos casos nelles especificados. 
nio de Janeiro em 12 de Outubro de 18ftG. - An­

,tonio Francisco de Pauta e Jfo{fanda Ca1·atcanti de Al­
,bu.1ucrquc, 



• 
1 I li I 1 

Tabc!la pela qual se dcre regular o.ç preços JJOI' que se pa­
gará o ouro, em Santos e Balda , quando as pm·tcs 

·o não conduzirem para a Casa da Moeda. 

Quilates. Reis. 
22 ........••. . lt :ft-000 
21 , 3 gr .•.•.•. 3,'i't9M 
21 , 2 gr ....... 3./1)909 
21, 1 gr ....•.. 3\11)864 
2L ........... 3;;J)818. 
20, 3 gr .•.••.. 3WJ773 
20, 2 gr ....... 3;jb727 
20, :1 gr ....... 3WJG82 
20 .•.•.••••••• 3~636 
19, 3 gr .•..••. 3;tJ)591 
19, 2 gr ....... 3;jb5lt5 
19 , 1 gr ..•..•. 31:";500 
19 ............ 3.ti)lt5lt 
18 , 3 ge ...•.•. 3,'ft)lt09 
18, 2 gr ..•.... 3iJ'jj363 
.18, 1 gr ..•.... 3J1"3i8 
18. ~· .......... 3W)273 
17' 3 gl". •••••• 3,'Jj)227 
17, 2 ge ....... 3,'ti')'i82 
17, 1 gr ..••••• 3~136 

. 17 ............ 3.J't)091 
16 , 3 gr ..•.... 3.J't)Olt5 
16 , 2 gr ....... 3.J't)000 
16, igr ... : .•. 2W'9M 
16 ............ 2,/7)909 

• 
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AGENCIA DO PEDREGULHO. 

REGULAMENTO DE 12 DE OUTUBRO DE 18/t6. 

Aos do mcz de de 18 Ina-
nifestou nesta Agencia 

contendo 
de ouro em pó : o qual ''ai lacrado e 

sellado com o Sello das Armas do lmperio, 
para ser apresentado na Casa da Moeda, na 
fórma do Art. 4. • do dito Regulamento : e 
para constàr se passou o presente em dupli­
cata. 

O Escrivão. O Agente. 
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AGENCIA DO PEDllEGULI-10. 

REGULA)1E'XTO DE 12 DE OUTUBRO DE 18lt6. 

Aos do mez de de 18 ma-
nifestou nesta Agencia 

contendo 
de ouro em pó : o qual vai lacrado e 

sellado com o Sello das Armas do lmperio, 
para ser apresentado na Casa da Moeda, na 
fómm do Artigo lt. • <~o dito He~ulamento : c 
pam constar se passou o presente em dupli­
cata. 

O Escrivão. O Agente. 



FI 12&111 UI • 11 

( U3 ) 

COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1846. 

TOllO 9. 0 ·PARTE 2.a SECÇÃO 31.a 

DECRETO N.o á79-de 17 de Outubro de f8A6. 

Estabelece huma Bibliotheca de Marinha no Arsenal da 
Marinha da Côrte. 

Hei por bem que se estabeleça no Arsenal da Ma­
rinha da Côrte huma Bibliotheca de Marinha , a cujo res­
peito se deverá observar o Regulamen~o , que com este bai­
xa • assignado por Antonio Francisco de Paula e Hollanda 
Cavalcanti d' Albuquerque, do Meu Conselho , Ministro e 
Secretario d'Estado dos Negocios da Fazenda, encarregado 
interinamente dos da Marinha, que assim o tenha entendido, 
e f~ça executar com os despachos necessarios. Palacio do 
Rio de Janeiro em dezesete de Outubro de mil oitocen­
tos quarenta e seis, vigesimo quinto da Independencia e do 
Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Antonio Francisco de Paula e llollanda Cavalcanti 
de Albuquerque. 

REGULAMENTO PARA A BIBLIOTHECA DE MARINHA, MANDADA 

ESTABELECER NO ARSENAL DA MARINHA DA CORTE POR 
DECRETO DESTA DATA. 

Art. 1. o A Bibliotheca de Marinha deverá .winistrar 
os meios de huma instrucção variada aos Officiaes d' Ar­
mada, aos qe Artilheria de Marinha , e aos Officiaes em­
pregados nas Repartições annexas. 

Art. 2. o Comporão o fundo da Bibliotheca: 
§ L o A da Academia da Marinha, que será transferida 

de bordo. 
§ 2. o As obras scicntificas. roteiros e mappas existen-

.· .'· tes, nos diversos Archivos da Hepartição de Marinha. 
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S 3. o Os Livros , i\Iemorias ~ &c. • de que se fizer ac­
quisição , relativos ás sciencias ele que dependem os. mul­
tiplices misteres da Marinha ; c assim tambcm ao que dis­
ser respeito ú navegação_. artilheria, tactica naval , con­
strucçõcs navaes, construcçõcs civis de Marinha , &c. ; des­
cripções dos Estabelecimentos navaes , existentes nos Pai­
zes mais adiantados , relatorios das Repartições de Mari­
nha das Nações Marítimas , annaes e periodicos Maríti­
mos , &c. ; Codigo das Leis internacionaes , collecções dos 
Tratados de Commercio entre as di!Terentes Nações, &c. ; 
modelos , mappas, globos, collecções dos mais exactos 
roteiros , das cartas mais correctas, &c. 

Art. 3. o Serú incumbido ás Legações , ou aos Con­
sulados Brasileiros nos Paizes Estrangeiros a assignatura , 
compra c remessa elas obras e mais utensis mencionados 
no Artigo antecedente, dentro dos limites orçados á dota­
cão annual da Bihliolheca. 
· Art. 4. o O 1. o COinmantlan le da Academia , antes 
da transferencia da Bibliotheca, fará a relação dos Livros 
c objectos que seja indispensavel conservar a bordo para 
o serviço Academico ; e depois de approvada pelo Quar­
tel General , poderá exceptuar esses ohjcctos da entrega 
ao Hihliothecario. 

Art. 5. o Depois qac a Bibliotheca estiver devidamen­
te montada , c possuir copia de Livros, l\Iappas, e Ins­
trumentos , poderá o Quartel General , ouvindo o Biblio­
thecario , mandar destacar nos Navios armados Bibliothecas 
parciaes , de que sr~ fonnariio no mesmo Quartel General 
relações , segundo as classes dos Navios armados, tempo 
presumível de seus armamentos , c a natureza das com­
missões de que forem encarregados. 

Art. 6. o Compete aos Officiaes incumbidos da na­
vegação , o velar os utensis da Bihliotheca da Marinha 
destacados á bordo dos Navios armados, c serão por cl­
les responsa.-cis. 

Art. 7. o Terá a Bihliotheca hum Bibliothecario , que 
será Official d' Armada, com vencimentos de Official em­
barcado em Navio armado ; hum Porteiro , qúe será hum 
dos Guardas ela Academia de Marinha, com o vencimento 
que ora tem , c hum Escre-rentc com a diaria ele oito­
centos réis. 

Art. 8. o O Official d' Armada encarregado da Di­
bliotlwca tem por !kYPr<>s : 'l." rPgular , fisealisar , P pro-
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mover tudo quanto julgar conveniente á mesma llibliothe­
ca: 2. o dirigir a formação dos cathalogos, c a escripturação 
da llihliothcca, que será feita pelo Escrevente. 

Art. 9. o O Porteiro tem por dever arranjar os Li­
nos como lhe for ordenado , abrir e fechar a Bihliotheca 
ás horas determinadas , cuidar da conservação dos utensis 
dclla , tomar os nomes dos que forem ler á lliJJliotheca, 
com a nota da hora da entrada c da sahida, c a dos Li­
vros que pedirem para ler , dar os Livros e recebei-os 
das pessoas que os houverem pedido, c rcpol-os nos 
seus lugares. 

Art. 10. A llibliothcca cstarú aberta todos os dias de 
tn\balho das nove horas da manhãa ús duas da tarde , e das 
quatro horas da tarde até o pôr do Sol. As manhãs são 
particularmente consagradas ú leitura dos Officiaes d' Ar­
mada , c dos de Artilheria de Marieha, e as tàrdes par­
ticularmente á leitura dos Aspirantes e dos Officiaes em­
IH"cgados nas Hepartições da .1\Iarihha. 

Art. 11. He pennittido aos Olficiacs Generaes d' Ar­
mada, c aos Chefes dos di!Ierentes departamentos da He­
partição da Marinha o requisitarem por Officios dirigidos 
ao Oflicial encarregado da Bibliothcca os Livros que qui-· 
zerem ler fóra della. A excepção desses ú niuguem mais 
se emprestará Livro algum para fóra da Biblio thcca, sem 
ordem superior. 

Art. 12. Guardar-se-lia na Bibliotheca o respeito , 
silencio , e socego que demandão os Estabelecimentos des­
tinados á leitura e á instruccão. 

c\.rt. 13. Do Arsenal ~c fornecerão os IUO\'CÍS nc­
ccssarios á Bihliotheca , assim como se arranjará a casa. 
Os objectos do expediente ordinario serão dados p~la In­
tendencia sobre pedidos do Bihliothecario , ruhricrrdos pelo 
Encarregado do Quartel General. 

Art. 14. O Secretario da Academia de Marinha en­
tregará por inventario a Livraria que está a bordo , e 
hem assim os Chefes de todas as Bepartições onde hajão 
ohjectos que devão, conforme estas Instrucções, passar pa­
ra a Bihliotheca. 

Art. 15. Serão estês inventarias copiados em Livro 
especial , que servirá de carga ao Bihliothecario, e nelle 
se lançará depois tudo o que entrar para a Bibliotheca ; 
lançando-se em outro Livro o que sahir. 

Art. 1 (:;, Nada cnlrarú ucm sahirá da Bibliothcca (sal-
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vo a disposição do Artigo H. ) , se não por intcrmedíd 
üo Quartel General, onde haverá dous Livros iguaes aos 
de que trata o Artigo antecedente, para ideuticos assentos .. 

Art. 17. Quando qualquer Bibliothecario houver de 
entregar a Bibliotheca, ou dar contas, se balancearão os Li~ 
vros de entrada e sabida , depois de conferidos com os 
do Quartel General. 

Art. 18. O Official encarregade da Bibliothec'a rcmet~ 
terá todos os annos á Autoridade competente o Orça­
mento da Bibliotheca , separado em duas parcellas , huma: 
destinada á compra dos objectos que devem de continuo 
enriquecei-a, e a outra destinada ás despezas internas do 
Estabelecimento : e participar-lhe-ha todos os mezes o que 
disser respeito ao movimento da Bibliotheca, e tod.:1.s as mais 
novidades de alguma consideração. 

Palacio do Rio de Janeiro em dezesete de Outubro 
de mil oitocentos quarenta e seis. 

Antonio Frandsco de Paula c Ilollanda Caralcanti 
cje AlBuquerque. 



( i~7 ) 

COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

i8M. 

'!0:\10 9. 0 PARTE 2.• SECÇÃO 32.•· 

DECRETO N. o á80- de 2á de Outubro de 1.8á6. 

Jlesolve diversas duvidas sobre a Lei regulamentar das Elei­
ções, a fim de que a mesma Lei seja uniformemen-

te executada em todo o Jmperio. 

Solicitando a Camara Municipal da Cidade do Serro , 
na ProYincia de Minas Geraes , esclarecimentos sobre al­
gumas duvidas , que encontra na execução €la Lei N. o 387 
de dezenove de Agosto do corrente anuo , que regula a 
maneira ele proceder ás Eleições; e pm1derando o Presi­
dente da mesma Província que alêm daquellas , podem 
ainda suscitar-se outras duvidas, todas as quaes se re­
duzem ás seguintes : 1.." se devem considerar-se como Pa­
rochias alguns Curato!l, que não sendo verdadeiras Paro­
chias por não serem Collados os seus Capellães; , nem re­
ceberem congruas dos Cofres Publicos, são com tudo in­
dependentes entre si, e tem Capellães Curas_, nomeados 
pt2lo Prelado , a cuja Diocese pertencem , com todas as 
attribuições, que competem aos Parochos: 2. • em que Mesa 
Parochial deverão ser entregues , e apuradas as listas, quer 
de Juizes de Paz , quer de Vereadores , quando a juris­
dicção de Paz de huma Parochia comprehende parte de . 
outra : 3. • se os dons Eleitores, e os dous Supplentes, que 
segundo o Artigo 8. o. tem de compor a Junta de Quali­
ficação , devem ser tirados somente d' entre os Eleitores , 
e Supplentes da Parochia subsistente, no caso de ter ha­
vido suppressão de Parochias, e encorpo ração total de 
seu territorio ~ h. a se quando o empate de votos ohsta ao 
conhecimento do menos votado da primeira turma, e dn 
mais votado da segmida, bem ct~mo á divisão destas, de- • 
ve-se recorrer á sorte entre os empatados presentes, sobre. · 
que versa a duvida, e dest'arte marcar-se o lugar, em que 
seus nomes deverão ser postos na substituição: 5. • se tendi> 
o Juiz de Paz de convidar, na fórma do Artigo h.", hmn 
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llumero de Supplentes igual ao dos Eleitores Ol'lgmarios , 
acontecer que o não possa fazer por haverem tantos Sup­
I)lentes empatados, que cxccdão ao numero preciso, de­
verão ser convocados todos os empatados , c na occa­
sião ela formação da Junta , de que trata o Artigo 8. o, 
sorteados os que hão de prcfazer o numero; ou se este 
sorteio deve ser feito antes que o Juiz de llaz convoque'. 
os Supplentes : 6." se os empatados , que não forem 
designados pela sorte para completar o numero de Sup­
plcntcs, estão sujeitos à multa imposta no Artigo 126, 
S 5. o, N. o 2. E convindo, para que a citada Lei seja uni­
formemente executada em todo o lmperio, não só escla­
recer aquellas questões, mas ainda a que poderá susci­
tar-se sobre a formação da Mesa de Qualificação nas Pa­
rochias, em que todos os Eleitores tenhão fallecido , ou 
se achem ausentes: Hei por bem, Tendo ouvido a Secção 
{lo Conselho d' Estado, a que perteEcem os Negocios do 
Imperio , Declarar o seguinte: 

1. o Que devem para o acto das Eleições reputar-se 
como verdadeirns Parochias os Cura tos independentes, cu­
jos Capellães Curas, embora não sejão collados, nem re­
cehão congruas dos Cofres Publicos, forem nomeados pelo 
Prelado da respectiva Diocese com todas as attrihuições , 
que competem aos Parochos propriamente ditos, porque 
taes Curatos não estão na razão das Capellas Curadas fi­
liaes, dependentes das Parochias, com que formfto hum 
só corpo; e alêm disto, consideraüdo a Lei a divisão eccle­
siastica como base das operações cleitoraes , sem que 
contemple a posição do Pastor, que preside em cada Im­
ma dessas divisões, desde que, como no caso figurado, 
a divisão he completa, que h e o que exige a Lei, deve-se 
em cada Curato assim dividido~ c independente, praticar 
todos os actos , que são ordenados em . cada Parochia. 

2. o Que no caso de comprehender a jurisdicção de 
Paz de h uma Parochia parte do territorio de outra, serão 
as listas, tanto para Vereadores, como para Juizes de Paz, 
recebidas na Mesa -Parochial do votante ; devendo a mes­
ma Mesa apurar as listas communs ás Parochias do 1\Iu-

~ nicipio, que forem relativas á eleição dos Vereadores , e 
·-·~ remetter ú da jurisdicção civil do votante as que disserem 

resprito fi eleição dos ;Juizes de Paz: porque, como a 
votaçfto ~rgue a Qualilict~·ão , e r:sta comprehende todos 
o~ habitante~ tla Parorhi't. !pu• tenhão 0~ re!plisitos tla Lei, 
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qualquer que seja a jurisdicção civil, a que pertenção, hc 
claro que ninguem póde votar em huma Parochia di1Te­
rc1lte daquella a que pertence , sem que a isto obste o 
preceito da Lei , que tornou pessoal a votação; porque 
sendo a Mesa Parochial a competente para receber os votos 
dos Paroch_ianos respectivos , he igualmente claro que repu­
tão-se haver votado pessoalmente os que , sendo de jurisdic­
çãe civil ele outra Parochia, hajão dado suas listas perante a 
Mesa da de que são freguezes , ainda que taes listas te­
nhão de ser rcmettidas , e apuradas em outra Mesa por 
conlcrcm votos de autoridade cstrauh:> á Parochia, onde 
são apresentadas. 

3. o Que no caso de ter ha-vido suppressão de huma , 
ou mais Parochias , deYerão os dons Eleitores . e os dons 
Supplentes . que na fôrma do Artigo S. c tem- de compor 
aJunta de Qualiticação , ser tirados somente d' entre os 
Eleitores, e Supplcntes da Par?chia subsistente , isto h e , 
daquel!a a que se tiver encorporado o tcrritorio das ex­
tinctas; porque alêm de dever suppor-se a Parochia sub­
sistente mais importante tlo. que as supprimiclas , tanto 
em povoação , como em Eleitores, c votantes, accresce que, 
deixando de subsistir os Vereadores, e Juizes de Paz do Mu­
nicípio, e Districto, que se encorporão em outros, de mo­
do que seus habitantes ficão sujeitos· ás Autoridades do 
Município , e Districto , a que assim forão encorporados , 
não ha fundamento para que o contrario se pratique a 
respeito dos Eleitores, e Supplcntes, tanto mais quanto se­
ria impossível attendcr aos Eleitores da Freguezia extin­
cta, que fosse encorporada a diversas por se não offere­
cer meio algum ele distribuir por estas os Eleitores daquella. 

4. o . Que quando o empate de votos de alguns Eleito­
res obste ao conhecimento do menos votado da primeira 
turma , e do mais votado da segunda , bem como á di­
visão destas, e se recorra á sorte entre os empatados pre­
sentes sobre os quaes versar a duvida , marcando-se as­
sim o lugar em que seus nomes deyerão. ser c9llocados , 
porque não só em geral, mas ainda pela disposição do 
Artigo 115 da Lei, a sorte hc o recurso mais apropriado 
para cortar por occurrencias semelhantes. 

5. o Que acontecendo não se poder fazet· a convocação 
do numero cxacto de Supplentcs determinado no Artigo 
l!. o , por haverem tantos empatndos , que cxccdão ao 
nHmPl'o dos Elri1orr~:.;, s1~ n·r~orra lamlwm ú soriP Nttn~ os 
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empatados , precedendo o que primeiro sahir designado ao 
que se lhe seguir até inteirar-se o numero preciso , e 
para este fim serão convocados todos os empatados, em cuja 
presença, e na occasião da formação da Junta se proce­
derá ao sorteio, que terá assim com a garantia da publici­
dade a de ser feito perante os que nelle são interessados 
mais directa, e immediatarnente. 

6. • Que os Supplentes empatados, que, sendo convocados 
para a formação da Junta de Qualificação, não compar~­
cerem, ou, tendo comparecido, não assignarem a acta , fi­
cão sujeitos á multa do N. • 2. o, § 5. o Artigo i26, compre­
hendidos mesmo aquelles , que não forem escolhidos pela 
sorte, para completar-se o numero preciso ; porque sen­
do imposta aquella pena á falta de comparecimento , não 
seria justo , isentar della aos que não comparecessem só 
porque a sorte os não houvesse designado, quando aliás 
podia ter nelles recahido. 

7. • I•'inalmente que , quando tenhão fallecido , ou se 
ac)lem ausentes todos os Eleitores de alguma Parochia , 
se proceda nella á Junta de Qualificação pela maneira in­
dicada no Artigo 6. o , porque supposto tenha outra origem 
a regra estabelecida naquelle Artigo , a hypothese he a 
mesma alli providenciada, isto he, a absoluta falta de Elei­
tores, e deve por tanto observar-se a mesma regra. 

Joaquim l\Iarcellino de Brito , do !\leu Conselho, Minis­
tro e Secretario d' Estado dos Negocios do lmperio , o te­
nha assim entendido, c faça executar. Palacio de Rio de Ja­
neiro em vinte e quatro de Outubro de mil oitocentos 
quarenta e seis, vigesimo quinto da lndependencia e do 
lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Joaquim M arceltino de BritÓ. 
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DECRETO N. o !t81 - ~le 2lt de Outubro de 18ltf5. 

P I'Ol'idencittn do sobre os inconunienles, que 1'esítltao dlt 
facilidade com que se comprtio e 'fendem nos portos 

do Brasil embarcaf:Ões estrangeú·as. 

Fazendo-se digno da Minha Imperial Solicitude preve­
nir a hem dos interesses, e segurança da propriedade, tanto 
dos suhditos do Imperio, como dos das Nações Estrangeiras, 
e Amigas , os graves inconvenientes que resultão da facilí­
dad~ de se comprarem, e venderem nos portos do Bra­
sil embarcações estrangeiras, sem a precisa averiguação da 
legitimidade dos vendedores , c dos motivos da venda: Hei 
por hem, Tendo ouvido a Secção do Conselho d'Estado 
que Consulta os Negocios Estrangeiros, Ordenar que d'ora 
em diante se observe o seguinte: 

Art. 1. o Nenhuma venda de emharc~ão estrangeira 
poderá ser feita nos portos do Imperio , pelo Capitão ou 
Commandante della, outra qualquer pessoa da tripolação, 
passageiro, ou outro algmn individuo Nacional ou Es­
teangeiro , sem conhecimento, e autorisação. expressa_, e 
por escripto, do Consul da respectiva Nação, Vice-Con~ 
sul , ou Agente Consular, que residir no Lugar. 

Art. 2. o Se no Lugar, em que se pretender fazet~ 
a venda, não houver Consul , Více-Consul , ou Agent<! 
Consular , ella se não poderá eiTectuar sem autorisação, 
por despacho, da Autoridade Civil do mesmo Lugar. 

Art. 3. o A Autoridade Civil , a que se requerer a 
at;torisa~:ão para a venda , somente a concederá em al­
gum dos dons casos: 1. o de se lhe apresentar pro~ura­
ção , ou ordem do proprietario com poderes especiaes, e 
de tal sorte authcnticada, qne não admitta duvida : 2. o de 
tel' o Capitão ou Commandante jnstiíicado perante ella, 
plena e concludentemente, a innavegabilidade da embarca­
ção que intentar Yemler. 

Art. lt. o A innavegahilidade somente se harerá por 
justificada , quando se provar algum destes casos: 1. o de 
ter havido mmfragio : 2. o de precisar a embarcação de 
concerto, cuja despcza exceda a trcs quartos do seu va­
lor: 3. o de não ter o Capitão ou :Mestre fundos, nem 
credito sufficiente para fazer o neeessario reparo, ainda 
mesmo que a sua importancia seja inferior á do segundo 
caso. 
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Art. 5. • A aut8risação do Consul, ou o despacho 
da Autoridade Civil para se :roder e!fectuar a venda, 
5erá apresentada na Jlepartição Fiscal , em que se deve!· 
fazer o pagamento dos respectivos direitos, o qual se 
averbará no mesmo papel da autorisação; ou despacho. 
E sem que se apresente a escriptura da compra com o 
preenchimento de todas as referidas formalidades, se não 
p<Jderá a embarcação matricular como Nacional, quando 
o comprador for Brasileiro, nem se admittirá a despacho 
de sabida em nome de novo comprador, se for Estran­
geiro. 

Art 6. o Nenhum Tahellião lavrará cscríptura de con­
tracto de compra e venda de embarcação estl'angcit'a , 
sem a prccedencia das mesmas fonnalidades, sob pena 
de ser ·punido com a de dcsobediencia, alêm das outras em 
que possa ter incorrido. 

Antonio Francisco de Paula e IIollanda Cavalcanti 
de Albuquerque, do Meu Con~>elho, Ministro e Secretario 
d'Estado dos Negocios da Fazenda, c Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional, o tenha assim en­
tendido, e faça executar com os despachos necessarios. 
Palacio do llio de Janeiro em vinte e quatt'o de Outu­
bro ele mil oitocentos quarenta e seis, vigesimo quinto da 
lndepe!'ldencia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua .Magestade o Imperador. 

Antonio Francisco de Paula e /1 ollrmda Cavalcanti 
de Albuquerque. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO iMPERIO DO BRASIL. 

18á6. 

T0;\10 9.• PA!tTE 2. • SECÇÃO 33." 

DECHETO N. • 482 - de '14 de Novembro de l8lt6. 

Estabelece o Regulamento para o Begi•tro gçral dtu 
hypot !te c as. 

Hei por bem, para execução do Artigo trinta e cinco 
da Lei numero trezentos e dezasete , de vinte .e hum de 
Outubro de mil eitocentos quarenta e tres , Decretar o 
seguinte H.egtdamento. 

Art. 1. • O Hegistro geral das hypothecas , creado 
pelo Artigo trinta e cinco da Lei numero trezentos e de­
zasete , de vinte e hum de Outubro de mil oitocentos 
quarenta e tres , fica estabelecido em cada huma das Co­
marcas do Impcrio , e estará provisoriamente a cargo de 
hum dos Tabclliãcs da Cidade ou Villa principal da Co­
marca, que for designado pelos Presidentes , nas Provín­
cias , precedendo informações dos Juizes de Direito. 

§ Unico. Na Côrte , e nas Capitaes das Provincias , 
onde o Governo julgar conveniente , poderá haver hum 
Tabellião especial encarregado do Registro geral das hypo­
thecas. 

Art. 2. • As hypotheeas deverão ser registradas no 
Cartorio do Registro geral da Comarca ande forem situados 
os bens hypothecados. Fica porêm exceptüada desta regra 
a hypotheca que rccahir sobre escravos , a qual deverá 
ser registrada, no registro da Comarca em que residir o 
devedor. 

Não produzirá effeito algum o registro feito em outros· 
Cartorios, e igualmente o que for feito dentro dos vinte 
dias anteriores ao fallimento. 

Art. 3. • As hypothecas que comprehenderem bens 
situados em dill'erentes Comarca~ , serão registradas em 
cada huma dellas. O mesmo se praticará, quando a hypo­
theca , posto qne limitada a huma propriedade ou fazen­
da, parte desta for sitn<lda em huma Comarca, e parte 
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em outra. A data do primeiro registro que, em taes casaS". 
se fizer em huma Comarca , marcará a cpoca dos efl'<~itos 
legacs da hypotheca , com tanto que o registro , nas ou­
tras Comarcas , se não demore, depois do primeiro , 
mais que o tempo neccssario para nellas se effcctnm·, 
contando-se a distancia á razão de duas leguas por dia , 
do lugar do primeiro registro para o dos outros. 

Art. 4. o Deverão ser registradas no Cartorio do Re­
gistro geral todas ns hypothccas conv@cionacs, quer ge­
racs , quer espcciacs. 

Art. 5. • São competentes para requerer o r0gistro 
das hypothecas., por si , on por seus Procuradores , mu­
nidos de poderes especiaes , os credores e os dcv0dorcs , 
e quaesqucr outras pessoas interess,tdas em que os dirPi­
tos bypotltecarios se conservem , c produzão todos os 
e!Ieitos legaes. 

Art. G. o As prssoas que pretenderem registrar alguma 
hypotheca , deverão apresentar ao Tabellião do Hegistro 
geral da Comarca onde se acharem situados os heí1s hy­
pothecados: 1. o o titulo que constituir a hypotheca, ou 
em original, ou em traslado authcntico: 2. o copia duplí­
cada e fiel do mesmo titulo , assignada pela propria par­
te , ou seu bastante procurador , c competentemente scl-
1ada. 

Art. 7. o Se a hypotbcca puder provar-se por cscri~ 
pto particular , r.os casos em que , pda Lei , tem força 
de escriptura publica , o titulo original somente poderá 
ser supprido por instrumento authentico cxtrahido do Livro 
de Notas em que tenha sido lançado. 

Art. 8. 0 As assignaturas que authcnticarcm os títu­
los apresentados pelas partes , srriío reconhecidas pelo Ta­
hcllião do Registro , antes de o fazer , ou por duas pes­
soas de credito , na sua presctíça , por ellc reconhecidas 
pelas proprias , do que portará fé. 

At·t. 9. o Dos referidos ti tu los, deverá constar o pa­
gamento do scllo lixo , ou proporcional, a que estiverem 
sujeitos, pena de nullidadc do n'gistro c~ue por elles se 
fizer. 

Art. 10. Os Tabdliiícs do Registro geral das hypo­
thecas, immediatamente que lhes for apresentado algum ti­
tulo , na fórma do Artigo sexto, para rc~gistrar, acompa­
nhadas das duas copias, tomarão d' elle apontamento, no 
!'CU Lirro "Proto~olo ,,. o !aw;aiHlo-o por cxtracto , dC'lwixo 



do numero que competir, na .ordem successiva do ullimo 
titulo que se achar lançado, e escrevendo, nas duas co­
pias do sobredito titulo, a seguinte verba, que assignarão. 
K N. o •••• apresenta da, e annotada a folhas. , . . do Proto­
colo do H.egistro geral das hypothecas da Comarca de .... 
em ... (a data) ". Entregarão h uma das mesmas copias, as:­
sim averbada, á parte, e conservarão a outra em seu poder, 
~·ompcteritcmcntc cmmassada. · 

Art. 1:1. Os assentos dos registros das hypothecas se­
rão lançados diariamente, J'l.O Livro do lkgistro geral, guar­
dada a numeração dada no Protocolo á verba correspon­
dente , c a mrsma data; e consistirão os mesmos assen­
tos na copia litt.eral do titulo verbo ad verbmn, com as 
formalidades praticadas pelos Tahelliães no lanÇamento de 
documentos nas suas notafl, a requerimento de partes, não 
devendo medim· CtJtrc lnms c outros registros, espaço em 
branco.. mais que o preciso para distinguir. 

Art. 12. EíTectuado o registro, o Tabellião restituirá 
á parte o titulo que acompanhar a minuta, annotado com 
a seguinte verba por elle assignada: (( N. o ••• Fica rrgis­
trado a folhas .... verso do Livro (o numero do Livro) 
do H.egistro geral das hypothecas da Comarca de .... em ... 
( a data do registro). 

Art. 13. São eiTeitos legaes do registro das hypothe­
cas: 1. o tornar nulla, a favor do credor hypothecario, 
qualquer alienação dos bens hypothccados, que o devedor 
possa fazer, posteriormente ao registro, por titulo, quer 
gratuito, quer oneroso: 2. o poder o credor lrypothecario, 
com sentença, penhorar c executar os hcüs registrados , 
em qualquer parte que cllcs se acharem : 3. o conservar 
ao credor hypothccario o priYilegío de prcferencia, · nos 
bens registrados que" pela lrypothcc::t, possa haver adqui­
rido. 

Art. 1l!. Depois da installação do B.egistro das hypo­
thecas, em (JUa!qucr Comarca, os cílcitos legacs das hy­
pothecas dos bens n' clla situados, só começnrüo a exis­
tir da data do registro das mcs1~1as hypothecas. 

Art. 1.5. No caso, porêm , em que duas hypothccas 
do mesmo devedor scjão registradas no mesmo .dia, não 
terá h uma prefereneia sohre a outra, ainda que o Tabcl­
lião declare que lnuna foi registrada de manhã , c outra 
de tarde. Valerá, em tal caso, em igualrladc de ci!·cun­
stancias , a data das rscripturas. 
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Art. 16. As inscripçõcs das hypothecas anteriores á 
installação do Hegistro serão feitas em Livro distincto e 
separado d'aquelle em que se fizerem as anteriores, po­
rêm com as mesmas formalidades. 

Art. 17. Os credores hypothecarios, por títulos de 
data anteriot· á installação do Hegistro geral das hypothe­
cas, na Comarca onde forem situados os bens hypotheca­
dos, conscr\'arão todos os direitos que , a esse tempo , 
houverem adquirido, h uma vez que procedão ao compe­
tente registro, dentro de hum anuo subsequente á dita in-. 
staiiação. As hypothecas teferidas que forem registradas 
depois de hum anuo , só começarão a contar os seus cf­
feitos legaes da data do seu registro. 

Art. 18. Deverão averbar-se, no Hegistro geral das 
hypothecas, as baixas ou extincções, em todo , ou em 
parte, das hypothecas n' elle registradas;, a sua substituição 

. ou transfereucia para outro devedor ou credor, ou para 
outros bens; e; hem assim , qualquer outra alteração ou 
novação do contracto, ou obrigação hypothecaria. 

Art. 19. As baixas e extincções serão feitas por 
virtude de consentimento das partes, ou de sentenças 
passadas em julgado; e, para serem averbadas as ditas 
baixas, apresentarão as partes interessadas, ao Tabellião 
do Registro geral das hypothecas , o competente titulo de 
contracto, quitação ou sentença , que extingue , no todo' 
ou em parte , altera ou innova a hypotheca registrada. Os 
títulos deverão ser authenticos e legalisados, pela fórma 
prescripta nos Artigos septimo e oitavo. 

Art. 20. As averbações referir-se-hão sempre ao ti­
tulo por que se fizerem, e serão apontadas no Protocolo, 
no acto da apresentação dos títulos , c n' estes annotadas, 
depois de registradas, na fórma determinada no Artigo doze. 

Art. 21. Extinguindo-se alguma hypotheca, em todo 
ou em parte , por transferencia, ou substituição de outros 
bens, a nova hypotheca estabelecida nos bens que ,substi­
tuírem a primeira , não produzirá effeitos válidos, em 
quanto não for competentemente registrada. 

Art. 22. Os Tahelliães fio Registro geral das hypo­
thecas são obrigados a ter os seguintes Livros: 1. • o de 
registro geral das hypothecas da Comarca em que servirem, 
o qual será exclusivamente destinado ao registro das hypo­
thecas dos bens situados na mesma Comarca , lançamento 
das averbações a ellas relativas , e anno.tações das certi-
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dões affirmativas , qua passarem , da existenda do tegisu·o 
de alguma hypotheca nos seus Livros : 2. o o Protocolo, que 
servirá para os apontamentos das minutas e averbações. 
e para as annotações das certidões negatiYas que passarem: 
3. o o Li no índice , escripturado por ordem alphabetica , 
c por fórma que facilite ~ sem equiYoco , o conhecimento 
de todos os bens hypothecaclos que se acharem . registrados 
no seu Cartorio. Todos estes Livros serão abertos, rubrica~ 
dos, numerados e encerrados pela Autoridade competente. 

Art. 23. O Livro do registro das hypothecas terá to· 
das as suas paginas divididas em duas partes iguaes, por 
hum traço perpendicular. Na parte ·esquerda se fará o 
registro , pela fórma prescripta no Artigo treze ; c a parte 
direita ficará em branco , reservada para n' ella se lança~ 
rem successivamente, em frente dos respectivos registros, 
as alterações, baixas, remoções, substituições, e mais aver­
bações a elle relativas , e , outrosim , para se notarem as 
certidões affirmativas , que se passarem, da existeneia do 
registro de alguma hypotheca. 

Art. 2ft. · Os Tabelliãcs do Registro geral das hypo­
thecas darão certidão dos seus Livros , independente de 
despacho, observando o determinado nos Artigos seguintes. 

Art. 25. Nas certidões do registro de hypothecas que 
passarem, deverão os Tahelliães transcrever o teor não só 
do assento do mesmo registro , mas de todas as averbações 
e annotaçõcs a elle relativas, que existirem nos seus Livros, 
declarando em todas, a requerimento de quem forão pa~-
sadas. ·· 

Art. 26. As certidões negativas que os ditos Tabel~ 
liães passarem , declarando que nenhuma hypotheca existe 
registrada no seu Cartorio , relatÍ\'a a determinada pessoà, 
ou bens especial ou genericamente de5ignados , só terão 
vigor por tempo de seis mezes , e só poderão ser passa­
das aos proprios donos dos bens que se acharem desem­
bargados , ou a seus bastantes procuradores ; devendo os 
Tahelliães que as passarem portat· por fé , que são pes­
soas delles reconhecidas pelas proprias. E , durante o re~ 
ferido período, não poderão passar segunda certidão nega­
tiva do mesmo teor , ainda q'w as partes alleguem ter- · 
se-lhes desencaminhado a primeira. 

Art. 27. Os Tabelliães de Notas a quem taes certi~ 
dões forem apresentadas, em prova de que se a chão des­
embargados os bens a que ellas se referirem , os quaos 
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pretcudi\o hypot!wcar, siío obrigados n encorpor<:ll-as nail 
cscripturas de hypothcca dos mesmos bens, !JUC pas­
sarem , guanlamlo-as emmassadas , no seu Cartorío , com 
a competente arerhação do Liuo c folha:> em que ficarem 
lançadas. 

Art. 28. Se alguma cscriptura de hypotheca for apre­
sentada, para o registro, não vindo nel!a encorporada a 
certidão negativa, que se haja passado, relativa aos bens 
n' aquclln hypothecados, o Tabellião exigirá da parte que 
a exhiba , e, se recusar fazer a cxhihi(;ão, tomará o re­
gistro com esta declm·ação, mas tal registro não poderá 
prejudicar a outro, que posteriormente possa fazer-se , de 
cscriptura de hypothcca , na qual appareça incorporada a 
referida certidão , huma vez que aquella tenha sido pas­
sada dcnlro dos Sí"!is mczes da validade d' esta. 

Art. 20. Os Tabclliãcs do Hcgistro geral das hypo­
thecas são rcsponsavcis ús partes , pelos damnos que lhes 
cau!)arem, alêm de incorrerem nas penas que competirem , 
por suas omissões , erros e prevaricações, e de poderem ser 
processados , como estellionatarios , ou como complices de 
este crime , nos casos e1í1 que nclle incorrerem. 

Art. 30. Não poderão recusar , nem demorar ás 
partes o registro de hypothccas ou averbações que estas 
lhes requererem , nem as certidões dos seus Livros que 
pretenderem, sempre que se apresentarem habilitadas, nos 
termos prescriptos no presente Hegulamcnto. 

Art. 3L As partes que se sentirem prejudicadas na 
recusa ou demora de suas pretençõcs fundadas em justiça , 
deverão, para segurança do sca direito, e procedimento 
contra o Tahellião, justificar o acontecimento , denteo de 
cinco dias uteis, com duas testcnnmhas de vista , e no­
tificação d'aquelle perante o Juiz Municipal do Termo. 
Se a recusa ou demora for julgada infundada e improce­
dente, a sentença será intimada ao Tahellião, e este obri­
gado a averbai-a no seu Protocolo, c a fazer menção d'esta 
-averbação , nas certidões que passar , relativas ao de­
vedor, e bens cujo registro houver recusado ou demorado. 
Em tacs casos , a sentença de justificação supprirá a falta 
do registro. 

Art. 32. Os Tahelliãcs do Itegistro geral das hypo­
thecas levarão, pelo registro das hypothecas, os mesmos 
emolumentos que competem aos Tahelliãcs de Notas, pe­
las escripturas: pelas <nerhaçõrs, metade; c, pelas certi-



dõrs, o mesmo que aqnelles pei:cebem , Jwlas qnó passão, 
das suas notas. Pelas certidões negativas, porêm, levarão 
mil réis. São obrigados a lançar a conta elos emolumentos 
que perceberem , nos titulos por onde fizerem os registros 
ou averbações. e nas certidões que passarem. 

Art. 33. A despeza elo registro das hypotlretas he 
a cargo elo devedor hypothecario: a elas averhaç()es e cer­
tidões pertencerá a quem as requerer. Será tóaavià pagá 
pelo credor a clespeza do registro_, qaando elle1.ir~:prom:o.:. 
ver, com direito salvo , para haver o seu embolso. do de­
vedor , e com hypothcca especial nos bens registrados. 

José Joaquim Fernandes Torres , do l\'Ien Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Nrgocios da Justiça, 
o tenha assim entendido, e faça executar. Palacio do Bjo 
de Janeiro, em quatorze de Novembro de mil oitocentos 
quarenta e seis , vigesimo quinto da lndependencia e do 
lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Joaquim Fcrnaruifs Torrá. 
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GOLLEC<1ÃO DAS Ll~IS no IMPEIUO DO BRASIL. 

t8á6. 

To:\1.0 9. • PARTE 2. a SECÇÃO 34. a 

DECRETO N.• 483- de 15 de Novembro de i8á6. 

Perdoa aos réos de primeira deserçüo, e aos de segundà 
simples d' Armada~ e dos Corpos de bnperíaes 

Marinheiros e d' Artilharia da Marinha. 

Hei por hem, Usando do Poder Moderador, Perdoar 
aos réos de primeira deserção _, e aos de segunda simples 
d' Armada, c dos Corpos de Imperiaes Marinheiros, e de 
Artilharia da Marinha, condemnados, ou em processo, bem 
como aos que se acharem ·ausentes, e se apresentarem 
dentro de tres mezes, depois da publicação do presente 
Decreto" nas Províncias , e Estações Marítimas do Imperio. 
O Conselho Supremo :Militar de Justiça o tenha assim en­
tendido, e faça executar com os despachos necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro em quinze de Novembro de mil 
oitocentos quarenta c seis, vigesimo quinto da Indepen­
dencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua i\lagestade o Imperador. 

Antonio Francisco de Paula e llol{anda Caralcanti 
de Albuquerque. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO Ii\IPERIO DO BRASIL. 

18ft o. 

TOMO D.• PARTE 2. • SECÇÃO 35.• 

DECllETO N.Q l18ll - de 25 de Novembro de 18h6. 

Dcctara como deve araliar-se a renda liquida em pra­
ta, que, 11a conformidade da Lei Regulamentar das 

. Bleiçiics, dcre ter o Cidadlio para t·otar, e .~er l'O­

.tado. 

Con!ormamlo-l\le com o parecer da· Secção do Con­
selho d' Estado dos Negocios do Imperio, cKarado em Con­
sulta de vinte e hum do corrente , sobre as duvidas, que 
se tem suscitado ácerca do modo , por que deve avaliar­
se a renda liquida em prata, que na conformidade da Lei 
numero trezentos e oitenta e sete de dezenove de Agosto. 
deste anuo , devem ter tanto os cidadãos votantes , como 
os elegi v eis: Hei por bem Declarar que, attentas as alte­
rações, por que tem passado a moeda, se deve calcu­
lar a mencionada renda pt!lo valor de réis do tempo, em 
que a Constituição foi promulgada; c que consequentcmen­
te os cem mil réis da renda do votante, que a Lei pres­
creve se avalie em prata, equivalem a duzentos mil réis; 
devendo d<J ID€smo modo computar-se no dobro da ~noeda 
actual a renda em prata, que exige a mesma Lei nos q.ue 
houverem de ser votados , quer para Ele.itor, quer para 
Deputado, ou Senador. 

Joaquim l\larccllino de Brito, do Meu Conselho, Mi­
nistro c Secretario d' Estado do Negocios do lmperio, 
o tenha assim entendido , e faç.a executar com os despa­
ehos necessarios. ·Pala cio do Rio de Janeiro em vinte e cinco 
de Novembro de mil oitocentos (JUarenta e seis, vigesimo 
.quinto da independencia c do lmperío. 

Com a Rubrica de Sua M<Jgestadc o Imperador. 
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(~OLLEC<}AO DAS LEIS DO Il\lPElUO DO BHASIL. 

18á6. 

TO:;IO 0. n PAllTE 2." SECÇÃO 36. • 

DECH.ETO N. o 1!85- de 26 de Novembro de 18á6. 

llcorganismut:J o Deposito de recrutas da Côr!c. 

Hei por bcn1, em conformidade do Artigo segundo da 
Lei n.o 377 de 25 de Junho do corrente anno, rcorga­
nisar o Deposito de recrutas da Corte, conforme o Plano 
que com este baixa, assignado por João Paulo dos San­
tos Barreto , do l\Ieu Conselho, Ministro c Secretario d' Es­
tado dos Negocies da Guerra, que assim o tenha enten­
dido , c expeça os despachos nccessarios. Palacio do llio 
de Jancir0 em vinte seis de Novembro de mil oitocentos 
quarenta c seis, ,·igesimo quinto da Indcpcndencia c do 
Imperio. 

Com a Hubrica de Sua 1\bgcstatle o Imperador. 

João Pauto dos Santos Barrdo. 

f'L,\:\'0 IH REORGANISAÇÃO IM FO!tÇA DO DEPOSITO DA 

CÜl\TE A QUE SE REFERE O DECI\ETO DEST.\ DATA. 

Art. :L o A força do Deposito de recrutas da Praia 
Vennelha será composta de quatro Companhias, constan­
tes do Quadro seguinte. 

Estado Maior. 

Commandante (Coronel, ou Tenente Coronel) f 
l\'Iajor .................................. , i 
Ajudante..... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Quartel-mestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . i 
Secretario. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :1 
Capellão......... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
(}irurgif\o Mór. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . l 

7 



lútado Menor. 

Sargento Ajudante.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Sargento Quartel-mestre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . i 
Mestre de Musica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Mestre de Tambores ............ , ......... , 1 
Mestre de Cornetas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

5 
Iluma Companhia. 

Capitão... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Tenente..... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Alferes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

1. • Sargento.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
2. os Ditos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . li 
Forricl. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Cahos.,................. . . . . . . . . . . . . . . . . 8 
Ta1nhor .. -....... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Corneta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1. 
Soldados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 

136 
ll ccap itutaçilo. 

Estado l\'Iaior . .... , . . . . . . . . . . .. . . . .. . . . . . . . . 7 
Estado Menor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
Ofliciaes das quatro Companhias ........ ·tr • . 16 
Praças de pret das quatro Companhias. . . . . . 5lt!t 

Somma 572 

Art. 2. o As praça-s que excederem ao numero mar­
cado nesse Plano ficarão aggrcgadas ás Companhias crea­
das; mas quando as aggrcgatlas cx~.:cdcrem á mctatlc da 
força de hnma Companhia crear-se-bão Companhias Pro­
visarias, cujos Officiaes e ~nferiorcs serão tirados dos su­
balternos das Companhias permanentes: e aqncllas só du­
rarão em quanto durarem as circnnstancias que lhes derão 
origem. 

Palacio do Rio de Janeieo em vinte seis de1 Novembro 
de 18l!G. - Joao Paulo dos Santos Barrrto. 
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DECRETO N. o 486 - de 26 de Novembro de 1.81!6. 

Dando nova organisaçüo ·tis Companhias d' Artifices 
da Côrte. 

Hei por bem , em conformidade do At•tigo segundo 
da Lei numero trezenios e setenta e sete de vinte cinco 
de Junho do corrente anno , Approvar o Plano da nova 
organisação das duas Companhias de Artífices da Côrte, 
que com este baixa, assignado por João Paulo dos San­
tos Barreto, do Meu Conselho, l\Iinistro e Secretario d'Es­
tado dos Nego cios da Guerra, que assim o tenha enten­
dido, e faça executar com os despachos nccessal"ios. Pa­
la cio do 1\io de Janeiro em vinte e seis de Novembro 
de mil oitocentos quarenta e seis, vigesimo quinto da 
Independencia e do lmperio. 

Com a Hubrica de Sua l\lagestade o Imperador. 

J oilo Paulo dos Santos Barreto. 

PLANO DA NOVA ORGANISAÇÂO DAS DUAS CO:I-IPANHIAS DE 

ARTIFICES DA COUTE, A QUE SE REFERE O 

DECRETO DESTA DATA. 

Estado Maior, e Menor. 
Major Commandante .................. , ... . 
Sargento Ajudante ........................ . 
Sargento Qual"':el-mestre ........•....... , .•. 
Secretario ..........•.......... , •.•• : ..... 
Cirurgião Ajudante ........••.•....••.•.... 

llurna Compan!uit. 
Capitão ...........•...................... 
1. o Tenente ...........•......•.....•..... 
2. 0 Tenente ...•....... • .•.......... · • · · · • · 

1 .. • Sargento .•.....•......... · .......•....• 
2. o Dito .....•.......................•.... 
Artífices de fogo ........•......•...•...... 
Fon·iel. ..................•.... , ......... . 
,Cabos ..........•........................ 
Anspeçadas ......................•........ 
Soldados ................................ . 
l'mnhorcs. , .......... , ............ . 

1 
1 
1 
1 
1 

1 
1 
1 

1 
i 
6 
1 
ô 
c ) 

60 
:2 

5 

3 

ss 

i' 



r r 
r i 
i 
~ r 
~ 
'-

.. 

( tô5 ) 

RecapitulaçtiO. 

Officiaes -do Er.tado Maior, e Menor. . . . . . . . . 2 
Ditos de duas Companhias. . • . • . • . . . . . . . • • . • 6 

Praças de pret do Estado Menor. . . . . • . • . . • • 3 
Praças de pret das duas Companhias ...•. , •.. 166 

8 

169 

Todos.......... 177 

Palacio do Rio d@ Janeiro em 26 de Novembro de 
1846. - João Paulo dos Santos Barreto. 
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COLLECÇÃO JUS LEIS DO Il\íPElHO DO BHASIL. 

18á6. 
TOMO 9. o PATI.TE 2. a SECÇÃO 37.• 

DECRETO N. o á87 - de 28 de Novembro de 18á6. 

Para exccuet7o da Ld N." lt01 de 1.1 de Setembro deste 
m;no, quanto ao seu primeiro Artigo. 

Tendo ouvido o ?\leu Conselho d' E•;tado sobre a me­
lhor execuc-ão lla Lei I\. o !!Oi de 11 d~ Setembro deste 
anno ~ qmuito á disposição do seu primeiro Artigo~ Hei por 
hem que se observe o seguinte: 

Art. Unico. l\o tempo prcscripto no Artigo primei­
ro da Lei numero quatrocentos c hum~ de onze de Se­
tembro deste anno ~ serão rccehi(bs as nnedas de ouro c 
de prata nacionaes ~ c estrangeiras ahaix0 declaradas~ na 
razão de quatro rnil réis por oitava de ouro de vinte e 
dous quilates, observada entre ambos os mctaes '!- relação 
de 1:15 ,;/8 na fónna que se segue: 

Peso 
MOEDAS DE OURO. Üit. .Gr. 

Peças. Brasil e Portugal. . . . . . . !t 
Moedas de á,/'tOOO. Brasil. . . . 2 18 
Soberano. Inglaterra ( ' (,. 2 e 5 

em propoi'çfto) 2 16 

MOEDAS DE PRATA. 

Titulo 

PalaCL7o. Brasil. ........... ( 7 36 Pesos duros. Hespanha... . . . . 5 ? 

Valor 
nominal. 
16</t)OOO 

9./t)OOO 

SW)S!JO 

i.J/)920 

Duas patacas. Brasil ( 1, '/,·C 'l, ~ 
em proporção) 5 ' 1 1.t0280 

Antonio Francisco de Paula e I-Iollanda Cavalcanti de 
Albuquerque • do Meu Conselho. Ministro e Secr~t;,.rio de 
Estado dos Negocios da Fazenda, e Presidente do Tribu­
nal do Thcsouro Publico Nacional. assim o tenha enten­
dido, c faça executar com os despachos necessarios. Pa­
lacio do Rio de Janeiro em vinte oito de Novembro de 
mil oitocentos quarenta c seis, vigesimo quinto da Inde­
pendencia e do Imp,;rio. 

Com a Rubrica de Sua JHagestade o Imperador. 
-'~ _n ____ '--



• J 

' 

1
· .. 

COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

18M. 

TOMO 9.• PARTE 2. a SECÇÃO 38." 

DECRETO N.• 488- de 19 de Dezembro de :18lt6 . 

E/era os ordenados dos Promotores Publicos das Comarcax 
da Procincia do Maranhâo. 

Hei por bem Decretar o seguinte: 
Art. Unico. O ordenado do Pmmotor Publico da Co­

marca da Capital do :Maranhão fica elevado a oitocentos 
mil réis, e os dos das outras Comarcas da mesma Pro­
víncia, a seiscentos mil réis, ficando revogada a dispo­
sição do Art. septimo do Decreto numero cento e seten­
ta e tres de quinze de Maio de mil oitocentos quarenta 
c~~ . 

José Joaquim Fernandes Torres, <lo Meu Conselho, 
Ministro e Secretario d' Estado dos Negocios da Justiça, 
o tenha assim entendido , e faça executar. Palacio do 
Ptio de Janeiro em dezenove de Dezembro de mil oitocen7" 
tos quarenta e seis, vigesimo quinto da Independencia e 
do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Joaquim Fernandes Torres. 



DECHETO N. o liSO- de 19 de Dezembro de 1S4G . 

. Faz e:r:tcnsiro aos Empre,qados da Contadoria Geral da 
Marinha o Decreto de dous de Dezembro de mil oi­

tocentos quarenta c dvus, com algumas alterações. 

Hei por hem Fazer extensivo aos Empregados da Con­
tadoria Gcrul (~a !Uarinlw, c das Contadorias Provinciacs, 
creaclas em >irtud(~ da Lei numrro trezentos c cincoenta 
de dczcscL~ de .hmho de mil cilacentos qnnrcnta c cinco, 
o Decreto de üous de Dczc·_,,lhto de mil oitocentos qua­
n.~nta c dous , que rcst:.:hdecco ;:s disposit,:õcs do de vinte 
sete de Setembro tle mil oitoccutos e Yiutc oito, com as 
a!tcraçõ:~s que se contêm 1:os Artig·os seguintes. 

Arl. 1. o O ContallGr Ger:2l e o lu tendente da Mari­
nha da Corte ( se for pa:zawJ) trriín a Graduação Honoraria 
de Capilflo dt~ ~Lr <~ Ga~·: r::. 0:; Primeiros Escripturnrios 
da Contadoria Geral, c o:; Cn1L:dorcs das Províncias, a 
de <.:apitão de Fragat:~. 0:.; Segundos Escripturarios de 
todas as Contc:dorias, os Esc~ ri\ ãrs das lntcndcncias, c The­
sotú'ciros Pagndorcs, a de CapiU'ío Tenente. Os Terceiros 

, Escripturarios tias Contadorias, os Almoxarifcs, c os Es­
rriYãcs das Pagadorias, Almoxarifados c Ofiicinas, a de Pri­
Inciro rrcucnlc. ()s .L·\nlJ.l!Ucnscs., a de Segundo rrcncutc ~ (; 
os llrnticantes, a de (;uarda 1Iarinha . 

. ArL ~.o }~stas Gr~~dutlçõcs scrüo considcradns COlHO 

aHHexas ús funcr:õcs dos Empregos a que se referem; c em 
neullum raso os Empregados as cousenarão quando os dci­
\('Jll por demissão ou remoção para oalm Emprego. 

_\_rt. 3." Aquel!es dos Empregados, comprehendidos 
110 presente Decreto, qu:~ ;:etualmeule se achflo no gozo 
dl~ Gradua~ões superiores ús que agora se estabelecem , 
conserral-as-hi:o em (runnto scnü·em os respcctiYos Em­
pregos. 

O Cousdho Supremo 1\lilitar o Lmha nssim enten­
dido , c faça nccutar com os despachos neeessarios. Pa­
Jacio do Hio de Janeiro Pm dczenore de Dezembro de mil 
oitocentos qu«rcuta c seis_, Yigesimo quinto da lndepen­
dcncia c do Imperio. 

Com a Huhrica de Sua JUagcstadc o Imperador. 

Antonio Francisco de Paula e 11 ol!anda Camlcanti 
de Albuquerque. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPE:RIO DO BRASIL. 

18lt6. 

TmiO 9." PARTE 2. a SECÇÃO 39. • 

DECHETO N. o MJO- de 30 de Dezembro de i8á6. 

llegu!a a maneira de se pássarcm as Cartas de habilita­
pio tiOS alwnnos da Aula do Commercio da 

Cidade do Rio de Janeiro. 

Não se achando pre'l'isto no Regulamento N. o f!t)6 de 
seis de Julho do corrente anuo, o modo por que os Es­
tudantes~ que forem appro,,ados no Curw da Aula do Com­
mercio desta Cítladc hão de obter as suas Cartas de ha-

, • bilitação : Hei por hem que as mesmas Cartas sejão ex­
pedidas em nome da Congregação dos Lentes da referida 
Aula: na conformidade do modelo, que com este haíxa, 
assiguado }JOr Joaquim l\Iarccllino Je l3rito, do Meu Con­
selho , Ministro c Sccre1ari'J d' Estado dos Negocios do 
lmpcrio, que assim o tenha entendido, e faça executar. 
Palacío do Hio de Janeiro em trinta de Dezembro de mil 
oitocentos quarenta c seis, vigesimo quinto da Indepen­
dencia c do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Joaquim Lllarcellino de Brito. 

Jlodclo, a que se rej'crc o Decreto desta data~ das Carta:; 
de haúilitaçao dos alumnos da Aula do Com­

mCI'cio da C idade do Rio de Janeiro. 

A Congregação dos Lentes da Aula do Commercio da 
Cidade do 1\io de Janeiro tendo presente-s as notas rela­
tiYas ao Sr. F. . . . . filho de. . . . . nascido aos. . . . . dias 
de tal mez, e anuo. natural da Província de. . . . . f11z 
certo aos que esta virem , que o mesmo Sr. F. . . • tem 
feito os estudos declarados no Regulamento N. o h 56 de 6 
de Julho de 1846. por que s.e rege este Estabelecimento; 

I 



e foi approvado em todas as materias ensinadas. Em tes­
temunho do que dito fica se lhe passou a presente, que 
vai assignada por todos os Membros da Congregação. 

Aula do Commercio da Cidade do Rio de Janeiro aos 
tantos de tal mez e ann o. 

Joaquim AI arcellino de Brito. 

DECRETO N. o 491 - de 30 de Dezembro de 1846. 

Jrlarca o vencimento do Carcereiro da Cadei'a da Vil!a de 
Silveiras, na Província de S. Paulo. 

Hei por hem , em additamento ao Decreto numero 
trezentos e trinta e seis de vinte e tres de Dezembro 
de mil oitocentos quarenta e tres , Marcar ao Carce­
reiro da Cadeia da Villa de Silveiras, na Província de S. 
Paulo, o vencimento annual de sessenta mil réis , depen­
dendo porêm tal vencimento da approvação da Assembléa 
Geral Legislativa, na conformidade do Artigo 8. o da Lei 
N. 0 261. 

José Joaquim Fernandes Torres, do Meu Conselho , 
.Ministro e Secretario d' Estado dos Negocios da Justiça, 
o tenha assim entendido, e faça executar. Pala cio do Rio 
de Janeiro em trinta de Dezembro de mil oitocentos qua­
renta e seis, vigesimo quinto da Independencia e do Im­
perio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

• Jost Joaquim Fernandes Torres . 


	índice-32
	Legimp-32_10
	Legimp-32_11
	Legimp-32_12
	Legimp-32_13
	Legimp-32_14
	Legimp-32_15
	Legimp-32_16
	Legimp-32_17
	Legimp-32_18
	Legimp-32_19
	Legimp-32_20
	Legimp-32_21
	Legimp-32_22
	Legimp-32_23
	Legimp-32_24
	Legimp-32_25
	Legimp-32_26
	Legimp-32_27



